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Um grupo, muitos desafios, 

pesquisas compartilhadas

Este livro traz parte dos estudos recentes do Grupo de pesquisa “Pedagogia histórico-crí-
tica e educação escolar”. O grupo foi formado e registrado junto ao Diretório dos Grupos 
de Pesquisa no Brasil,1 do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq) em 2011. A Instituição do grupo é a Universidade Federal do Espírito Santo 
(Ufes), campus Goiabeiras e seu objetivo é o estudo da pedagogia histórico-crítica, especial-
mente no que se refere às suas expressões vinculadas à prática pedagógica nas diferentes 
áreas de conhecimento, tomando essa concepção pedagógica como referência para a edu-
cação escolar emancipadora.

O primeiro projeto de pesquisa foi registrado em 2012, A Prática Pedagógica na Perspec-
tiva da Pedagogia Histórico-Crítica, e contava apenas com estudantes de graduação que desen-
volveram trabalhos de conclusão de curso e projetos de iniciação científica vinculados a ele. 

Em 2016, agora com inclusão de estudantes de mestrado, foi registrado o projeto A Peda-
gogia Histórico-Crítica no Quadro da Educação Brasileira, que fomentou parte dos estudos 
que fomos acumulando para o mapeamento sobre a inserção da pedagogia histórico-crítica 
na academia e que apresentamos nesse livro. 

O atual projeto de pesquisa, denominado A Pedagogia Histórico-Crítica e suas Expres-
sões Teórico-Práticas no Campo Educacional, iniciado em 2017, dá continuidade ao projeto 
anterior, contando também com estudantes de doutorado. 

Vale dizer ainda que o grupo organizou, entre 2017 e 2018, o curso de extensão uni-
versitária, com 360 horas, intitulado Pedagogia Histórico-Crítica e Práticas Pedagógicas, 
que objetivou oferecer a profissionais da educação básica e alunos de cursos de graduação 

1  Disponível em: https://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/40337. 
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(licenciatura) e pós-graduação, formação teórico-prática que auxiliasse na compreensão con-
creta do fenômeno educativo, com enfoque nas práticas pedagógicas e suas contribuições 
para o desenvolvimento do trabalho educativo escolar nos diferentes níveis e modalidades 
de ensino. Deste curso participaram docentes de diferentes universidades, que mais do que 
colaborar conosco, foram imprescindíveis para atender nosso objetivo voltado à qualificada 
formação de professores. 

É importante ressaltar que nosso grupo nunca obteve nenhum tipo de financiamento 
de agências de fomento. Ora por causa da burocracia, ora pelas exigências e pontuações clas-
sificatórias e ora também em função de pareceres que veladamente não reconhecem valor 
em pesquisas pautadas pelo marxismo. De toda forma, sendo um grupo de pesquisa lotado 
em uma universidade pública, conseguimos promover um conjunto importante de ativida-
des, incluindo o curso de extensão mencionado, aliando seus encontros à realização de ban-
cas ou em ocasiões de eventos acadêmicos. Da ação extensionista participaram professores 
de diversas universidades,2 a quem dirigimos nosso profundo agradecimento pela genero-
sidade e, antes de tudo, pelo compromisso com a educação pública brasileira.

De modo geral, o que temos perseguido nos trabalhos de nosso grupo é contribuir com 
o desenvolvimento e fortalecimento da pedagogia histórico-crítica, em especial possibili-
tando reflexões consistentes sobre a prática pedagógica em contraposição às teorias hege-
mônicas, fazendo avançar a formação qualificada de professores. E nessa direção é que se 
faz tão importante afirmar a educação pública, laica, gratuita, e nesse momento, havendo 
a necessidade de sublinhar: verdadeiramente de qualidade, estatal, presencial e científica. 
Ainda que possa parecer óbvio, relembramos aqui uma passagem de Saviani (2011, p. 15): 

Exatamente, é óbvio. E como é frequente acontecer com tudo o que é óbvio, ele acaba 
sendo esquecido ou ocultando, na sua aparente simplicidade, problemas que escapam à 
nossa atenção. Esse esquecimento e essa ocultação acabam por neutralizar os efeitos da 
escola no processo de democratização. 

Chamamos atenção para o que pode parecer óbvio e precisa ser ressaltado, uma vez 
que nesse momento atravessamos um período em que a educação, os serviços e servidores 
públicos são frontalmente atacados, hostilizados e desqualificados pelo governo. Não podia 

2 Célia Regina Silva (UMC); Claudio de Lira Santos Júnior (UFBA); Dermeval Saviani (Unicamp); Giselle 
Modé Magalhães (UFSCar); Juliana Campregher Pasqualini (Unesp/Bauru); Larissa Quachio Costa (SEESP); 
Lígia Márcia Martins (Unesp/Araraquara); Marcelo Hungaro (UnB); Marcelo Ubiali Ferracioli (UEPG); 
Maria Cláudia da Siçva Saccomani (UFSCar); Newton Duarte (Unesp/Araraquara); Sandra Soares Della 
Fonte (Ufes); Silvana Calvo Tuleski (UEM); Tiago Nicola Lavoura (Uesc).
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ser diferente. Um governo que nega a ciência, minimiza os efeitos de uma pandemia, desde-
nha da morte de milhares de pessoas vitimadas pela covid-19 e que tem suas ideias voltadas à 
privatização de tudo, não nos deixa, nessa perspectiva negacionista, nenhuma esperança de 
emancipar o povo, de dar a ele as melhores e mais dignas condições de vida e de educação.

Contudo, o alerta é ainda mais grave, pois a própria universidade tem nos jogado aos 
conglomerados tecnológicos, com oferta de plataformas virtuais “grátis”, alegando a neces-
sidade de adoção de um modelo de ensino remoto supostamente emergencial e temporário 
porque, segundo o reitor de nossa universidade, nomeado por Bolsonaro (que não se sub-
meteu à consulta popular e não foi o primeiro colocado da lista tríplice), é preciso permitir 
“aos estudantes ter acesso ao ensino, cumprindo direito constitucional de acesso ao ensino 
público e de qualidade”.3 Em verdade, o que temos assistido é a submissão dos estudantes às 
migalhas do ensino e a superexploração da força de trabalho de docentes e técnicos, num 
modelo precarizado e excludente de ensino. O polêmico modelo de “Ensino-aprendizagem 
remoto, temporário e emergencial” (Earte), implantado na Ufes no segundo semestre de 
2020, ano em que morreram mais de quatro mil pessoas no Espírito Santo,4 recebeu 18.008 
matrículas de graduação5 e, portanto, deixou 2.459 discentes para trás.6

Para nós, em coerência com nossos princípios teórico-pedagógicos, é impossível abrir 
este livro sem mencionar nosso repúdio ao descaso dos governantes e reitores que se dobram 
ao que há de mais perverso nesse processo: a construção de discursos progressistas que 
enganam o povo enquanto retiram da população seu verdadeiro direito à educação. Em 
consonância com o materialismo histórico-dialético, que sustenta nossas ideias e práticas 
educacionais, não nos rendemos à cruel lógica formal que foi colocada nesse processo, pos-
tulando uma dicotomia entre ensino remoto e volta às aulas presenciais, que colocaria em 
risco a vida das pessoas. Para nós as saídas precisam ser verdadeiramente educativas e antes 
de tudo, preocupar-se com a vida – material e imaterial. Ela vem em primeiro lugar. E não 
a sanha do capital, que nunca, jamais, em nenhuma circunstância pode perder sua acumu-
lação que desumaniza os seres humanos. 

Tomando as referências basilares da pedagogia histórico-crítica, de valorização da escola, 
da docência, dos conteúdos constituídos historicamente que contribuem para o processo de 

3  Disponível em: http://www.coronavirus.ufes.br/conteudo/em-coletiva-reitor-afirma-o-earte-e-uma-
-solucao-que-nos-tira-de-uma-situacao-de-ausencia. Acesso em: 19 ago. 2020.
4 O número atualizado de 04 de novembro de 2021 é de quase 13 mil mortos. Disponível em: https://
coronavirus.es.gov.br/painel-covid-19-es Acesso em: 04 nov. 2021.
5 Disponível em: https://www.ufes.br/conteudo/ufes-recepciona-os-estudantes-com-live-de-boas-
vindas-dia-9-10-horasAcesso em: 04 set. 2020.
6 Disponível em: Acesso em: https://www.ufes.br/ufes-em-n%c3%bameros#:~:text=Possui%20um%20
quadro%20de%201.780,4%20mil%20na%20p%C3%B3s%2Dgradua%C3%A7%C3%A3o. Acesso em: 05 set. 2020.
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humanização dos indivíduos, dedicamos esta obra a breves reflexões e contribuições que 
temos nos esforçado para sistematizar e esperamos que possam fomentar novos estudos, 
nossos e de outros, que busquem uma nova forma de vida social.

O primeiro capítulo, Neoliberalismo: institutos privados e educação, de Pauliane Pimen-
tel Rhodes Gonçalves, nos traz um panorama do neoliberalismo e seu “aperfeiçoamento” 
(avanço), que afeta as políticas sociais e resvala nas políticas educacionais, cada vez mais vol-
tadas a tratar a educação como mercadoria e orientada pelos interesses privados, como ocor-
reu na formulação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

Vinícius Machado autor do segundo capítulo, Crítica ao esvaziamento dos conteúdos esco-

lares: a contrarreforma do Ensino Médio e a BNNC, introduz o tema o esvaziamento da Base 
tratando da contrarreforma do Ensino Médio e nos apresentando a pedagogia das compe-
tências, que fundamenta a Base. 

O capítulo terceiro, de Adalgiza Gonçalves Gobbi, denominado Base Nacional Comum 

Curricular: história e delimitações para a Educação Infantil, resulta da dissertação que deu à autora 
o título de Mestre em Ensino de Humanidades, pelo Instituto Federal do Espírito Santo 
(Ifes). Apesar de seu estudo de mestrado não ter sido realizado na Ufes, Adalgiza participa 
de nosso Grupo de Pesquisa desde a graduação, quando realizou seu Trabalho de Conclusão 
de Curso em Pedagogia e não interrompeu sua colaboração aos estudos desenvolvidos por 
nós durante o período em que vinculou-se ao Ifes. Sua dissertação nos enriqueceu coletiva-
mente e certamente nós também pudemos contribuir com sua pesquisa, uma vez que vários 
membros do grupo estudaram a BNCC sob diferentes enfoques no mesmo período. Seu capí-
tulo nos traz uma análise sobre a trajetória de elaboração da BNCC e sua identificação peda-
gógica com práticas espontaneístas, com recorte de discussão na etapa da Educação Infantil.

Discutindo a influência das pedagogias hegemônicas da atualidade na Educação Infan-
til, Tainara Pereira Castro apresenta um recorte de sua dissertação de mestrado no quarto 
capítulo, sobre O lema “aprender a aprender” na base do ideário pedagógico atual e a construção 

de uma pedagogia da infância. 
O quinto capítulo trata da Avaliação da aprendizagem da leitura e da escrita na perspectiva 

histórico-crítica. Sua autora, Thuany Ramos Lopes Zambon, discute um dos aspectos mais 
importantes da prática pedagógica, a avaliação, que com base nas referências hegemôni-
cas da educação, perdeu sua especificidade e sua funcionalidade, que o trabalho de Thuany 
busca recuperar.

Juliano Machado de Almeida e Luana Martins Figueiredo dividem a autoria do sexto 
capítulo, intitulado Ensino de artes e suas perspectivas – a música e a poesia no contexto atual da 

educação escolar pública. Os autores abordam a formação humana omnilateral, a contribui-
ção da educação escolar nesse processo e o papel das artes, a exemplo da música e da poesia 
como potências formativas dos indivíduos.
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No sétimo capítulo, Juliana Pereira Rageteles nos desafia em Por uma educação demo-

crática: um olhar de luta e resistência ao movimento Escola Sem Partido. Parece que com o arre-
fecimento do programa que polemizou os debates desde o início de sua apresentação como 
movimento político, houve um entendimento de que são águas passadas, algo superado, 
morto e enterrado. Nada mais falso, pois ainda que não tenha sido aprovado pelo Congresso 
Nacional, a qualquer momento uma nova peça pode reavivá-lo. Ademais, quem precisa de 
uma lei, quando docentes e estudantes já estão amordaçados, temerosos por suas palavras, 
preocupados com suas ações e manifestações? O controle social pretendido pelo “Escola sem 
Partido” não só já é praticado como faz vítimas e amedronta cada um de nós, especialmente 
no enaltecido formato de ensino remoto, com o qual estamos obrigados a conviver nesse 
período, sem nenhum resguardo institucional. Que fiquemos alertas e cientes dos mean-
dros e consequências de projetos autoritários como este, que ainda podem avançar muito 
sobre nossa frágil democracia.

No oitavo e último capítulo, Míriam da Gama Henrique e Ana Carolina Galvão apre-
sentam o Mapeamento de produções científicas sobre pedagogia histórico-crítica: a inserção contra-

-hegemônica no cenário acadêmico. As autoras sistematizaram aquilo que o grupo elaborou 
coletivamente, numa tentativa de apresentar dados a respeito da pedagogia histórico-crítica 
em cursos de graduação e em publicações científicas. Como resultado desse levantamento, 
podemos afirmar que ainda precisamos avançar consideravelmente para que os futuros pro-
fessores cheguem a conhecer a pedagogia histórico-crítica. Contudo, isso não é motivo para 
nosso desânimo e sim, para nos fortalecermos e seguirmos adiante com nosso compromisso 
com a educação da classe trabalhadora, pois “o que faço a partir de mim, faço a partir de mim 
para a sociedade, e com a consciência de mim como um ser social” (MARX, 2010, p. 107).

Desejamos uma boa leitura e que possamos nos perfilar juntos contra a desigualdade, 
a opressão e na busca por uma sociedade justa para todas e todos.

Ana Carolina Galvão

Mais de 608 mil mortos pela covid-19 no Brasil
7

MARX, K. Manuscritos econômico-filosóficos. São Paulo: Boitempo, 2010. 

SAVIANI, D. Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações. 11. ed. rev. e ampl. 
Campinas: Autores Associados, 2011.

7 Dados do dia 4 de novembro de 2021. Disponível em: https://covid.saude.gov.br/ Acesso em: 04 nov. 2021.
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Neoliberalismo: institutos 

privados e educação
8

Pauliane Pimentel Rhodes Gonçalves

INTRODUÇÃO 

Neste texto buscamos apresentar a lógica capitalista na formalização da educação, funda-
mentalmente na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), por meio dos institutos edu-
cacionais privados. Estes têm delineado os rumos da formação humana, com forte apelo ao 
discurso de defesa da liberdade individual e do mercado, fazendo o sistema vigente avançar. 
Objetivam formar uma sociedade que atenda os ditames do capital, pautada na extinção das 
formas de intervenção coletiva e organizada contra o sistema por meio da educação, questão 
que se torna cada vez mais acirrada, dado o avanço do neoliberalismo.9 Nessa perspectiva, a 
educação passou a ser entendida como mercadoria, ao mesmo tempo em que se vislumbrou a 

8  Conferir Moraes (2020) sobre este trabalho que é parte da dissertação de mestrado intitulada “Os currí-
culos escolares de Cascavel (PR) e Bauru (SP) à luz da pedagogia histórico-crítica: uma análise do ensino de 
geografia”, realizado com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo (Fapes) 
e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).
9  Neoliberalismo refere-se a um movimento teórico e político contra o Estado intervencionista no que 
tange a sua capacidade de investimento no setor público, nas políticas sociais e na diminuição das políti-
cas de bem-estar social. O conceito “bem-estar social” se refere à política de “Estado do Bem-estar Social”, 
de inspiração keynesiana, que ampliou suas políticas para atender as necessidades dos trabalhadores. Con-
ferir Lessa (2013) por saber que: caracteriza-se por uma modalidade de intervenção estatal na economia 
com a utilização de políticas públicas voltadas, minimamente, à classe trabalhadora.
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expansão dos institutos privados de educação. Para tanto, contou com o suporte de institui-
ções financeiras, institutos privados nacionais e internacionais, como abordaremos adiante.

1. Aperfeiçoamento do neoliberalismo 

Estruturado na propriedade privada, na acumulação de capitais, no trabalho assalariado, na 
competitividade e no enfraquecimento do Estado, o capitalismo tem avançado no aperfei-
çoamento e ajuste da sua lógica reprodutiva. A teoria e a prática neoliberal se apropriam da 
natureza como objeto, sendo o ser humano dominado e explorado, acirrando a mais-valia, 
o que degrada, compromete, sucateia e deprecia a formação humana.

Surgido após a segunda guerra mundial, a teoria neoliberal se alastrou formando um grupo 
considerável com importantes adeptos provindos do cenário econômico. Conforme Sader e 
Gentili (2003, p. 10), “[…] uma espécie de franco-maçonaria neoliberal, altamente dedicada e 
organizada, com reuniões internacionais a cada dois anos”. As reuniões visavam combater o key-
nesianismo e o solidarismo, preparar bases sólidas para um novo tipo de capitalismo em que a 
liberdade e a vitalidade da concorrência fossem alavancadas e garantissem a ascensão do mer-
cado e da lucratividade. Acrescidas com novas práticas, mais poderosas e diluídas – como se verá 
adiante –, tais diretrizes permanecem e reforçam a condição atual. 

Os ideários neoliberais foram introduzidos pelas instituições financeiras de maior 
renome e destaque no cenário internacional, por exemplo, o Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI). Propulsores da lógica neoliberal, propagaram-na para todo o mundo. Uma forte 
evidência desse movimento foi a ascensão dos governos de Augusto Pinochet, no Chile, de 
Ronald Reagan, nos Estados Unidos e de Margareth Thatcher, na Inglaterra e suas respec-
tivas políticas.10

A partir disso, o movimento alcançou diversos países, promovendo políticas de “ajustamento 
estrutural” diante de dificuldades econômicas. “O foco foi a aplicação de três políticas estruturais 
de longo prazo: privatização da economia, abertura ao mercado internacional e mudanças na 
estrutura da produção e da distribuição da renda.” (GROS, 2003, p. 40). México, Chile, Argen-
tina, Brasil e África do Sul foram arrastados para o cumprimento das mudanças logo após a crise 
do capitalismo nas décadas de 1960 e 1970.11 Os ajustes se configuravam com cortes considerá-
veis nas políticas estatais, tais como: saúde, segurança, educação, aposentadorias, enfim, as polí-
ticas denominadas de “bem-estar social” (SADER; GENTILI, 2003). 

10  O texto O Caminho da Servidão, em 1944, de Friedrich Hayek foi uma das referências utilizadas por 
tais governos para a execução das políticas socioeconômicas. 
11  Conferir Mészáros (2002), para melhor compreender a crise do sistema capitalista.
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Conforme Harvey (2014), a lógica neoliberal foi erguida fundamentalmente para a reestru-
turação do poder de uma classe elitizada e minoritária que passou a atuar no cenário global. Uti-
lizaram, desde seu surgimento, subterfúgios em diversas áreas como universidades, marketing, 
propagandas, adequação, transformação e ofensiva contra sindicatos e movimentos operários, 
tudo em prol de garantir a ampliação da taxa do lucro, do poder e da riqueza. No cenário polí-
tico passaram a atuar de forma decisiva por meio do financiamento de campanhas e até atuação 
direta na elaboração de leis (SADER; GENTILI, 2003).

Pautados no discurso de defesa da liberdade individual, do empreendedorismo, da 
ampliação da liberdade de mercado, qualidade de vida e consumo, o neoliberalismo atuou 
fortemente também na inculcação desses ideais político-ideológicos nos indivíduos. A fim de 
adequá-los às exigências, cada vez mais perversas do sistema, a lógica neoliberal atuou, tam-
bém, no âmbito da educação, de maneira intensa. Este fator impulsionou as desigualdades. 
Conforme Buonicore (2017, p. 31): “O mundo entrou no século 21 mais desigual e injusto”.

Sader e Gentili (2003) afirmam estarmos presenciando o fim desse processo neolibe-
ral e a entrada do “pós-neoliberalismo”. Não se trata de ruptura abrupta, mas um entrelaça-
mento entre fim e novo começo — o esgotamento das experiências neoliberais, por exemplo. 
A redução drástica das políticas do “bem-estar social” favoreceu um novo modus operandi. 
Harvey (2016) assevera que os críticos libertários dizem ser a hora de acabar com o apeli-
dado “Estado-babá” e iniciar o reinado da autonomia e liberdades individuais. 

Esse novo modelo, ainda em construção, busca anular as lutas sociais e o atendimento 
aos mais vulneráveis por meio das políticas econômicas. Isso leva à submissão dos indivíduos 
a uma lógica ainda mais intensa, violenta, criminosa e excludente. A nova era, pós-neolibe-
ral, é marcada pela extensão dos novos mercados, principalmente os monetários e financei-
ros em âmbito global, legitimando empregos ainda mais precários, a democracia ainda mais 
esfacelada e a participação e interferência do Estado a favor do mercado financeiro, princi-
palmente, na economia nacional e área social. Vivemos a era do poder do mercado finan-
ceiro que sufoca os trabalhadores (SADER; GENTILI, 2003). 

No cenário educacional, no Brasil, as escolas e universidades públicas têm sido afeta-
das diretamente. A falta de aplicação de recursos financeiros, baixos salários, adoecimento 
de docentes e discentes, violência física e psicológica, precarização do trabalho, transforma-
ram a educação em algo muito distante do que realmente deveria ser – isto é, um bem ina-
lienável da humanidade. Como instância organizativa e institucional, a educação tem sido 
tratada como um serviço a ser prestado, uma mercadoria a ser comprada ou adquirida por 
meio da filantropia (FRIGOTTO, 2005).12

12  David Harvey (2016, p. 195) considera a filantropia uma “lavagem de consciência” das elites que se tor-
nou um negócio gigantesco e milionário (só nos EUA possui 9,4 milhões de pessoas empregadas e gastos de 
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Pela perspectiva neoliberal, e sua extensão pós-neoliberal, a educação deve ser enten-
dida como uma mercadoria consumida de forma individual e não como um direito social 
coletivo. A educação, cuja principal finalidade é a reprodução do ser social (LUKÁCS, 2018), 
virou mercadoria.13

Por meio dessa lógica o mercado vislumbra condições ideais para moldar os indivíduos 
à lógica do sistema e angariar lucros. Os grandes grupos investidores incentivam e aplicam 
políticas educacionais homogeneizadoras em diferentes países sem considerar as especifici-
dades locais (SAVIANI, 2007). Negam o conhecimento às massas, uma estratégia de manu-
tenção da alienação e não-questionamento, fazendo parecer impossível qualquer mudança 
(DIONÍSIO, 2016).

 Direta ou indiretamente, o mercado já tem resultados satisfatórios (AGUIAR, 2019; SIL-
VEIRA, 2020) de lucratividade no âmbito da educação. Com parcerias público-privadas, oferta 
de produtos relacionados (livros, videoaulas, programas de ensino etc) e valorização de suas 
ações no mercado financeiro. 

Ao ser dada à educação característica mercadológica, limita-se o acesso àqueles que pos-
suem recursos financeiros. O ensino adequado, rico em determinações, estará, cada vez mais, 
restrito aos grupos com poder aquisitivo para a compra. Os demais estão fadados à educa-
ção limitada e deficiente, ofertada atualmente pelo Estado. Esta, salvo as exceções, cada vez 
mais gerenciada pela iniciativa privada. Sader e Gentili (2003, p. 22) evidenciam a questão: 

[…] a retórica neoliberal enfatiza que se deve desconfiar da capacidade supostamente mila-
grosa do governo para melhorar a qualidade da escola. Semelhante tarefa depende muito 
mais do empenho e do esforço individual das pessoas e das famílias do que das iniciativas 
que o Estado possa (ou queira) implementar.

No Brasil, as políticas educacionais vêm sendo cada vez mais atravessadas pelo cará-
ter economicista, impulsionadas pela lógica pós-neoliberal – isto de forma cada vez mais 
intensa. A título de exemplo a concretização da BNCC, aprovada em 2018. Por detrás do dis-
curso “humanizante” e “psicológico”14 que permeou sua construção, cada vez mais enfático, 

US$ 316 bilhões). Enquanto se vangloriam por fazer uma “boa ação”, milhões de pessoas no mundo todo 
se veem presas a um sistema que “não permitirá o florescimento de sua natureza ou não lhe dará a opor-
tunidade de viver uma vida feliz e realizada”.
13  Conferir Marx, (2013): “Em linhas gerais, mercadoria é o que se produz para o mercado, ou melhor, 
o que é produzido para vender e não para ser usado imediatamente por quem o produziu”. 
14  Principalmente após a década de 1980, muitas teorias psicológicas apologéticas do sistema capita-
lista foram difundidas. Sustentadas por concepções subjetivistas ou por visões objetivistas, limitam as 
questões psicológicas unicamente às questões internas do indivíduo. Ou seja, reduz todos os problemas 
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revela-se o raciocínio da lógica do mercado que busca assegurar a produtividade. Buscam, 
por exemplo, a eliminação do “desperdício” gerado nas instituições de ensino pela repetên-
cia, a distorção idade-série escolar e a formação de mão de obra com habilidades e compe-
tências suficientes para suprir as necessidades do capitalismo. 

2. A lógica capitalista e suas implicações na formalização da educação brasileira

O caráter economicista que impera nas políticas educacionais brasileiras ocorreu gradativa-
mente. De tal modo, isso se revela ao identificar os partícipes da proposta curricular vigente, 
a BNCC. Para melhor compreensão das intencionalidades que estruturam a construção da 
base é imprescindível considerar quem são os participantes nacionais e internacionais. 

A construção de uma base curricular brasileira, de abrangência nacional, é fruto das exi-
gências constantes em documentos federais importantes, por exemplo: a Constituição Federal, 
de 1988; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB n. 9.394, 1996); as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais (DCN), de 1990; as DCN, de 2000; as novas DCN, de 2010; e o Plano Nacional 
de Educação (PNE – Lei n. 13.005, 2014). Estes documentos visam, em linhas gerais e respec-
tivamente, à educação para todos como dever do Estado, conteúdos mínimos, valorizar dife-
renças e atender o pluralismo e a diversidade cultural, além de estabelecer a consolidação de 
um currículo comum em nível nacional. Para tanto, é fundamental a interferência nas questões 
pedagógicas, direcionar os conteúdos, estruturar o ensino e incorporar a lógica do mercado. 
Objetivos alinhados à lógica mercadológica, ocultando as diferenças sociais por meio da exalta-
ção das diferenças culturais em detrimento das diferenças de classe, reduzindo o conhecimento 
escolar ao conhecimento pragmático e explorando a capacidade humana de se adaptar às mais 
diversas realidades sociais precárias de vida.

Essas exigências foram impostas pela nova agenda do Banco Mundial,15 junto com o Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Fundo das Nações Unidas para 

ao conhecimento e à crítica das relações sociais. As implicações causadas por psicologias dessa natureza 
conduzem às descontextualização e fragmentação do indivíduo, à psicologização dos fenômenos sociais 
e à naturalização do humano ao resultado da negação seu caráter fundamentalmente histórico; conferir 
Meira (2012). Conferir ainda em Silva (2018): “O que está em voga no atual momento histórico é formação 
socioemocional dos indivíduos, de maneira geral, se resume em mobilizar, articular e colocar em prática 
conhecimentos, valores, atitudes e habilidades, tanto no aspecto cognitivo, quanto no aspecto socioemo-
cional, ou na inter-relação dos dois”. 
15  O Banco Mundial é uma instituição financeira internacional criada na década de 1940 com o pretenso 
propósito de erradicar a pobreza extrema no mundo por meio de empréstimos aos países subdesenvolvidos 
do sul global. O que se verifica é que desde seu surgimento esteve ligado ao interesse de alcançar e legiti-
mar a dominação sobre os países subdesenvolvidos por meio de diversas ações, por exemplo, promovendo 
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a Infância (UNICEF) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) (MARSIGLIA et al., 2017). Visando atender a esses ditames da agenda internacio-
nal, o Brasil, no período de 2009 a 2014, realizou várias reuniões para a elaboração de um texto 
referente ao currículo unificado. As reuniões se tornaram mais constantes nos anos posteriores 
(BRASIL, 2014). De 2011 até 2013, a versão preliminar foi construída e documentada. O pro-
jeto de uma base nacional comum curricular para a educação do Brasil tornou-se público ape-
nas em 2014,16 no governo da presidente Dilma Rousseff, filiada ao Partido dos Trabalhadores. 

Em abril de 2016, o então ministro da educação, Henrique Paim, fez pronunciamento 
em defesa da aprovação de uma base unificada e do avanço da agenda em andamento e 
implementação. Ressaltou ser uma grande missão no sentido de ser garantida a educação 
para o povo brasileiro(BRASIL, 2014). Essa declaração soa perfeitamente como um possí-
vel avanço no campo educacional, visto que garantir conteúdos básicos de forma igualitária 
a todos os indivíduos faz parte da construção de um país democrático. Porém, não foi nesse 
sentido que todo o processo caminhou, tampouco o conteúdo proposto pelo documento.

Em 2015, a BNCC iniciou de fato sua formulação pública. Em setembro desse mesmo 
ano, a primeira versão da BNCC ficou disponível para consulta por parte da população. Con-
tudo, essa “consulta” não foi ampla e democrática, “[…] as entidades e pesquisadores ouvidos 
foram aqueles que de alguma forma estavam ligados/interessados nas alterações de orienta-
ção curricular do país.” (MARSIGLIA et al., 2017, p. 114).

Em abril de 2016, ao mesmo tempo em que se desenrolava o processo de impeachment 
da presidente Dilma Rousseff e, em meio à crise político-econômica e social (MACHADO 
& SCALCO, 2018; BOITO JÚNIOR, 2016; MIGUEL, 2016),foi lançada a segunda versão 
do documento. Entremeado por rupturas, adequações e retomadas, em dezembro de 2018 
no governo de Michel Temer, filiado ao MDB (Movimento Democrático Brasileiro), com 
o golpe jurídico, midiático e parlamentar consolidado, o documento final foi homologado 
(BRASIL, s.d.).

modelos de dominação cultural. Na educação, a instituição financeira impõe relatórios e ações aos países 
endividados com intuito de potencializar a lucratividade dos países desenvolvidos e garantir a manuten-
ção da exclusão social. Embora saibamos que os resultados de tal política sejam exatamente esses, a inten-
ção declarada pelos seus executores e apoiadores é divergente. O discurso dessas instituições é pautado 
na lógica de ascensão da austeridade para alcançar maior igualdade. Conferir Weiner & Compton (2015), 
para melhor compreender sua influência na América Latina.
16  Conferir em Martins (2013) sobre o projeto de uma base que fosse capaz de atender aos ditames neo-
liberais, a qual teve condições para desenvolver-se a partir da década de 1990 com a redefinição da agenda 
pública. Almejavam-se, na época, programas de estabilização econômica e reformas estruturais estabele-
cidas para o mercado, por exemplo: privatizações, liberalização comercial e abertura externa. 
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Mas, quem são os dirigentes, apoiadores, financiadores, lideranças econômicas inter-
nacionais da atualidade que estão em simbiose com a nata brasileira envolvida nos rumos 
da educação do Brasil? Para entender essa questão se faz necessário transcender a aparên-
cia da BNCC, buscar também os detalhes que ultrapassam a materialidade do documento, 
mesmo que minimamente. Para tanto, identificamos os envolvidos.

Participaram da elaboração da BNCC membros de associações científicas representativas das 
diversas áreas do conhecimento de universidades públicas; o Conselho Nacional dos Secretários 
de Educação (CONSED); a União Nacional dos Dirigentes Municipais da Educação (UNDIME) 
e representantes dos aparelhos privados da classe empresarial agrupados no “Movimento Pela 
Base Nacional Comum” (MPB) (MARSIGLIA et al., 2017). 

O MPB se destaca nesse cenário por representar um grupo de grande notoriedade. Sua 
composição se dá por entidades de renome no âmbito comercial, grupos monopolistas liga-
dos ao capital financeiro, como Fundação Lemann, Fundação Roberto Marinho, Instituto 
Ayrton Senna, Instituto Inspirare, Instituto Natura, Instituto Unibanco, Itaú BBA, Todos 
Pela Educação (TPE), entre outros. O grupo foi construído e publicizado com fortes inten-
ções de cunho economicista, mas principalmente com o objetivo de formação de força de 
trabalho, capaz de atender as demandas atuais. 

A Fundação Lemann foi criada pelo empresário Jorge Paulo Lemann, diretor presidente 
da fundação que passou a investir massivamente na educação a partir de 2002. A Fundação 
Roberto Marinho foi criada pelo jornalista Roberto Marinho, em 1977, e hoje é pertencente 
ao Grupo Globo. Atualmente a fundação está presente em vários projetos, como o “Prêmio 
Jovem Cientista”, e em instituições ligadas ao patrimônio nacional, como, por exemplo, museus: 
“Museu de Arte do Rio”; “Museu da Imagem e do Som”; “Museu do Amanhã”. 

O Instituto Ayrton Senna, criado em 1994 pela família Senna, é liderado pela empresá-
ria Viviane Senna, irmã do tricampeão de Fórmula 1, Ayrton Senna. O Instituto Inspirare 
também é um grupo familiar, mantido com recursos da família Gardin, é detentor de 20 % 
da empresa Odebrecht(RIBEIRO, 2019). Esse monopólio é conhecido por estar constan-
temente nos noticiários econômicos, políticos e policiais por envolvimento em corrupção.

 Também reconhecido como uma corporação, o Instituto Natura, cujo financiamento 
majoritário advém do Grupo Natura, atua principalmente na área de cosméticos e recente-
mente adquiriu a empresa da L’Oreal, líder global de cosméticos (NEVES; PICCININI, 2018). 
Já o Instituto Unibanco foi criado em 1982 pela família mineira Moreira Salles, donos do 
banco Unibanco, que em 2008 fundiu-se com o Banco Itaú, passando a se chamar Itaú Uni-
banco (SANTOS, 2018). Nos últimos anos foram considerados como um dos maiores con-
glomerados financeiros. Tais nomes estão estruturados sob uma única lógica, a do mercado. 

Já o “Todos pela Educação” (TPE) se refere à um grupo amplo de pessoas ligadas a ins-
titutos, fundações, organizações sociais, iniciativa privada e atores governamentais. Dentre 



21

eles, destacam-se os grupos e pessoas já mencionados anteriormente neste tópico. Desde o 
surgimento do TPE, em 2006, houve aprimoramento e maior organização de sua estrutu-
ra.17 Uma clara organização da burguesia brasileira com o intuito de protagonizar reformas 
educacionais. Atualmente conta com mais de oitenta associados, dentre eles Luciano Huck, 
Heródoto Barbeiro, Cristovam Buarque, Mario Sergio Cortella, Maria Alice Setubal,18 e 
apoiadores de renome no cenário econômico, tais como: Burguer King, editora Moderna, 
Instituto Votorantim, Gol, Suzano, Shoulder, Fundação Roberto Marinho.

Os nomes citados até aqui são apenas alguns dos que compõe, no Brasil, tal estrutura 
articulada. Está entre seus objetivos atender à lógica privada de gestão educacional e subordi-
nar as instituições de ensino às suas intenções para atender maciçamente o mercado. Porém, 
tal articulação transcende o território nacional. Trata-se de um emaranhado de instituições 
nacionais e internacionais que se apoiam e se articulam para garantir o monitoramento e a 
lucratividade no âmbito da educação:

Naturalmente, os interesses desses monopólios são parte da dinâmica do imperialismo, 
fase superior do capitalismo; seus objetivos, como fração dominante da jovem potência 
imperialista brasileira são, tal como outras potências e conglomerados de outros países, 
participar da partilha do mercado interno e do mercado mundial, para o que reformas edu-
cacionais, além de outras, são vitais (NEVES; PICCININI, 2018, p. 190)

Stephen John Ball,19 apesar de não ter suas análises baseadas no materialismo histórico-
dialético, traz contribuições importantes a respeito da articulação das instituições 

17  Para verificar detalhes sobre o grupo, como seus mantenedores e apoiadores Conferir Todos pela educação. 
Disponível em: https://www.todospelaeducacao.org.br/pag/quem-somos/#bloco_67. Acesso em: 11 ago. 2019. 
18  Luciano Huck é apresentador de programa da Rede Globo de televisão com aspirações políticas e dono 
do Instituto Criar; Heródoto Barbeiro é formado em jornalismo e direito, teve passagem pela política bra-
sileira representando os partidos PDT (Partido Democrático Trabalhista) e PT (Partido dos Trabalhadores) 
na década de 1980, atualmente é apresentador da Rede Record de televisão; Cristovam Buarque é eco-
nomista, engenheiro e político; desde a década de 1990 atuou como governador, ministro da educação e 
senador; em 2019 entregou seu último mandato como senador do Distrito Federal; Mario Sergio Cortella 
é filósofo, escritor, palestrante e professor; foi secretário de educação da cidade de São Paulo em 1991 e se 
destacou na mídia por sua habilidade de disseminar ideias articuladas à filosofia; Maria Alice Setubal é filha 
de um dos grandes nomes da elite brasileira: Olavo Setúbal, industrial, banqueiro e ex-prefeito da cidade de 
São Paulo na década de 1970; na atualidade opera na administração do banco e demais negócios da família. 
19  Stephen J. Ball ocupou, até 2015, a cátedra de Karl Mannheim Professor of Sociology of Education junto 
ao Institute of Education – UCL (Londres). Depois de setembro de 2015, tornou-se Distinguished Service Pro-

fessor of Sociology of Education. É editor do Journal of Education Policy e um dos diretores do Centre for Critical 

Education Policy Studies (UCL/Institute of Education). É membro da British Academy for the Humanities and 
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internacionais com o Brasil. Na obra Educação Global S.A: novas redes políticas e o imaginário 

neoliberal, publicada no Brasil em 2014, o autor faz o mapeamento, a descrição e aponta o 
entrelaçamento da educação brasileira com grandes instituições internacionais. O objetivo 
desse entrelaçamento é direcionar a educação conforme as demandas do sistema. Valendo-
-nos das contribuições de Ball (2014), é possível identificar como as instituições internacio-
nais influíram na construção da BNCC. 

A Atlas Network é uma think tank,20 denominada Atlas Economic Research Foundation, 
com sede em Washington, D.C., nos EUA. Fundada por Antony Fisher, um britânico fun-
dador da Hayekian Institute of Economic Affairs (Instituto Hayekiano de Assuntos Econômi-
cos), no Reino Unido, e atuante desde 1981. Fisher também foi participante da chamada 
Manhattan Institute (Instituto Manhattan), nos EUA, e da Pacific Research Institute (Instituto 
de Pesquisa do Pacífico), localizada no Canadá. Todos com o intuito de avançar, ainda mais, 
com o sistema capitalista. 

Presente em todo o mundo, com mais de oitenta e sete diretórios na América Latina 
e Caribe,21 a missão central da Atlas, conforme a própria instituição, é aumentar oportu-
nidades e garantir a prosperidade por meio do fortalecimento de uma rede global de orga-
nizações independentes da sociedade civil. O intuito é promover a liberdade individual e 
remover barreiras para alcançar o que denominam de “florescimento humano”.22 Ou seja, 
uma maneira poética de justificar e garantir o cumprimento das prerrogativas do sistema 
capitalista em vigor que se resumem, basicamente, em exploração e lucratividade.

Cultivadora de uma grande rede de parceiros com os mesmos interesses, a Atlas com-
partilha a visão de:

[…] um mundo livre, próspero e pacífico, onde o Estado de Direito, a propriedade pri-
vada e os mercados livres são defendidos por governos cujos poderes são limitados. Para 
acelerar o ritmo de conquista de seus parceiros em suas comunidades locais, a Atlas Net-
work implementa programas dentro de seu modelo estratégico Coach, Compete e Celebrate 
(Treinar, Competir e Comemorar) (ATLAS NETWORK, 2019).

Social Science. Suas publicações estão voltadas para as políticas sociais. Suas obras são de cunho pós-estrutu-
ralista e centram-se em temáticas relacionadas às reformas educacionais, gerencialismo, redes políticas, mer-
cado educacional, micropolíticas e educação, dentre outras. Conferir Grimm, Segabinazzi e Sossai (2016). 
20  São instituições ou organizações que objetivam produzir e difundir conhecimento ultraliberal sobre 
temas políticos, econômicos e científicos.
21  Pode-se verificar no site da Atlas a quantidade de diretórios espalhados no mundo todo, organizados 
por continentes.Conferir em Atlas Network. Partners (s.d.).
22  Conferir também Atlas Network. Nossa história (s.d.).
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Trata-se de programa endossado por discursos, slogans e frases de efeito para justificar 
as modificações no âmbito do trabalho e garantir apoio e sustentação do sistema. Coach, Com-

pete e Celebrate é uma nova roupagem para “glamourizar” as formas de trabalho alienado, assa-
lariado e fetichizado,23 sem finalidade no ser social e que objetiva a lucratividade em nível 
jamais visto em escala global. Baseia-se no treino para disputar vagas escassas de emprego 
e comemorar o alcance de metas e melhores resultados estipulados pelas grandes empresas. 
Ou treinar para “conquistar” o acesso, de forma independente, ao recurso financeiro que 
garantirá, minimamente, a sobrevivência do trabalhador atual.24 Tem o intuito de criar com-
petitividade cada vez mais acirrada entre os indivíduos e carga de trabalho cada vez mais 
exaustiva que leva os sujeitos ao esgotamento físico e emocional. Diante disso, nada há para 
ser comemorado por parte da classe trabalhadora.

É aí, na defesa e propagação de concepções de direita ultraliberal, com demais orga-
nizações parceiras, que a Atlas Network se tornou o ponto convergente de poder mundial, 
com interferência no Brasil. Atrelada a essa instituição existe a “Liberty Network” (Rede da 
Liberdade), com os mesmo ideais e se faz presente no Brasil por meio de membros já cita-
dos: Instituto Millenium; Instituto Liberal; Instituto Liberdade; Instituto Atlântico; Insti-
tuto Mises e Instituto de Estudos Empresariais (BALL, 2014).

O Instituto Liberdade, por exemplo, foi ganhador do Templeton Friedman 2006.
25 Seu 

principal objetivo é disseminar educação e cultura, apresentando vantagens aos indivíduos, 
com base em uma sociedade com governo limitado; respeito aos direitos da propriedade 

23  Conceitos abordados e reelaborados por Marx (2013) para se referir ao trabalho que não emancipa, 
mas submete a espécie ao empobrecimento. 
24  Recentemente, uma reforma na consolidação das leis do trabalho no Brasil foi aprovada no governo gol-
pista de Michel Temer. A Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, é a materialização do retrocesso no âmbito 
do trabalho e regulamenta condições degradantes para o trabalhador atual, por exemplo: a permissão do 
trabalho realizado por grávidas e lactantes em locais insalubres de graus “mínimos e médios”; contrata-
ção de autônomos na prestação de serviços, sem nenhum vínculo empregatício; ausência de controle 
de jornada em trabalho realizado em casa (home office); trabalho intermitente; dentre outros. Confe-
rir Brasil (2017).Além disso, o atual governo de Jair Messias Bolsonaro, caracterizado como governo de 
retrocesso social, anunciou alterações nas normas de segurança do trabalho e adiantou que regras sobre o 
trabalho escravo no Brasil vão mudar. Conferir: Putti (2019). 
25 Templeton Friedman é uma premiação em dinheiro ofertada pela instituição John Templeton Fundation, 
fundada em 1987 por John Marks Templeton. Investidor britânico, banqueiro e filantropo, Templeton se 
destacou no cenário internacional logo após a Segunda Guerra Mundial. Ao tornar-se um dos maiores bilio-
nários do mundo, passou a disseminar a filantropia, ressaltando sua crença de avançar o domínio espiritual, 
a humidade e a caridade. A perspectiva de John Marks Templeton está intimamente ligada ao que Duarte e 
Nunes (2013) descrevem como “disputa de diferentes projetos societários”. Ou seja, o privado transforma a 
solidariedade em uma “solidariedade” interclasses que desresponsabiliza o Estado, esconde a luta de classes 



24

privada; à livre iniciativa e à economia do livre mercado. Todos envolvidos com o TPE e o 
MPB. A educação é vista como uma fonte de sucesso para o grupo e deve ser explorada em 
todas suas instâncias e dimensões. 

Então, para seguir os parâmetros da agenda do Banco Mundial e, consequentemente, suas 
diretrizes incluídas nos documentos brasileiros, assim como os interesses das elites, nacionais 
e internacionais, a BNCC foi construída sobre a perspectiva teórica fundamentada no acirra-
mento das classes sociais. Estratégia fundamental para a permanência e manutenção da degra-
dação das classes subalternas. 

Considerações Finais

Na revisão do processo histórico do neoliberalismo até seu aperfeiçoamento denominado, 
por Sader e Gentili (2003), de pós-neoliberalismo, é possível compreender qual a estrutura 
em que está assentada a proposta educacional concretizada no Brasil. Ao fazer o resgate do 
projeto neoliberal notou-se o objetivo de fortalecer o sistema vigente, corporificando-se e 
fortalecendo suas bases por meio de institutos privados de educação para alcançar forma-
ção que atenda ao mercado. 

Sob influência da Atlas Netwok e, no âmbito nacional, Fundação Lemann, Fundação 
Roberto Marinho, Instituto Ayrton Senna, Instituto Inspirare, Instituto Natura, Instituto 
Unibanco, Itaú BBA, Todos Pela Educação, principalmente, a educação brasileira avançou 
consideravelmente a favor do mercado. A maior evidência desse processo deu-se pela apro-
vação da BNCC, construção gradativa, iniciada em documentos oficiais nas décadas anterio-
res. Fruto de exigências impostas por instituições internacionais, como do Banco Mundial, a 
educação brasileira adotou a lógica capitalista na formalização da educação brasileira. Qual seja, 
aprofundar e acirrar as formas de extração da mais-valia, comprometendo a formação humana 
e seu desenvolvimento. Por exemplo, a formação crítica do indivíduo.

Para tanto, direcionam a educação conforme as demandas do sistema. Trata-se de for-
mar indivíduos adaptáveis, com capacidade de adequação e readequação às diversas formas 
de trabalho, acirrar a competitividade entre trabalhadores num ambiente social hostil onde 
o esgotamento físico e emocional é exacerbado. 

A realidade educacional permite desdobrar inúmeras contradições internas e externas, 
ricas em determinações que nos direcionam a outras novas contradições, num sistemático rol 
de acontecimentos. No entanto, é possível e necessário identificar o que sobressai na realidade 
abordada. Pois, trata-se de fazer frente a atual lógica e lutar em prol da formação humana.

e repassa as responsabilidades com o social para a esfera do terceiro setor, reforçando o fenômeno de uma 
solidariedade plástica, artificial.
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Esvaziamento dos Conteúdos 

Escolares: a contrarreforma do 

ensino médio e a BNCC
26

Vinícius Machado

INTRODUÇÃO

O golpe jurídico-midiático-parlamentar de agosto de 2016 que conduziu Michel Temer 
(MDB) à Presidência da República teve como objetivo a aplicação de uma série de medidas 
visando à destruição dos direitos sociais e trabalhistas e a dilapidação do patrimônio público 
nacional. A contrarreforma trabalhista, a emenda constitucional 95 (que congela investi-
mentos primários por vinte anos, dentre os quais saúde e educação), a lei que entrega o pré-
sal para petroleiras internacionais, o fim de programas sociais, entre outras medidas, todas 
oriundas do programa “Ponte para o Futuro”27 buscou reorientar a economia nacional ao 
neoliberalismo ortodoxo que era praticado nos anos de 1990, com a finalidade de jogar nas 

26  Este capítulo contém partes de nossa pesquisa de mestrado cujoresultado foi a dissertação intitulada 
Crítica ao esvaziamento do currículo de história: a BNCC e a pedagogia das competências.
27  O documento “Ponte para o Futuro” foi lançado pela Fundação Ulysses Guimarães, o braço teórico do 
MDB. Em linhas gerais, o programa previa a retirada de direitos dos trabalhadores, e a venda do patrimô-
nio nacional. O que, de fato, foi a política aplicada por Temer à frente do governo. 
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costas dos trabalhadores o peso da profunda crise de caráter estrutural que vive o capital, 
agravada desde 2007.28

De acordo com Martins e Carvalho (2017), com o baixo crescimento da economia e 
com a queda das taxas de lucro, o capital não busca criar valores, mas concentrar suas for-
ças nos valores já produzidos. O resultado desse processo é uma segunda acumulação pri-
mitiva, isto é, a privatização máxima dos serviços, aumento das taxas de exploração da força 
de trabalho e ampliação do complexo industrial-militar. 

Ainda segundo os autores, ao não poder levar a luta de classes até as últimas conse-
quências, a burguesia precisa disseminar a ideologia neoliberal de todas as formas. Não só 
no que diz respeito à subjetividade, da aceitação do caráter burguês da crise, mas também 
do ponto de vista técnico de reordenação da hierarquia do trabalho. Na educação, por sua 
vez, a consequência é cada vez mais o empobrecimento dos conteúdos escolares e a amplia-
ção de uma reserva semiqualificada flutuante, isto é, trabalhadores que estão sempre aptos 
a qualquer tipo de emprego, sem qualquer tipo de controle por parte do governo e sobre as 
relações trabalhistas. Nessa direção, o interesse das grandes corporações empresariais sobre 
as redes de ensino visa a formar indivíduos servis para o capital. 

28  Como observa Montoro (2019), por crises capitalistas entendemos os momentos geralmente iden-
tificados pela estagnação da produção e pelo nível mais elevado de desemprego, défices públicos, dentre 
outras consequências. Contudo, devemos também caracterizar a cada vez mais óbvia impossibilidade de 
novos processos de expansão que levam a crises sucessivas, sem quebra de continuidade. Não se trata sim-
plesmente de uma série de crises, mas de um processo mais amplo, que identificamos teoricamente como 
crise estrutural do capitalismo. Isso é visto desde a crise que eclodiu no início dos anos 1970, após a “era 
do ouro” do capitalismo, período de relativa expansão, recuperação em primeira instância, possível apenas 
graças às condições excepcionais do período após a segunda guerra mundial e ao uso maciço de meios per-
manentemente insustentáveis, como crédito em abundância e economia de armamentos financiada pelo 
Estado. O ponto de inflexão de agosto de 1971 é indiscutível a esse respeito, no sentido de abandonar qual-
quer pretensão a um sistema econômico mundial relativamente ordenado, ficção só possível após a segunda 
guerra mundial graças à hegemonia dos Estados Unidos, cujo papel como polícia do mundo solapou a sua 
solvência (enquanto em 1945 os EUA tinham 3,4 vezes o ouro necessário para sustentar todos os dólares 
que circulavam fora de seu território, em 1971, devido à taxa de câmbio de 35 dólares por uma onça de 
ouro, a proporção era de apenas 0,2). A partir daí, as políticas do capital foram sempre mais destrutivas, 
e sua orientação não pôde mudar após a nova crise que explodiu em 2007. Assim se relevam de maneira 
cada vez mais nítidos os limites do capital. A resistência dos trabalhadores tornou possível limitar os ata-
ques do capital, mas mesmo nas economias dos países capitalistas desenvolvidos e aparentemente menos 
afetados pela crise, como a Alemanha, o grau de exploração aumentou de forma considerável. Entretanto, 
esse arrocho sequer serviu para estimular o processo de acumulação a uma escala digna de consideração 
e, de fato, hoje está em colapso. 
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Assim, contrarreformas educacionais são implementadas em todo mundo, com as orien-
tações do FMI, do BM e da Unesco, por meio da produção de argumentos que as subsidiem 
ou agindo diretamente nas políticas educacionais dos países, principalmente os periféricos.

Nesse sentido, ganha centralidade a implantação de gestões com inspiração empresa-
rial, dissemina-se o discurso da necessidade de flexibilização dos currículos e adotam-se teo-
rias pedagógicas que criticam o ensino “conteudista”. Com efeito, essa constatação sugere 
que a nova Lei do Ensino Médio (n. 13.415/2017), assim como a BNCC recém homologada, 
integram o movimento de reformas supracitadas e atendem aos interesses hegemônicos.

1. O caráter economicista da contrarreforma do Ensino Médio

Ao analisarmos a nova lei do Ensino Médio, constata-se que as mudanças no documento 
concorrem para a redução da formação básica comum, a flexibilização da oferta de ensino e 
a instituição de percursos escolares diferenciados, que tendem a aprofundar a distribuição 
desigual do conhecimento (TAFFAREL; BELTRÃO, 2019). 

Quando observamos a carga horária, o documento afirma que ela “[…] deverá ser 
ampliada de forma progressiva […] para mil e quatrocentas horas, devendo os sistemas 
de ensino oferecer, no prazo máximo de cinco anos, pelo menos mil horas anuais de carga 
horária” (BRASIL, 2017, p. 1). Logo, mantidos os duzentos dias letivos, nos primeiros cinco 
anos a carga horária diária será de cinco horas, caminhando progressivamente para as sete 
horas, tornando-se integral. 

Podemos considerar, a princípio, a proposta de tempo integral como direito de todo 
estudante. Acontece que a forma como a lei estabelece esse direito, acaba por se tornar mais 
um fator para a evasão dos jovens que além de estudar, trabalham. No Brasil, 60 % dos alu-
nos entre 15 a 29 anos, alguma vez na vida conciliaram trabalho e estudo, apenas 45,3 % dos 
estudantes de Ensino Médio só frequentam a escola, 28,9 % estudam e trabalham, 9,7 % rea-
lizam bicos e vão ao colégio, e 16,1 % já conciliaram as duas atividades, mas atualmente só se 
dedicam aos estudos (ZINET, 2016).29 Logo, faz parte da vida de milhares de jovens no país 
conciliar o trabalho com os estudos e uma política educacional séria deve levar em conta 
as condições objetivas do conjunto da população, o que não é o caso da contrarreforma do 
Ensino Médio, por essa e outras razões. 

A lei estabelece uma política de fomento à implantação de escolas de Ensino Médio em 
tempo integral, que prevê o repasse de recursos pelo MEC num prazo de dez anos por escola, 
contando da data de início da implementação do projeto, mediante a formalização de termo 

29  A pesquisa pode ser encontrada e está disponível em: https://educacaointegral.org.br/reportagens/
pesquisa-aponta-maioria-dos-jovens-brasileiros-concilia-trabalho-estudo/. Acesso em: 05 set. 2020
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de compromisso com as ações a serem realizadas e as metas a serem atingidas (KUENZER, 
2017). O problema é a própria política de austeridade impor graves entraves à expansão da 
oferta, já que a Emenda Constitucional 95, como já afirmamos, restringe os investimentos 
públicos primários — como é o caso da educação — por vinte anos.

A lei ainda altera a estrutura do sistema atual de ensino, flexibilizando e empobrecendo 
sua matriz curricular. Agora, “[…] a carga destinada ao cumprimento da Base Nacional 
Comum Curricular não poderá ser superior a mil e oitocentas horas do total da carga horá-
ria do ensino médio […]” (BRASIL, 2017, p. 1), isto é, apenas 60 % do currículo comum. Os 
outros 40 % serão destinados aos itinerários formativos que deverão ser organizados por meio 
da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a 
possibilidade dos sistemas de ensino, quais sejam: I - linguagens e suas tecnologias; II - mate-
mática e suas tecnologias; III - ciências da natureza e suas tecnologias; IV - ciências humanas 
e sociais aplicadas; V - formação técnica e profissional (BRASIL, 2017). Apenas português 
e matemática continuam disciplinas obrigatórias ao longo dos três anos de Ensino Médio. 

O texto da lei desfere um duro ataque ao trabalho educativo com seus conteúdos esco-
lares, restringindo, e muito, as possibilidades de os estudantes desta etapa do ensino aces-
sarem o saber elaborado. 

Além do que, a contrarreforma determina que as escolas não têm obrigação de ofere-
cer aos alunos todos os cinco itinerários formativos, podendo se limitar a apenas um deles. 
O que nada mais é que uma agressão às duras conquistas que o Ensino Médio havia logrado 
como educação básica universal para a maioria dos filhos da classe trabalhadora (RAMOS; 
FRIGOTTO, 2016).

Cabe ressaltar que quando a contrarreforma foi divulgada pelo MEC, a “flexibiliza-
ção” das trajetórias curriculares, tal como aparece na nova lei, teria como objetivo tornar o 
ensino mais “atraente” aos estudantes, uma vez que eles poderiam “escolher” qual itinerário 
seguir. Entretanto, fica a pergunta: qual escola que não é atraente aos alunos? A escola vol-
tada para os filhos da classe trabalhadora, precária e sem condições dignas de estudo? Ou as 
escolas particulares dos filhos das altas camadas médias e das elites? 

Há também outro agravante: como a oferta dos itinerários será definida pelas condi-
ções objetivas de cada sistema de ensino, as possibilidades de escolhas dos alunos podem 
ser bastante reduzidas. Por questões pragmáticas de necessidade de inserção no mercado de 
trabalho, há a possibilidade daqueles estudantes que moram nos bairros populares só terem 
acesso facilitado à formação técnica e profissional, por exemplo, sendo esta uma modali-
dade também esvaziada no modelo. Em lugar de resolver problemas estruturais do nosso 
sistema de ensino, representa outra grave incoerência com a proposta de tornar a escola 
“mais atraente para os estudantes”. 
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A inserção da formação técnica e profissional no itinerário formativo também pode ser 
considerada outro grande retrocesso da lei do Ensino Médio. Se antes a formação profis-
sional só poderia acontecer por meio do acréscimo de carga horária, assegurando as 2.400 
horas de formação básica, sob o princípio da formação unitária; agora, a formação técnica e 
profissional faz parte de um dos itinerários formativos que podem ser adotados pelas esco-
las, representando 40 % de toda a etapa do nível médio. Conforme a nova lei, a oferta de for-
mação técnica e profissional poderá ser realizada na própria instituição ou em parceria com 
instituições privadas, criando enorme incentivo aos tubarões da educação particular, o que 
só reforça e comprova a hegemonia dos representantes das grandes corporações empresa-
riais na elaboração do documento. 

Além disso, o cumprimento da carga horária de formação profissional pelos jovens 
que estudam e trabalham permite a “[…] inclusão de vivências práticas de trabalho no setor 
produtivo” (BRASIL, 2017, p. 2), o que os levará, devido às dificuldades encontradas por 
esses jovens, a aceitarem salários ainda mais baixos. Além disso, os sistemas de ensino tam-
bém “[…] poderão reconhecer competências e firmar convênios com instituições de edu-
cação à distância” (BRASIL, 2017, p. 2), que se configura também como forma precarizada 
de formação escolar. 

Essa é uma maneira de aligeirar a formação para entregar mão de obra barata ao mer-
cado. Com efeito, as medidas para a formação técnica e profissional buscam flexibilizar a 
mão de obra. Portanto, é inegável que a contrarreforma do Ensino Médio está na contra-
mão da luta histórica ao pleno direito à educação obrigatória e unitária, conquista dos tra-
balhadores presente na LDB/1996.

Completando a lista de retrocessos da contrarreforma do Ensino Médio, a flexibilização 
também atinge os educadores. O documento estabelece a possibilidade de “[…] profissionais 
com notório saber” (BRASIL, 2017, p. 2) atuarem no itinerário profissional e técnico. Essa 
medida acarretará, inevitavelmente, não apenas numa maior desvalorização dos educado-
res e num grande impacto negativo nos cursos de licenciatura, mas também numa série de 
improvisos no campo pedagógico. 

Saviani (2013), discutindo a relação entre as formas, os processos e os métodos pedagó-
gicos com os conteúdos escolares, afirma que o conhecimento sistematizado não interessa 
à pedagogia como tal. Contrastando os interesses do cientista e do professor em relação aos 
conteúdos, ele assinala que enquanto o primeiro está interessado em fazer avançar sua área 
de conhecimento, o segundo está mais preocupado em fazer progredir o aluno. Enquanto 
o professor enxerga o conhecimento como um meio de desenvolvimento dos educandos, o 
cientista enxerga o saber como um fim em si mesmo. Nesse sentido, a proposta de atuação 
de profissionais de “notório saber” é extremamente problemática, pois dominar determina-
dos conteúdos não significa necessariamente saber transmiti-los. É daí que se colocam duas 
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perguntas: quais os motivos que levam a escola a ensinar uma determinada disciplina? Em 
que elas podem servir para o progresso e o desenvolvimento dos alunos? 

A escola tem como objetivo possibilitar aos educandos o acesso ao conhecimento sis-
tematizado, metódico e científico, cabe a ela organizar os processos, descobrir as formas 
mais adequadas a essa finalidade. Isso significa que a utilização de professores com “notório 
saber”, sem formação nas licenciaturas não atendem a esses princípios. 

Diante do que foi exposto, podemos, pois, afirmar que a lei do Ensino Médio tem como 
finalidade formar indivíduos adestrados de modo a fazer com que a classe trabalhadora aceite 
naturalmente as múltiplas tarefas do mercado flexibilizado. O que implica, nesse caso, exer-
cer empregos que exijam formações aligeiradas, rápido treinamento, com o mínimo aporte 
de formação geral.

 Como salienta Kuenzer (2017), a nova era de acumulação flexível representa para uma 
minoria, por um lado, acesso a trabalhos criativos e qualificados, estes não serão atingidos 
pela contrarreforma do Ensino Médio. Para a grande maioria dos trabalhadores, por outro 
lado, ser multitarefa significa exercer trabalhos temporários de extração simples, fragmen-
tados e repetitivos, sem necessidade de formação qualificada, o que o atual Ensino Médio 
talvez atenda. 

Nesse sentido, a contrarreforma da Lei n. 13.415/2017 representa um assalto à forma-
ção dos jovens da classe trabalhadora, esvaziando ainda mais os conteúdos escolares, desca-
racterizando, assim, aquilo que deveria ser o papel da escola: transmitir os conhecimentos 
sistematizados referendados pela prática social humana. 

Na mesma direção da lei do Ensino Médio, caminhou a Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC). Kuenzer (2017) salienta que o princípio da flexibilização que organiza a 
atual contrarreforma do Ensino Médio desembocou nas críticas dos novos elaboradores da 
Base ao ensino “conteudista”, traduzidas na adoção aberta da pedagogia das competências.

2. A pedagogia das competências como referência da BNCC

A BNCC, como já afirmamos, tem um nítido caráter empresarial e faz parte de um pro-
cesso mais amplo, de desmonte dos direitos sociais e, consequentemente, da educação do 
país. Trata-se do empobrecimento dos conteúdos escolares e da ampliação de um exército 
de reserva apto a realizar qualquer tipo de emprego de forma precária. 

A flexibilização e empobrecimento da matriz curricular nas escolas têm sido 
pautadas por competências gerais, as quais consideram os conteúdos escolares como 
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elementos secundários. Não por outro motivo a BNCC tem como fundamento jus-
tamente dez competências30 que norteiam o documento.

Com efeito, ao ser utilizada como eixo norteador da BNCC, a pedagogia das 
competências por um lado está em total sintonia com os modismos educacionais 
que negam o ensino dos conteúdos mais avançados e a transmissão do saber obje-
tivo e, devido a ambiência cultural pós-moderna, exercem grande atração nos edu-
cadores, o que dificulta a percepção sobre as determinações pedagógicas causadoras 
do esvaziamento do currículo; por outro, ela está alinhada ao receituário neoliberal e 
às contínuas estruturações e reestruturações produtivas em tempos de crise do capi-
tal, tendo em vista que para a pedagogia das competências cabe à escola adaptar os 

30  As dez competências gerais que norteiam a BNCC, são: 1.Valorizar e utilizar os conhecimentos histo-
ricamente construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, 
continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva; 2. 
Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, incluindo a investigação, 
a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóte-
ses, formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos 
das diferentes áreas; 3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às mun-
diais, e também participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural; 4. Utilizar diferentes 
linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, 
bem como conhecimentos das linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar 
informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao 
entendimento mútuo; 5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação 
de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para 
se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer 
protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva; 6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências cul-
turais e apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias 
do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com 
liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade; 7. Argumentar com base em fatos, dados e 
informações confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que 
respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em 
âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros 
e do planeta; 8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compreendendo- se na 
diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar 
com elas; 9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e 
promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de 
qualquer natureza; 10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resi-
liência e determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sus-
tentáveis e solidários (BRASIL, 2018, p. 9-10).
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indivíduos às novas exigências da sociedade, como defendido por Perrenoud (1999), 
isto é, seu papel deve ser o de formar indivíduos de acordo com a lógica do mercado. 

A pedagogia das competências faz parte de um conjunto de teorias pedagógi-
cas hegemônicas que entoam o lema “aprender a aprender” (DUARTE, 2011). Tais 
princípios se expressam na pedagogia das competências com algumas especificida-
des, principalmente pelo fato de a referida teoria buscar decompor os princípios do 
lema “aprender a aprender” em uma série de competências destinadas aos alunos, 
professores e demais profissionais da educação. 

Duarte (2011) apresenta quatro posicionamentos valorativos referindo-se ao 
núcleo duro do lema “aprender a aprender”. O primeiro é o de que são mais desejá-
veis as aprendizagens que os indivíduos realizam por si mesmos, seus conhecimen-
tos e suas experiências individuais, em detrimento da transmissão de conhecimentos 
por outrem. Assim, aprender sozinho contribuiria mais para a autonomia dos sujei-
tos, ao passo que a transmissão dos conhecimentos mediada por outras pessoas seria 
algo que não geraria autonomia, podendo, ao contrário, ser até um obstáculo para 
isso. O papel do professor, por sua vez, deixa de ser o daquele que ensina para ser o 
de auxiliar o aluno em seu próprio processo de aprendizagem.

O segundo é que é mais importante para o aluno desenvolver um método de 
aquisição, elaboração, descoberta, construção de conhecimentos, do que aprender 
os conhecimentos que foram descobertos e elaborador por outras pessoas. Tal posi-
cionamento valorativo não prescinde do primeiro posicionamento valorativo, pois 
os sujeitos só poderiam adquirir o método de investigação por meio de uma ati-
vidade autônoma. 

O terceiro posicionamento valorativo afirma que a atividade do aluno, para 
ser verdadeiramente educativa, deve ser impulsionada e dirigida pelos interesses 
e necessidades do próprio indivíduo. A diferença entre esse terceiro posiciona-
mento e os dois primeiros consiste em ressaltar que além de o aluno buscar por 
si mesmo o conhecimento e nesse processo construir seu método de conhecer, 
é preciso também que o motor desse processo seja uma necessidade inerente ao 
próprio sujeito.

O quarto e último posicionamento valorativo ressalta que a educação deve prepa-
rar os indivíduos para acompanharem a sociedade em acelerado processo de mudança. 
Esse posicionamento compreende uma polaridade entre apenas duas formas edu-
cativas e descarta o movimento histórico permanente. Assim, enquanto a educação 
tradicional seria resultante de sociedades estáticas, cuja transmissão dos conhecimen-
tos e das tradições produzidas pelas gerações passadas era suficiente para assegurar 
a formação das novas gerações, agora vivemos numa sociedade dinâmica, na qual as 
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mudanças ocorrem num ritmo muito acelerado e os conhecimentos tornam-se cada 
vez mais provisórios, uma vez que aquilo que hoje é considerado como verdadeiro 
pode ser superado em pouquíssimos anos ou mesmo em alguns meses. Logo, aquele 
que não aprender a se atualizar estaria condenado ao eterno anacronismo, à eterna 
defasagem de seus conhecimentos.

Levando em conta a filiação da pedagogia das competências ao lema “apren-
der a aprender”, sua visão idealista do papel da educação e a formação escolar vol-
tada para a adaptação dos indivíduos, era de se imaginar o lugar secundário dos 
conteúdos escolares nos currículos, uma vez que ela defende a dimensão tácita do 
conhecimento pela via da contextualização. Ademais, o deslocamento do ensino 
centrado nas disciplinas para o ensino por competências referidas a situações deter-
minadas só poderia ter como implicação a defesa de um currículo cuja formação 
dos alunos baseia-se na sequência de experiências de vida que contribuiriam para 
forjar sua personalidade, seu capital de conhecimentos, sua relação com o saber e 
sua identidade. 

Vale ressaltar que a implantação, no Brasil, da pedagogia das competências, 
recebeu fortes influências das reformas educacionais internacionais, uma vez que 
ela atendia os interesses dos organismos financeiros, especialmente o FMI e o BM, 
com nítido objetivo de ajustar os indivíduos às demandas do processo neoliberal 
globalizado, isto é, ao regime de acumulação flexível.

Considerando a inserção da noção de competência nos documentos educa-
cionais desde os anos de 1990, os princípios pedagógicos constituintes da BNCC 
estão consoantes aos documentos nacionais dos anos de 1990 tendo na estrutura 
pedagógica conceitual que a fundamenta a noção de competência. A Base alinha-
se à LDB/1996, por exemplo, quando indica “[…] competências que se espera que 
todos os estudantes desenvolvam ao longo da escolaridade” (BRASIL, 2018, p. 7). 
No âmbito do documento, a noção de competência é utilizada no sentido da mobi-
lização e aplicação de conhecimentos escolares, aqui entendidos de uma forma 
ampla, como conceitos, procedimentos, valores e atitudes (STRENZEL, 2018). 
Deste modo, “[…] ser competente 107 significa ser capaz de, ao se defrontar com 
um problema, ativar e utilizar o conhecimento construído” (BRASIL, 2018, p. 
16). Portanto, há uma linha de continuidade de adoção da noção de competência 
entre os documentos educacionais oficiais, pois desde os anos de 1990, as refor-
mas visam ao esvaziamento dos conteúdos escolares. O tom da radicalidade da 
proposta da BNCC, ao acabar com o currículo de praticamente todas as discipli-
nas no ensino médio, é o aprofundamento da crise mundial do capital.
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Considerações Finais

Em nossa exposição demonstramos que o esvaziamento dos conteúdos escolares se deu 
num contexto de aprofundamento da crise estrutural do capital e da guerra declarada pelas 
burguesias imperialistas dos países do centro do capitalismo, bem como as frações da classe 
dominante dos países periféricos, contra os trabalhadores em todo o mundo. Um fenômeno 
que se manifesta sob a forma da estagnação econômica, de um nível mais elevado de desem-
prego, dos défices públicos, dentre outras consequências (MARTINS; CARVALHO, 2017). 

Assim, vimos que por esse motivo na educação os projetos pedagógicos objetivam 
cada vez mais o empobrecimento dos conteúdos escolares. Com efeito, ganha centralidade 
a defesa de gestões com inspiração empresarial, dissemina-se o discurso da necessidade de 
flexibilização dos currículos, como é o caso da nova lei do ensino médio, e justifica-se a ado-
ção de teorias pedagógicas que criticam o chamado “ensino conteudista”. Foi dessa forma 
que a elaboração da BNCC no governo Temer (MDB) passou a adotar abertamente a peda-
gogia das competências como eixo norteador do documento. Nesta proposta, os conteúdos 
escolares são considerados elementos secundários, uma vez que assumem a função de meio 
para a construção de competências e habilidades. Dessa forma, o documento aprofundou o 
esvaziamento das disciplinas.
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Base Nacional Comum 

Curricular: história e delimitações 

para a Educação Infantil

Adalgiza Gonçalves Gobbi

INTRODUÇÃO

Ao longo da história da humanidade e da evolução dos meios de produção, a desigualdade 
no acesso à educação, à cultura e as demais produções humanas se acentua e deixa cada vez 
mais evidente que este não se dá da mesma forma para todos os sujeitos. Com o avanço do 
modo de produção capitalista, evidenciou-se, e evidencia-se, a cada dia, o abismo presente 
entre as elites e a classe trabalhadora. Colocando os sujeitos em situação de alienação diante 
da realidade, o sistema capitalista fragmenta o ser humano de modo que seu acesso às pro-
duções humanas e seu desenvolvimento não se dão de forma completa. Este sujeito alienado 
não se reconhece nem em relação ao que produz e nem em relação aos outros indivíduos, 
pois tudo está alheio a ele. 

Como sabemos, o desenvolvimento histórico-social e a produção dele resultante 
advém do esforço de toda a humanidade, mas é apropriado de forma privada pela classe 
dominante. Diante disto, faz-se necessária a luta por uma sociedade que permita ao gênero 
humano beneficiar-se daquilo que foi produzido ao longo da história, de modo que seu 
desenvolvimento seja contrário à desumanização, que seja omnilateral,31 onde o sujeito 

31  O conceito de omnilateralidade é de grande importância para a reflexão em torno do problema 
da educação em Marx. Ele se refere a uma formação humana oposta à formação unilateral provocada 
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domine os conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos que embasam sua realidade 
e possa não somente participar da produção, mas também do consumo das mais diver-
sas expressões culturais. 

Lançando um olhar direcionado à educação escolar infantil, entendemos ser necessá-
rio, por meio das mediações dos conteúdos de ensino, o desenvolvimento de seres humanos 
que construam conhecimentos sobre a realidade e a ressignifiquem a partir de suas apropria-
ções. Para que isto aconteça, é preciso proporcionar às crianças as máximas possibilidades 
de aprendizado, sendo necessárias as discussões sobre práticas pedagógicas que considerem 
as características do desenvolvimento das mesmas e promovam ações que colaborem com 
sua formação humana. Assim, acreditamos ser a escola o local privilegiado para acesso a este 
aprendizado, pois a compreendemos como:

[…] uma instituição social, cujo papel específico consiste em propiciar o acesso ao 
conhecimento sistematizado daquilo que a humanidade já produziu e que é necessário às 
novas gerações para possibilitar que avancem a partir do que foi construído historicamente 
(MARSIGLIA, 2011, p. 10). 

Ao pensar no ensino escolar, é impossível que nos distanciemos da realidade, tendo 
em vista ser esta o elemento fundamental para a compreensão acerca das relações humanas 
e manifestações culturais nela existentes. Partindo desta premissa e nos apoiando nos prin-
cípios teóricos da pedagogia histórico-crítica e da psicologia histórico-cultural para funda-
mentar nossas análises, realizamos uma leitura crítica da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) a fim de identificar a proposta deste documento para a etapa pré-escolar da educa-
ção infantil analisando, principalmente, os caminhos legais e movimentos da sociedade que 
compuseram a trajetória de construção deste documento.

1. BNCC: uma construção histórica

Tomando como foco de investigação a BNCC e, tendo como objetivo principal analisar a 
proposta deste documento para etapa pré-escolar da Educação Infantil, é necessário explo-
rar, inicialmente, os caminhos, leis e diretrizes que embasaram a elaboração e implemen-
tação deste documento. De acordo com a linha do tempo disponível no sítio eletrônico da 
BNCC,32 e destacando apenas as leis, resoluções, diretrizes e documentos normativos, temos 
como caminho o apresentado no quadro a seguir:

pelo trabalho alienado, pela divisão social do trabalho, pela reificação, pelas relações burguesas estranhadas. 
32  Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/historico. Acesso em: março 2020.
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Figura 1: Marcos legais para elaboração da BNCC

Fonte: a autora, 2019

Partindo, da Constituição Federal, traremos para a breve analise a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBEN), as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educa-
ção Infantil (DCNEI), o Plano Nacional de Educação (PNE) até chegarmos à Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Além destes, julgamos importante o acréscimo do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil (RCNEI) e os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil, bus-
cando apresentá-los em sua ordem cronológica.

Como início de análise, em decorrência do regime militar que sequestrou a democracia 
brasileira (1964-1985), temos a educação brasileira com suas bases enfraquecidas, sofrendo 
com a redução do número de escolas, bem como uma precarização da formação docente e 
do currículo escolar. Com a Lei n. 5.692/71 aconteceu a reformulação da educação no que 
diz respeito ao ensino de primeiro e segundo graus. Em linhas gerais, este documento visava 
a profissionalização do segundo grau onde todas as escolas públicas e privadas desse nível 
deveriam tornar-se profissionalizantes. Este discurso é adotado com a intenção de se formar 
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mão de obra para alavancar o “milagre econômico” defendido pelo governo de Emílio Gar-
rastazu Médici. Deste modo, o ensino clássico e científico perdia seu espaço e a formação 
compulsória para o trabalho se firmava como objetivo da educação. Podemos observar, por-
tanto, que não havia lugar nesta reforma educacional para a educação escolar infantil, ficando 
estabelecido apenas que as crianças “recebam conveniente educação em escolas maternais, 
jardins de infância e instituições equivalentes” (BRASIL, 1971). 

Apenas com a promulgação da Constituição Federal de 1988 temos a educação 
como um direito de todos, inclusive das crianças pequenas, como podemos observar 
no artigo 208, inciso IV que prevê a “[…] Educação Infantil, em creche e pré-escola, 
às crianças até 5 (cinco) anos de idade” (BRASIL, 1988). A partir desta resolução os 
documentos que legislam acerca da infância e da educação apresentam em suas reda-
ções a preocupação também com as crianças compreendidas entre creche e pré-escola. 

Como exemplo, podemos elencar o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
n.8.069/90), que assinala em seu artigo 54, inciso IV que “[…] atendimento em cre-
che e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade” (BRASIL, 1990), é um 
direito das crianças. Em 1996, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDBEN), a educação pré-escolar se consolidou como direito do cidadão brasi-
leiro, sendo inserida como parte da “[…] educação básica, formada pela Educação 
Infantil, ensino fundamental e ensino médio” (BRASIL, 1996). Esta lei se torna, por-
tanto, um dos principais pilares legislativos para a Educação Infantil, trazendo em si 
as determinações legais acerca da educação pré-escolar. Também é na LDB em que 
o intuito da formulação de uma base curricular comum já se mostrava, quando no 
artigo 26, regulamenta que:

[…] os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter 
base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada esta-
belecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e 
locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos (BRASIL, 1996 – grifo nosso). 

Buscando oferecer aos docentes uma orientação sobre os conteúdos e objetivos de 
aprendizagem a serem ministrados na etapa da Educação Infantil, foram lançados os Refe-
renciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (RCNEI), em 1998, no governo de 
Fernando Henrique Cardoso. Composto de três volumes (volume 1: Introdução; volume dois: 
Formação pessoal e social; volume três: Conhecimento de mundo.), se apresenta como sendo:

[…] um conjunto de referências e orientações pedagógicas que visam a contribuir com a 
implantação ou implementação de práticas educativas de qualidade que possam promover 



45

e ampliar as condições necessárias para o exercício da cidadania das crianças brasileiras. Sua 
função é contribuir com as políticas e programas de educação infantil, socializando infor-
mações, discussões e pesquisas, subsidiando o trabalho educativo de técnicos, professores 
e demais profissionais da educação infantil e apoiando os sistemas de ensino estaduais e 
municipais (BRASIL, 1998a, p. 13). 

E ainda como:

[…] uma proposta aberta, flexível e não obrigatória, que poderá subsidiar os sistemas edu-
cacionais, que assim o desejarem, na elaboração ou implementação de programas e currí-
culos condizentes com suas realidades e singularidades (BRASIL, 1998a, p. 14). 

A partir disto, apresenta sua intenção em ser uma contribuição para as políticas e pro-
gramas da Educação Infantil, bem como para discussões, pesquisas e prática pedagógica. O 
documento reconhece os limites da Educação Infantil, como os investimentos orçamentá-
rios insuficientes, a condição desafortunada dos recursos materiais, a baixa qualidade for-
mativa de muitos profissionais envolvidos com as crianças, a baixa qualidade das locações, 
e, de certo modo, apresenta preocupação em “desestigmatizar” a educação pré-escolar como 
assistencialista. Localiza a criança enquanto ser social e histórico que “[…] faz parte de uma 
organização familiar que está inserida em uma sociedade, com uma determinada cultura, 
em um determinado momento histórico (BRASIL, 1998a, p. 14). 

Além da contextualização histórica, o documento aborda sobre a concepção de criança, 
de instituição e do profissional docente, além de sua concepção de educação que o permeiam. 
Com base nisto, apresenta suas intenções em também subsidiar a prática docente no que diz 
respeito aos “[…] sentimentos, valores, ideias, costumes e papéis sociais” (BRASIL, 1998b, 
p. 11) que compõem a infância, entendendo a escola de Educação Infantil como um espaço 
importante para que estas se insiram nas relações diversas presentes na sociedade. Busca, 
portanto, fomentar as discussões e práticas que visem a formação da identidade e da auto-
nomia das crianças. 

Neste ponto, podemos perceber no texto dos Referenciais uma visão de criança enten-
dida como realizadora autônoma de seus feitos, independente, o que poderemos reconhecer 
mais adiante na Base Nacional Comum Curricular, demonstrando, portanto, as conexões 
existentes entre estes documentos.

O RCNEI apresenta eixos de trabalho que se subdividem em seis temas específicos – 
movimento, música, artes visuais, linguagem oral e escrita, natureza e sociedade e mate-
mática – trazendo definições acerca do trabalho pedagógico, da organização de espaço e 
tempo, recursos materiais a serem utilizados, sequências de atividades, projetos, bem como 
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de observação, registro e avaliação formativa. Se apresentando, portanto, como um “guia de 
reflexão de cunho educacional” (BRASIL, 1998b, p. 6), este documento não apresenta deter-
minações em defesa da educação escolar infantil, ficando na superfície deste âmbito, apre-
sentando apelas referências para se pensar a mesma.

Posterior aos Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, foram lan-
çados os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil, no ano de 2006, sob 
o governo de Luiz Inácio Lula da Silva. Divididos em dois volumes, teve como objetivo o 
estabelecimento de parâmetros de qualidade que orientem as instituições de Educação Infan-
til no que diz respeito ao funcionamento e organização das mesmas. O documento se apre-
senta com a intenção de estabelecer referencias para a educação que “[…] levem em conta 
diferenças, diversidades e desigualdades de nosso imenso território e das muitas culturas 
nele presentes” (BRASIL, 2006, p. 3).

Neste documento a criança é apresentada como sujeito social e histórico, inserido em 
uma sociedade e em uma determinada cultura, o que demonstra estar este documento ali-
nhado com os RCNEI, compartilhando a mesma definição de criança. Em seu primeiro 
volume apresenta os fundamentos que o balizam no que se refere à concepção de criança e 
de pedagogia para a Educação Infantil, debatendo acerca da educação e a concepção de qua-
lidade na perspectiva da legislação e da atuação dos órgãos oficiais no Brasil. 

Já no volume dois, traz as competências dos sistemas de ensino em seus níveis federal, 
estadual e municipal, seguida da caracterização das instituições de Educação Infantil no Bra-
sil. Apresentando os Parâmetros Nacionais de Qualidade para as Instituições de Educação 
Infantil, os elenca quanto à proposta pedagógica, gestão das instituições, quanto ao quadro 
docente e demais profissionais que atuam nas instituições de Educação Infantil, interações de 
professoras, professores, gestores, gestoras e demais profissionais das instituições e quanto 
à infraestrutura das mesmas. 

Os parâmetros referendam ainda a questão de que a Educação Infantil é o espaço onde 
serão oferecidos às crianças situações em que ela possa desenvolver suas capacidades emo-
cionais, corporais, de relações interpessoais, o que também se assemelha aos referenciais 
curriculares. Novamente percebemos a idealização de uma criança autônoma que se desen-
volve a partir de suas experiências. 

Em dezembro de 2009, a Educação Infantil recebeu mais uma resolução a fim de bali-
zar as práticas dos agentes escolares, foram as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil (DCNEI). Em volume único e alinhadas com as diretrizes para a educação 
básica, este documento teve como objetivo “[…] orientar as políticas públicas e a elabora-
ção, planejamento, execução e avaliação de propostas pedagógicas e curriculares de Educa-
ção Infantil (BRASIL, 2009, p. 11). 
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Apresentando inicialmente as definições de Educação Infantil, criança, currículo e pro-
posta pedagógica, traz determinações que estabelecem os princípios éticos, políticos e esté-
ticos que devem guiar as propostas pedagógicas desse ciclo. Sai em defesa da promoção da 
igualdade de acesso a bens culturais entre crianças das diferentes classes sociais, bem como 
na vivência de suas infâncias. Diante disto, inclui em seus propósitos, diferenciando-se do 
documento precedente, orientações acerca da educação de crianças indígenas, quilombolas, 
da zona rural, buscando incorporar estas particularidades culturais.

As DCNEI colocam como eixo central de suas propostas pedagógicas as interações e 
brincadeiras, estando a criança no centro da questão escolar, buscando garantir o que ela tem 
direito de aprender. Delimitou pontos essenciais a serem incorporados nas práticas escola-
res tendo em vista estabelecer modos de integração das experiências e traçou procedimentos 
para acompanhamento do trabalho pedagógico de forma que não tivessem como intenção 
a promoção, classificação ou seleção de aptidões nas crianças. 

É possível perceber nos RCNEIs, nos Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educa-
ção Infantil e nas DCNEIs que, na tentativa de não “escolarizar” a educação infantil, se esva-
ziam os conteúdos necessários ao desenvolvimento e educação das crianças desta etapa de 
ensino, incorrendo novamente em ir “pouco além da garantia dos cuidados básicos de ali-
mentação, de higiene, de segurança etc.” (MARTINS, 2012, p. 93), retornando àquilo que 
criticam, ou seja, a educação infantil como espaço assistencialista.

Seguindo na análise temporal dos documentos que serviram de fundamento 
para a construção da BNCC, chegamos ao Plano Nacional de Educação (PNE), Lei n 
13.005/2014, sancionado pela Presidenta Dilma Rousseff, no ano de 2014. Com intuito 
de determinar as diretrizes, metas e estratégias para a política educacional no período 
de 2014 a 2024, o PNE trouxe como diretrizes pontos importantes para a educação 
nacional como a erradicação do analfabetismo, a melhoria da qualidade da educação, 
a promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país e a valorização dos 
profissionais de educação, por exemplo. Para que estas diretrizes sejam cumpridas den-
tro do prazo determinado, foram lançadas vinte metas que contemplam desde a edu-
cação infantil a questões sobre o financiamento da educação. Para que estas diretrizes 
sejam cumpridas dentro do prazo determinado, foram lançadas vinte metas que con-
templam, resumidamente:

• Meta 1: Educação infantil
• Meta 2: Ensino fundamental
• Meta 3: Ensino médio 
• Meta 4: Educação inclusiva
• Meta 5: Alfabetização
• Meta 6: Educação integral
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• Meta 7: Aprendizado adequado na idade certa
• Meta 8: Escolaridade média
• Meta 9: Alfabetização e alfabetismo de jovens e adultos
• Meta 10: EJA integrada à educação profissional
• Meta 11: Educação profissional
• Meta 12: Educação superior
• Meta 13: Titulação de professores da educação superior
• Meta 14: Pós-graduação
• Meta 15: Formação de professores
• Meta 16: Formação continuada e pós-graduação de professores
• Meta 17: Valorização do professor
• Meta 18: Plano de carreira docente
• Meta 19: Gestão democrática
• Meta 20: Financiamento da educação

A meta que diz respeito a Educação Infantil é definida a partir de um diagnóstico 
realizado pelo Governo Federal no qual se percebe o acelerado crescimento global de 
instituições para a educação de crianças de zero a seis anos, tendo em vista as necessidades 
de as famílias encontrarem espaços que se dediquem aos os cuidados e educação destas 
crianças, principalmente quando os pais trabalham fora de casa. Compreende a educação 
desde a infância como importante fator na constituição das pessoas, devendo ser oferecida 
desde o momento do nascimento visando ao desenvolvimento, integração social e realização 
pessoal (BRASIL, 2014).

A partir disto, determina esta meta que são necessários investimentos na qualidade do 
serviço prestado às famílias, melhorias nas medidas econômicas e administrativas, além de 
uma articulação dos setores da política social envolvidos no atendimento dos direitos e das 
necessidades das crianças. Estabelece também a necessidade de qualidade na formação dos 
profissionais da Educação Infantil tendo em vista estes atuarem como mediadores no pro-
cesso de desenvolvimento e aprendizagem. 

Para que esta meta seja atingida, alguns pontos foram delimitados, como: ampliação da 
oferta de vagas para a Educação Infantil; elaboração de padrões de infraestrutura, constru-
ção de mais instituições de Educação Infantil; reforma das unidades existentes para que este 
padrão seja atingido; estabelecimento de um programa de formação de professores, estabele-
cimento de um sistema para o acompanhamento; controle e supervisão da Educação Infantil; 
garantia de alimentação para as crianças inseridas nesse sistema de ensino; garantir o forne-
cimento de materiais pedagógicos; extinção das classes de alfabetização no intuito da inserção 
das crianças no ensino fundamental; implantação de conselhos escolares; estabelecimento 
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de garantias de saúde e assistência social; implementação da modalidade de tempo integral 
para crianças de zero a seis anos; estabelecimento de parâmetros de qualidade para a Educa-
ção Infantil; ampliação da oferta de cursos superiores de formação de professores.

Em sua meta número 7, o Plano Nacional de Educação expressa a pretensão de “fomen-
tar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo 
escolar e da aprendizagem […]” (BRASIL, 2014, p. 61). Para isto, demonstra em seu item 
7.1 o intento de unificação do currículo nacional quando afirma a ideia de:

[…] estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para 
a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada ano do ensino fundamental 
e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local (BRASIL, 2014, grifo nosso).

Esta intenção de normatização não desponta como inédita, tendo em vista ser expressa 
desde a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 210, que assinala que “serão fixados 
conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais”. Os diferenciais 
nesta intenção de normatização se revelam quando podemos perceber na meta 7 do PNE, 
mais especificamente no item 7.11, a intenção de se formatar um modelo educacional que 
possa atender as especificações internacionais, por exemplo, o Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes (PISA): “7.11) melhorar o desempenho dos alunos da educação 
básica nas avaliações da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estu-
dantes (PISA), tomado como instrumento externo de referência, internacionalmente reco-
nhecido” (BRASIL, 2014).

Apesar deste modelo de avaliação já atuar na educação brasileira desde o ano 20033, é 
no PNE se expressa diretamente no texto, o que não é possível se observar nos RCNEI e 
nos DCNEI, por exemplo. Com intenções de alinhar a educação nacional com os organis-
mos internacionais e tendo o respaldo de leis federais anteriores, a Base Nacional Comum 
Curricular começa a ser formulada no ano de 2015 e para isto, segundo Marsiglia et al (2017, 
p. 108), conta com:

[…] membros de associações científicas representativas das diversas áreas do conhecimento 
de Universidades públicas, o Conselho Nacional dos Secretários de Educação (Consed), a 
União Nacional dos Dirigentes Municipais da Educação (Undime) e fundamentalmente 

33 Informações disponíveis no site do Ministério da educação: http://inep.gov.br/pisa-no-brasil.
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representantes dos aparelhos privados de hegemonia da classe empresarial que compõem 
a ONG Movimento pela Base Nacional Comum.

Com base nas análises, pesquisas e diagnósticos realizados por estas instâncias,34 a BNCC 
foi elaborada como uma tentativa de padronização curricular da educação brasileira con-
densando normas e pretensões para a mesma, descrevendo ações para balizar a atuação dos 
profissionais da educação, os conteúdos a serem abordados, bem como as formas de aplica-
ção dos mesmos e os objetivos a serem alcançados. É possível perceber, de certo modo, que 
a educação foi tomada como processo unificado e comum entre todos os cidadãos, desco-
lada de sua realidade dialética, composta por sujeitos de diferentes realidades, tanto econô-
micas, sociais e/ou cognitivas.

Sendo, portanto, a primeira versão da BNCC organizada de forma preliminar por comis-
sões formadas por pesquisadores nas áreas de conhecimentos, gestores e professores de edu-
cação básica dos sistemas públicos de educação, tivemos a publicação de uma segunda versão 
que teve sua discussão realizada em seminários estaduais que contaram com a participação 
de mais de nove mil professores, gestores, especialistas e entidades de educação, além de 
ser analisada também por especialistas do Brasil e de outros países, segundo o documento 
(BRASIL, 2016).

Publicada em 2016, a segunda versão da BNCC gerou controvérsias e resistências popu-
lares e institucionais à sua implementação. Como exemplo, podemos citar o movimento diri-
gido pela Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped) chamado 
“Aqui já tem Currículo… o que criamos na escola…”35 que visava a defesa de que o currículo 
não é apenas uma lista de conteúdo a ser abordado na escola, mas sim o movimento parti-
cular de cada ambiente escolar, com suas especificidades, diversidade e criações. 

Apesar dos movimentos críticos à elaboração da Base Nacional Comum Curricular, o 
documento foi proposto em um cenário de conflitos políticos e econômicos no país, que 
vê sua democracia ameaçada diante de um golpe político-midiático-parlamentar que cul-
minou com o impeachment da presidenta eleita, Dilma Rousseff. Além disto, a proposta de 
Emenda à Constituição 241 (PEC 241/2016)36 – posteriormente aprovada e determinada 
como emenda constitucional — popularmente conhecida como “PEC do Fim do Mundo”, 

34  Conferir: MOVIMENTO PELA BASE. Disponível em: http://movimentopelabase.org.br. Acesso 
em: 4 nov. 2021.
35  É possível encontrar as informações sobre esta campanha no endereço: www.anped.org.br/
campanha/curriculo.
36  Disponível em: www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2088351. 
Acesso em: 5 set. 2020.
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trouxe cortes nos investimentos em educação, saúde, seguridade social por vinte anos, tor-
nando inviável, em curto espaço de tempo, a pesquisa científica, agravando o sucateamento 
da educação em todos os seus âmbitos.

Em 20 de dezembro de 2017 a BNCC foi homologada pelo Ministério da Educação 
(MEC) destacando a lei que as escolas e redes terão o prazo máximo de dois anos para se 
adequarem ao documento, que define o conjunto obrigatório de aprendizagens comuns a 
todos os estudantes e orienta a elaboração dos currículos da Educação Infantil e do ensino 
fundamental. Entre a segunda versão da Base (2016) e a sua última versão (2017), mudan-
ças nos textos foram realizadas, podendo ser percebida a supressão de temáticas, bem como 
de textos que seriam importantes para balizar a prática das escolas ao implementarem esta 
norma, como por exemplo, no texto que trata sobre a Educação Infantil, em que é possível 
perceber que este teve uma redução aproximadamente de duas páginas de conteúdo, o que 
gera uma visão apressada sobre o tema.

Sendo, então, “[…] um documento de caráter normativo que define o conjunto orgâ-
nico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 
longo das etapas e modalidades da Educação Básica (BRASIL, 2017, p. 9), explicita a inten-
ção de que a partir de suas normas e, levando em consideração seus contextos e característi-
cas de seus alunos, além dos currículos já existentes nas escolas, as instituições educacionais 
possam balizar suas práticas de acordo com o que é proposto.

Trazendo proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, o docu-
mento estabelece competências para a educação básica, as quais devem ser observadas como 
objetivo a ser alcançado com esta normatização. Para caracterizar o conceito de competên-
cias, o documento afirma que:

[…] segundo a LDB (artigos 32 e 35), na educação formal, os resultados das aprendiza-
gens precisam se expressar e se apresentar como sendo a possibilidade de utilizar o conhe-
cimento em situações que requerem aplicá-lo para tomar decisões pertinentes. A esse 
conhecimento mobilizado, operado e aplicado em situação se dá o nome de competência 
(BRASIL, 2017, p. 15).

Ou seja, considera como competência tudo aquilo que, ao ser aprendido enquanto saber 
escolar, possa ser trazido a realidade dos educandos e aplicado em seu cotidiano, sendo um 
aprendizado válido somente aquilo que serve para sua realização prática. A utilização deste 
termo nos remete às especificidades da Educação Tecnicista, altamente utilizada no período 
da ditadura militar brasileira, em que os aprendizados institucionais serviam para formar mão 
de obra de forma rápida, a aprendizagem se resumia a modos de fazer e empregabilidade, 
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além de trazer a ideia de que a adaptação ao cotidiano é necessária para que a educação esco-
lar cumpra seu papel.

Demonstrando a submissão da educação brasileira aos organismos internacionais pau-
tados pelo viés neoliberal, a Base Nacional Comum Curricular explicita esta condição de 
submissão quando nos diz que se utiliza do termo competências para balizar sua estrutura-
ção tendo em vista que:

[…] é esse também o enfoque adotado nas avaliações internacionais da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que coordena o Programa Inter-
nacional de Avaliação de Alunos (Pisa, na sigla em inglês), e da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco, na sigla em inglês), que instituiu 
o Laboratório Latino-americano de Avaliação da Qualidade da Educação para a América 
Latina (LLECE, na sigla em espanhol) (BRASIL, 2017, p. 9).

E ainda, o documento defende a indicação por parte dos docentes daquilo que os alu-
nos devem “saber fazer” tendo em vista a preparação dos mesmos para “[…] resolver deman-
das complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” 
(BRASIL, 2017, p. 13).

Tendo em vista estas delimitações, reiteramos nossa visão de que o texto da BNCC retira 
as nuances características da educação, ao entender que adaptação ao cotidiano (e somente 
ela) é necessária para que a educação se efetive. Vale a ressalva de que este cotidiano que se 
apresenta na Base, nada mais é do que o cotidiano do trabalho (emprego) submetido à rea-
lidade neoliberal, no qual o trabalhador é alienado de sua importância nos meios de produ-
ção, na economia do país, o que nos indica mais explicitamente a quem o documento atende. 
Não é à classe trabalhadora ou aos mais pobres, mas sim às grandes empresas e empresários, 
em busca de mão de obra barata e facilmente explorada. Sobre o termo competências e seus 
desdobramentos, concordamos com Duarte (2006) que nos alerta: 

[…] os intelectuais a serviço do capital internacional são mestres na utilização de termos 
vagos que escondem os compromissos ideológicos evitam a todo custo que se torne evi-
dente a defesa da liberdade plena para o capital, existente por detrás do discurso que defende 
a liberdade individual e mitifica a imagem do indivíduo empreendedor e criativo. Assim o 
processo de globalização é apresentado como um processo de desenvolvimento natural e 
espontâneo, devendo todos os países se adaptarem a tal processo, destruindo todas as for-
mas de controle social do mercado. Tanto a nação como cada indivíduo devem se adaptar 
para acompanhar o progresso (DUARTE, 2006, p. 45-46). 
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Entendemos que o preparo para o cotidiano deve levar em consideração as realidades dos 
sujeitos, bem como a natureza e a especificidade da educação que não trata apenas de repetir 
a vida na educação escolar, mas sim, trazer para a escola os conteúdos produzidos ao longo 
da história a fim de desenvolver a humanidade nos sujeitos em suas máximas possibilidades. 

Para a etapa da educação infantil, o documento divide-se em cinco campos de expe-
riências, aqui apresentados de forma resumida. São eles: “O eu, o outro e o nós”, que com-
preende questões acerca da expressão de sentimentos, autonomia emocional, convívio social 
e administração de conflitos; “Corpo, gestos e movimentos”, que trata de cuidados com a 
saúde, autonomia em questões de higiene e alimentação, coordenação de habilidades manuais 
e uso intencional do corpo; “Traços, sons, cores e formas”, que busca estimular a interação 
musical, expressão individual e coletiva das artes plásticas, visuais e corporais e interações 
com o outro; “Fala, pensamento e imaginação”, que toma a expressão de ideias e sentimen-
tos espontâneos, contação de histórias e criação de narrativas, bem como reconhecimento 
da leitura como prazer e informação como guias; e “Espaços, tempos, quantidades, relações 
e transformações”, onde são exploradas questões sobre as propriedades dos objetos, intera-
ção com o ambiente e fenômenos naturais a partir da curiosidade, noções de espaço e gran-
deza baseadas no cotidiano e identificação e registro de quantidades. 

Diante disto, questionamos: é possível que esta criança autônoma, que se pressupõe no 
texto da BNCC, desenvolva no ano letivo, a partir de seu cotidiano e de suas experiências 
decorrentes do mesmo, as metas esperadas como síntese dos conhecimentos adquiridos ao 
longo do ano letivo? Não! Se não há transmissão do conjunto de conhecimentos elaborados 
ao longo da evolução da espécie humana, não há humanização, nem tão pouco aprendizado. 
Por isto a importância de haver uma intervenção intencional por parte dos professores nas 
atividades das crianças. Sozinha, a criança não possui condições de desvelar os preconcei-
tos e práticas alienantes presentes na produção cultural humana, contribuindo assim para 
a sua manutenção devido à falta de intervenção, isto é, de ensino. Podemos afirmar, por-
tanto que a produção de cultura não consiste em um ato criativo e espontâneo, como pres-
supõe a BNCC, pois o aparato biológico da criança, por si só, não garante a humanização 
da mesma, sendo a apropriação da cultura transmitida pelo processo de educação, o meio 
para que ela aconteça. 

Destarte, chamamos atenção que ao afirmarmos que a criança não produz cultura, 
não estamos dizendo que ela não possui capacidade criativa, ou que é um ser desprovido 
de alguma bagagem cultural, absolutamente! Entendemos que a criança chega à pré-escola 
trazendo consigo conhecimentos culturais oriundos de seu convívio familiar transmitidos 
a ela de forma assistemática. Esses conhecimentos devem ser considerados pelo professor 
como ponto de partida, pois, o ato educativo não deve pautar-se apenas no cotidiano de 
aluno, mas, ir além dele. 
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Partindo, portanto, das definições presentes na BNCC sobre o ensino na Educação 
Infantil, entendemos que, se não há transmissão do conjunto de conhecimentos elabora-
dos ao longo da evolução da espécie humana, não basta deixar a criança em relação com o 
mundo que o cerca e “esperar” que ela produza cultura pela interação entre os seus pares. 
A criança marca o meio social em que está inserida assim como é marcada por ele. Ela pos-
sui um jeito singular de sentir e pensar o mundo; ela constrói o conhecimento por meio das 
interações que estabelece tanto com o outro quanto com o meio em que vive. Quando não 
propõe um ensino que vise a emancipação dos sujeitos e a valorização dos profissionais da 
educação, mas sim um ensino mantenedor do status quo a BNCC retira das crianças (e dos 
demais alunos de outros níveis da educação básica), as possibilidades de ascensão aos níveis 
mais altos de aprendizagem, conhecimento e abstração. 
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O lema “aprender a aprender” 

na base do ideário pedagógico 

atual e a construção de uma 

pedagogia da infância

Tainara Pereira Castro

INTRODUÇÃO

Este artigo é parte da pesquisa sobre a avaliação na educação infantil realizada durante o mes-
trado acadêmico no período de 2015 a 2017.37 Na ocasião da escrita da dissertação foi realizado 
um mapeamento das produções acadêmicas sobre a temática da avaliação da aprendizagem 
na educação infantil que nos evidenciou a ausência de produções sobre o tema relacionadas 
ao referencial da pedagogia histórico-crítica e notamos que as discussões hegemônicas em 
torno da educação infantil se colocam em defesa de uma pedagogia da infância. 

Dentro dos limites deste texto, procura-se evidenciar os fundamentos epistemológi-
cos em que se sustentam as produções sobre avaliação na educação infantil e quais contra-
dições perpassam tais discussões, no esforço de elucidar as ideias em torno dos quais vem 
se consolidando o trabalho pedagógico na educação infantil, buscando, na pedagogia histó-
rico-crítica e na psicologia histórico-cultural elementos para a análise. 

37 Conferir Castro (2017): este trabalho é parte da dissertação de mestrado intitulada “Avaliação da apren-
dizagem à luz da pedagogia histórico-crítica: contribuições para a formação de professores”, realizado com 
apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo (Fapes).
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1. O estudo sobre a avaliação da aprendizagem na educação infantil: levantamento 

e análise das produções acerca da temática na BDTD

Para a delimitação da pesquisa realizou-se no período de abril a junho de 2015, um levan-
tamento na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), utilizando-se dos seguintes 
descritores: “avaliação da aprendizagem”, estando disponível para visualização mil e qui-
nhentos documentos e “avaliação da aprendizagem na educação infantil”, sendo encontradas 
noventa e duas produções. Tendo em vista o interesse do tema vinculado ao espaço escolar, 
utilizou-se de um terceiro descritor, “avaliação da aprendizagem escolar na educação infan-
til”, sendo encontradas quarenta e quatro produções. 

Mesmo utilizando o descritor “avaliação da aprendizagem escolar na educação infan-
til”, apareceram entre os estudos, alguns trabalhos que discutiam a avaliação na área da saúde 
(duas dissertações e uma tese), e uma discussão sobre avaliação no ensino fundamental (uma 
dissertação). Tendo em vista a variedade das produções encontradas, mantivemos o descri-
tor utilizado e delimitamos para busca as produções realizadas nos últimos cinco anos com-
pletos até aquele momento, compreendendo o período de 2010 a 2014. Nesta busca foram 
encontradas dez produções, categorizadas conforme a tabela 1.

Tabela 1: Pesquisas em avaliação da aprendizagem escolar na educação infantil produzidas em cursos de 

pós-graduação nos anos de 2010 a 2014

Ano das produções

Número de pesquisas / Nível

Total

Mestrado Doutorado

2010 0 1 1

2013 4 2 6

2014 1 2 3

TOTAL 5 5 10

Fonte: a autora, com base nas informações da BDTD.

Após a leitura dos resumos dessas produções, verificamos que algumas abordam temá-
ticas diferentes ao que se procurava como: o brincar na educação infantil (1 dissertação), 
expectativas da família em relação à aprendizagem das crianças (1 tese), o papel da docu-
mentação no processo formativo do professor (1 dissertação), avaliação de um programa de 
intervenção para promoção de funções executivas em crianças (1 tese), formação docente de 
professores para o ensino fundamental (1 tese). Das 10 produções encontradas, seleciona-
mos cinco que tratam especificamente da questão da avaliação da aprendizagem na educação 
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infantil, sobre as quais nos debruçamos.38 Diante das ideias discutidas nestes estudos, rea-
lizamos a consulta da lista de referências destas produções acadêmicas nas quais identifica-
mos os autores que mais se destacam nessas pesquisas, tomando como critério a relação de 
suas produções com a avaliação da aprendizagem, categorizando-os, conforme o quadro 1.

Quadro 1: Levantamento dos autores mais citados nas produções acadêmicas dos cursos de pós-gradua-

ção dos anos de 2010 a 2014

Autores
Q
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d
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d
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ç
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c
i
t
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d
o

Produções

Miguel Zabalza 5
Marques (2010); Maciel (2013); Glap (2013); Colasanto (2014); 
Cardoso (2014)

Zilma de Moraes Ramos de Oliveira 5
Marques (2010); Maciel (2013); Glap (2013); Cardoso (2014); 
Colasanto (2014); 

Philippe Perrenoud 4 Maciel (2013); Glap (2013); Cardoso (2014); Colasanto (2014).

Loris Malaguzzi 3 Marques (2010); Cardoso (2014); Colasanto (2014); 

Donald Schön 3 Marques (2010); Cardoso (2014); Colasanto (2014); 

Julia Oliveira-Formosinho 3 Marques (2010); Cardoso (2014); Colasanto (2014); 

Cipriano Luckesi 3 Maciel (2013); Glap (2013); Colasanto (2014)

Manuel Jacinto Sarmento 2 Marques (2010); Glap (2013)

John Dewey 2 Cardoso (2014); Colasanto (2014) 

Jussara Hoffman 2 Maciel (2013); Colasanto (2014)

Celso Vasconcelos 2 Maciel (2013); Colasanto (2014)

38 Destacam-se as seguintes produções: conferir Glap (2013) para uma dissertação que realiza o estado 
da arte sobre a avaliação na educação infantil; conferir Maciel (2013) para uma dissertação que realiza a 
análise de publicações em revistas sobre o tema; conferir Marques (2010) e Cardoso (2014) sobre 2 dis-
sertações que abordam o registro e a documentação pedagógica como instrumentos avaliativos na educa-
ção infantil e conferir Colassanto (2014) para uma tese que procura entender a participação da criança no 
processo avaliativo na educação infantil.
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Autores
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Produções

Izabel Cappelletti 2 Glap (2013); Colasanto (2014)

Vital Didonet 2 Glap (2013); Colasanto (2014)

Maria Teresa Esteban 2 Glap (2013); Colasanto (2014)

Charles Hadji 2 Glap (2013); Colasanto (2014)

Luiz Carlos de Freitas 2 Glap (2013); Cardoso (2014)

Antônio Nóvoa 2 Marques (2010); Glap (2013)

Fonte: a autora, com base nas informações da BDTD.

Diante desse levantamento, evidencia-se quais autores foram mais citados nas cinco 
dissertações e teses. Assim, organizamos um mapeamento das obras que foram utilizadas, 
conforme evidencia o quadro 2. Cabe destacar que o critério para seleção ou eliminação dos 
autores e obras citadas decorre da maior incidência nas produções (ter sido citado, autor e 
obra, pelo menos três vezes). 

Quadro 2: Livros e textos dos autores mais citados nas produções acadêmicas encontradas de 2010 a 2014
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Livro/ artigo
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Produções

C
ip

ri
an

o 
Lu

ck
es

i Avaliação da aprendizagem escolar (livro) 3 Maciel (2013); Glap (2013); Colasanto (2014).

Avaliação educacional: para além do 
autoritarismo (livro)

1 Maciel (2013).

D
on

al
d 

Sc
hö

n

Formar professores como profissionais 
reflexivos (artigo)

3
Marques (2010); Cardoso (2014); Colasanto 
(2014).

Educando o profissional reflexivo (livro) 1 Cardoso (2014).
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Livro/ artigo
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Produções

Ju
lia

 O
liv

ei
ra

-F
or

m
os

in
ho

Pedagogia(s) da infância: reconstruindo 
uma práxis de participação (artigo)

3
Colasanto (2014); Cardoso (2014); Marques 
(2010).

A documentação da aprendizagem: a voz 
das crianças (artigo)

2 Colasanto (2014); Cardoso (2014).

O espaço e o tempo na Pedagogia-em-
-participação (livro)

1 Cardoso (2014).

O desenvolvimento profissional das 
educadoras de infância: entre os saberes 
e os afetos, entre a sala e o mundo (artigo)

1 Cardoso (2014).

Lo
ri

s 
M

al
ag

uz
zi La educacional infantil em Reggio Emilia 

(livro)
2 Colasanto (2014); Marques (2010).

Histórias, ideias e filosofia básica (artigo) 1 Cardoso (2014).

M
ig

ue
l Z

ab
al

za

Diários de aula: um instrumento de 
pesquisa e desenvolvimento profissional 
(livro)

3
Marques (2010).
Colasanto (2014); Cardoso (2014).

Diários de aula: contributo para o estudo 
dos dilemas práticos dos professores 
(livro)

2 Marques (2010); Cardoso (2014). 

Qualidade em educação infantil (livro) 2 Maciel (2013); Cardoso (2014).

Os diferentes âmbitos da avaliação 
(artigo)

1 Glap (2013).

Ph
ili

pp
e 

Pe
rr

en
ou

d Avaliação: da excelência à regulação das 
aprendizagens (livro)

3 Maciel (2013); Glap (2013); Colasanto (2014).

A prática reflexiva no ofício do professor 
(livro)

1 Cardoso (2014).

Zi
lm

a 
de

 M
or

ae
s R

am
os

 d
e 

O
liv

ei
ra

Educação infantil: fundamentos e méto-
dos (livro)

4
Marques (2010); Maciel (2013); Glap (2013); 
Colasanto (2014).

Creches: crianças, faz de conta e cia 
(livro)

1 Cardoso (2014).

Dos parques infantis às Escolas munici-
pais de educação infantil: um caminho de 
cinquenta anos (texto)

1 Marques (2010).

Creches no sistema de ensino (texto) 1 Cardoso (2014).

Fonte: a autora, com base nas informações da BDTD.



62

Com base no levantamento do quadro 2, temos evidenciado os seis autores que balizam 
as principais ideias sobre avaliação na educação infantil nas produções acadêmicas encontra-
das na BDTD, sendo: Cipriano Luckesi, Miguel Zabalza, Zilma Moraes Ramos de Oliveira, 
Philippe Perrenoud, Donald Schön e Julia Oliveira-Formosinho.39 O autor Loris Malagu-
zzi, mesmo sendo citado em três obras da BDTD como evidencia o quadro 1, ao realizar o 
levantamento das obras, conforme dados do quadro 2, mostra que foram citadas duas obras 
distintas, o que acaba por não atender ao critério estabelecido (ter sido citado, autor e obra, 
pelo menos três vezes). 

Mediante tal levantamento dos textos dos autores mais citados foram destacadas as cate-
gorias concepção de criança, escola e conhecimento, professor e avaliação, tendo em vista 
que estas aparecem nos diferentes autores estudados. Procuraremos agora realizar algumas 
considerações diante das ideias evidenciadas nos discursos dos autores.

2. O lema “aprender a aprender” e a construção de uma pedagogia da infância 

Conforme os estudos de Duarte (2011) há um intenso movimento de revigoramento de 
concepções pedagógicas fundamentadas no lema “aprender a aprender”, tendo como grande 
expoente a divulgação das ideias da psicologia genética de Piaget na década de 1980 mediante 
o movimento construtivista. Destaca ainda o autor que não se pode compreender o movi-
mento construtivista em si, descolado de um contexto sociopolítico, tendo em vista que sua 
força está “[…] justamente no interior do aguçamento do processo de mundialização do capi-
tal e de difusão, na América Latina, do modelo econômico, político e ideológico neolibe-
ral e de seus correspondentes no plano teórico, o pós-modernismo e o pós-estruturalismo” 
(DUARTE, 2011, p. 33). Nesta direção, torna-se necessário neste movimento de análise 
retomar as relações entre neoliberalismo e pós-modernismo, para, em seguida, compreen-
dermos os movimentos que se originam desta relação, que possuem estreita relação com as 
tendências hegemônicas evidenciadas pelos autores mais citados no levantamento da BDTD.

Saviani (2011, p. 427) evidencia que o clima pós-moderno coincide com o desenvolvi-
mento da microeletrônica com a revolução na informática. Neste novo contexto, há a intensa 
necessidade de formar sujeitos polivalentes, que atendam as novas exigências colocadas pelo 
novo modo de produção da vida material, tendo em vista que, “[…] a legitimação tanto da 
pesquisa como do ensino se dá pelo desempenho, pelas competências que forem capazes de 
instaurar”. Destaca ainda o autor que:

39 Destacamos as obras dos autores que foram estudadas e seus respectivos ano e edição: conferir 
Luckesi, (2003); Oliveira-Formosinho (2007, p. 13-36); Oliveira (2011); Perrenoud (1999); Schön (1992) 
e Zabalza (2004).
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[…] se o moderno se liga à revolução centrada nas máquinas mecânicas, na conquista do 
mundo material, na produção de novos objetos, a pós-modernidade centra-se no mundo 
da comunicação, das máquinas eletrônicas, na produção de símbolos. […] Se a “ciência 
moderna” se legitimava pelo discurso filosófico, isto é, pelas metanarrativas, a ciência 
“pós-moderna” caracteriza-se pela “incredulidade em relação aos metarrelatos” (SAVIANI, 
2011, p. 426-427).

A crise da década de 1970 que conduziu a reestruturação da economia, produziu a 
necessidade de mudança no modo de produção fordista para o taylorista, e consequente-
mente a necessidade de, para se atingir os níveis de mercado, requerer um novo perfil de 
“[…] trabalhadores que, em lugar da estabilidade no emprego, disputem diariamente cada 
posição consolidada vestindo a camisa da empresa e elevando constantemente a produtivi-
dade” (SAVIANI, 2011, p. 429).

Tendo vista a necessidade de atender à produção flexível40 característica do modelo 
taylorista, observa-se uma correspondência do pensamento neoliberal com o pensamento 
pós-moderno, mediante a crítica a razão e a rejeição às grandes narrativas. Em contrapar-
tida, mesmo que muitos autores pós-modernos se coloquem como críticos ao modelo neo-
liberal, em nenhum momento tal posicionamento se coloca como luta para superação do 
capitalismo; quando o faz, é realizado de modo parcial e não vai contra seus fundamentos, 
indo, sim, de encontro a reprodução do capital (DUARTE, 2011).

Neste contexto a escola é conclamada para a formação destes sujeitos, levando-se em 
consideração a necessidade de preparo para um mundo em constante mudanças. Torna-
-se necessário um sujeito polivalente, que domine os conceitos gerais e que dispute dia a 
dia, sua vaga no mercado de trabalho. Passa-se assim a vigorar a ideia de que “[…] agora é 
o indivíduo que terá de exercer sua capacidade de escolha visando a adquirir os meios que 
lhe permitam ser competitivo no mercado de trabalho” (SAVIANI, 2011, p. 430). Se antes 
o que vigorava era uma lógica que centrava-se no trabalho coletivo, voltado para o desen-
volvimento econômico do país, a partir da década de 1990, a lógica prevalecente centra-se 
na satisfação dos interesses individuais, no desenvolvimento de competências e habilidades, 
visando a ocupar cada vez mais, um melhor posto de trabalho, na “[…] conquista do status 

40 Duarte (2011, p. 91), apoiando-se nos estudos de Celso Frederico que analisa a questão da fragmenta-
ção social, destaca que a produção flexível, característica do novo padrão da economia, ocorre em vários 
níveis, sendo: fragmentação na indústria, no mercado, da classe operária, do sujeito político, do discurso 
político e da própria atividade política. Tal fragmentação nos vários setores da sociedade, possui relação 
com o pensamento pós-moderno, tendo em vista que não há a possibilidade de captar o real de forma total, 
mas sim a partir da particularidade da vida do indivíduo.
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de empregabilidade” (SAVIANI, 2011, p. 430). Temos aqui uma reconfiguração da teoria 
do capital humano, que passa a alimentar a produtividade na educação, configurando-se na 
atualidade, o neoprodutivismo como a base econômico-pedagógica sob a qual a educação 
passa a sustentar-se. Como evidencia Saviani (2011, p. 431):

[…] configura-se, então, nesse contexto, uma verdadeira “pedagogia da exclusão”. Trata-
se de preparar os indivíduos para, mediante sucessivos cursos dos mais diferentes tipos, 
se tornarem cada vez mais empregáveis, visando a escapar da condição de excluídos. E, 
caso não o consigam, a pedagogia da exclusão lhes terá ensinado a introjetar a responsa-
bilidade por essa condição.

Visualiza-se em tais fundamentos a necessidade de formar um indivíduo que procure se 
adequar as novas perspectivas de atuação no mercado de trabalho. Relacionando tais ideias 
ao lema “aprender a aprender”, além de nos remeter ao ideário escolanovista, na atualidade, 
tal discurso vincula-se também à ideia da empregabilidade, da necessidade constante de 
atualizações para adaptar-se as novas relações sociais. Saviani (2011, p. 432) ao se debruçar 
sobre a obra de Vitor Fonseca (1998), evidencia que na sociedade atual, com base nesse auto:

[…] o segredo do sucesso estaria na “capacidade de adaptação e de aprender a aprender e 
a reaprender”[…] a adaptação à sociedade atual exige novos tipos de raciocínio, o desen-
volvimento da capacidade de comunicação e a recuperação de funções cognitivas deterio-
radas pelo trabalho de tipo puramente mecânico […] Portanto, a adaptação à sociedade 
cognitiva “exige abandonar a segurança do conhecido, do familiar e do habitual e voltar-
se para uma aventura do inédito e do imprevisível.

Tal perspectiva materializa-se no âmbito didático-pedagógico da educação em vários 
documentos oficiais, tanto a nível mundial, quanto nos documentos que organizam a edu-
cação brasileira. Cabe à escola, no contexto neoliberal e pós-moderno, “[…] capacitar para 
adquirir novas competências e novos saberes, pois as novas relações entre conhecimento 
e trabalho exigem capacidades de iniciativa e inovação e, mais do que nunca, ‘aprender a 
aprender’ (SAVIANI, 2011, p. 433). 

No movimento escolanovista tem destaque a valorização da convivência entre as crianças 
e adultos e a busca constante, pelos indivíduos, de conhecimentos por si mesmos para atuar 
em uma sociedade na qual cada indivíduo exerce uma função em benefício de todo conjunto 
social. Acrescentam-se a esses elementos a exacerbação da adaptação em nome de uma socie-
dade que muda constantemente, no qual é preciso investir no potencial de empregabilidade 
e adaptabilidade. Com base em Saviani (2011, p. 433) a nomenclatura neoescolanovismo, 



65

possibilita compreender este movimento de revigoramento das concepções fundamentadas 
no referido lema, bem como demarcam “[…] as bases pedagógicas das novas ideias que vêm 
orientando tanto as reformas educativas acionadas em diferentes países e especificamente 
no Brasil, como as práticas educativas que vêm sendo desenvolvidas desde a década de 1990”. 

Ocorre que, assim como aconteceu com o produtivismo e com o escolanovismo, o cons-
trutivismo se ressignificou (neoconstrutivismo) para atender as demandas do capital. Ao 
se metamorfosear, o neoconstrutivismo alia-se à própria visão pós-moderna de que não há 
uma verdade absoluta, em favor da ideia de conhecimento em seu caráter pragmático, cen-
trado na experiência cotidiana.

O neoconstrutivismo tem como seu suporte epistemológico o construtivismo, que, 
apoiando nos estudos da psicologia genética realizados por Piaget, constituirá como funda-
mentação das bases psicopedagógicas do processo de aprendizagem (SAVIANI, 2011). Piaget, 
partindo de estudos no campo da biologia, estrutura uma teoria que toma como fundamento 
central a ação como motor do conhecimento, e o sujeito epistêmico é aquele que constrói o 
conhecimento por meio de esquemas de assimilação e acomodação. 

Relacionando a ideia do neoconstrutivismo com a disseminação da teoria do professor-
-reflexivo e com a pedagogia das competências, Saviani (2011, p. 436) evidencia a valoriza-
ção crescente dos “[…] saberes docentes centrados na pragmática da experiência cotidiana. E 
compreende-se, também, o elo com a chamada ‘pedagogia das competências’”. No âmbito da 
teoria do professor-reflexivo, o princípio norteador reitera a necessidade de constante refle-
xão sobre a sua prática, de forma que potencialize as capacidades de conhecer. No âmbito da 
pedagogia das competências, estas “[…] vão identificar-se com os próprios esquemas adap-
tativos construídos pelos sujeitos na interação com o ambiente num processo, segundo 
Piaget, de equilibração e acomodação” (SAVIANI, 2011, p. 437). A teoria do professor-re-
flexivo e a pedagogia das competências, constituem-se assim como parte do lema “aprender 
a aprender”, tendo como finalidade “[…] dotar os indivíduos de comportamentos flexíveis 
que lhes permitam ajustar-se às condições de uma sociedade em que as próprias necessida-
des de sobrevivência não estão garantidas” (SAVIANI, 2011, p. 437), tornando os indiví-
duos cada vez mais produtivos para o mercado de trabalho.

Após a leitura das obras de Zabalza (2004), Luckesi (2003), Perrenoud (1999), Oliveira 
(2011), Schön (1992) e Oliveira-Formosinho (2007) e diante de tais sinalizações realizadas, 
há que se perguntar: que relações há entre a educação infantil e este contexto? Qual a neces-
sidade de compreender as bases sobre a qual a educação hegemonicamente tem se pautado 
para compreender a avaliação da aprendizagem das crianças? Tais questionamentos se tor-
nam pertinentes para que não se perda de vista que, temos hegemonicamente no âmbito da 
educação infantil, um discurso que tem como premissa a defesa de uma pedagogia da infância. 
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Tomando como base os estudos de Arce (2012), a pedagogia da infância tem como ori-
gem a abordagem educacional das escolas da região de Reggio Emilia, cidade localizada na 
Itália, na região nordeste do país, fundadas pelo pedagogo Loris Malaguzzi, e se constitui na 
atualidade por meio de “[…] um conjunto de princípios filosóficos, pedagógicos, métodos de 
organização escolar e desenhos de ambientes” (ARCE, p. 131). Em síntese, Arce assim tra-
duz seus princípios fundamentais:

• o foco do trabalho educativo na aprendizagem provinda das construções individuais;
• a inversão da ideia de que o adulto humaniza a criança, portanto, a infância passa a  
ser a portadora de todas as virtudes e de todas as forças que humanizariam os adultos;
• o princípio de que o lúdico, isto é, o prazeroso, deve ser o eixo central da prática educativa;
• a ausência de planejamento, a criança dita o ritmo de trabalho e o professor apenas a segue;
• a crença de que trazer a comunidade e a cultura local para dentro da escola tornará a 
criança um cidadão melhor no futuro;
• a crença de que o conhecimento provindo da prática é retirado do cotidiano das crian-
ças e professores valem mais do que qualquer livro;
• a defesa do lema “aprender a aprender”, ou seja, o professor não ensina, apenas acompa-
nha, orienta, estimula, partilha;
a inexistência de um conhecimento universal, sendo este substituído por múltiplos sig-
nificados, frutos de múltiplas leituras do cotidiano que devem ser negociados entre pro-
fessores e alunos;
• a negação da repetição como recurso pedagógico;
• a ênfase nas múltiplas formas de comunicação que se diferenciam da “tradicional” transmissão ver-

bal do conhecimento etc (ARCE, 2012, 136-137).

Por meio de tais princípios, temos, em síntese, a compreensão de que no âmbito da 
pedagogia da infância há que se compreender que a criança constrói significados sobre a rea-
lidade à medida que experimenta o mundo, não sendo necessário a transmissão de conceitos, 
tendo em vista que a prática educativa deve constituir-se por meio da interação criança-
-criança, adulto-criança por meio de situações que emergem em seu cotidiano. O professor 
deve ser aquele que estimula as crianças e seu desenvolvimento, tendo este que estar atento 
às situações que as originam, compreendendo que é por meio da observação de sua prática 
que novas possibilidades de intervenção serão motivadas e a avaliação, neste contexto, é um 
instrumento para acompanhar o desenvolvimento da criança. 

No que se refere à ação da criança como forma de produzir significados sobre a reali-
dade. De fato, é por meio da ação humana sobre a realidade que a apreendemos. Mas nossa 
relação com a realidade não se dá de forma direta, mas sim mediada por signos, que nos 



67

auxiliam a captar a realidade objetiva e reproduzi-la subjetivamente (MARTINS, 2013). 
Sua individualidade se constrói, portanto, à medida que se apropria das objetivações que o 
gênero humano criou. Deste modo, a sua singularidade enquanto indivíduo, expressa a sín-
tese das apropriações daquilo que foi objetivado pelas gerações anteriores e não o contrário. 

Entendendo que a relação sujeito-objeto não se dá de forma direta, mas sim por meio de 
uma atividade mediada que se interpõe entre o objeto e o sujeito, compreendemos que são os 
conhecimentos já então produzidos que se colocarão em favor desta relação. Destarte, sendo 
a escola o lócus institucionalizado cuja função é promover a socialização dos conhecimen-
tos universais traduzidos em saber escolar; se o que promove o desenvolvimento humano 
é a apropriação dos signos culturais em sua máxima expressão; com a redução da função da 
escola a um espaço de socialização de experiências, o que temos aqui evidenciado é a defesa 
de uma pedagogia antiescolar. Arce (2012, p. 143) assevera que o termo antiescolar:

[…] parte do pressuposto de que a escolarização, o ensino e a transmissão de conhecimen-
tos são prejudiciais ao desenvolvimento da criança. Segundo esta pedagogia, a educação é 
que deveria acompanhar o desenvolvimento e a atividade espontânea das crianças, interfe-
rindo o mínimo possível, pois a criança é vista como possuindo todas as virtudes, devendo 
o adulto humanizar-se no e pelo contato com a criança.

A redução da escola a espaços de socialização de experiências, bem como a valorização 
destas em detrimento dos conhecimentos sistematizados, além da secundarização da atua-
ção do professor em detrimento da atuação do aluno, reduzindo, além da função da escola, 
a função do professor, tem sido a pauta da pedagogia da infância, que ao nosso ver, além de 
querer preservar a criança da educação escolar, “[…] quer fazer da infância um refúgio diante 
das mazelas produzidas pela sociedade contemporânea” (ARCE, 2012, p. 142). 

Arce (2012, p. 145) sai em defesa do papel do professor e toma como “[…] princípio 
metodológico que o adulto é a chave para compreendermos a criança”. Tal princípio encon-
tra-se fundamentado na tese marxista do método inverso, de que é a anatomia do ser humano 
é a chave para compreender a anatomia do macaco, ou seja, a expressão mais desenvolvida é 
a chave para compreensão dos fenômenos mais simples. No âmbito da prática pedagógica, 
relacionando tal premissa à questão do desenvolvimento, a criança não é contemporânea 
a sua época. A criança tem a possibilidade de se constituir como ser humanizado à medida 
que complexifica e enriquece a sua atividade. A educação tem então como função produzir 
a humanidade dos indivíduos. 

Ao utilizar do discurso de valorização da experiência docente, bem como a constru-
ção do conhecimento do professor sobre a sua prática pedagógica num esforço de obser-
vação contínua do cotidiano, tal proposta pedagógica aparentemente, nos dá sensação 
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de que não há a negação do caráter histórico do ato de conhecer. Além disso, nesta pers-
pectiva, o próprio professor é conclamado a “aprender a aprender” por meio de reflexão 
sobre sua prática de modo a criar situações de aprendizagens significativas para a criança. 
Ocorre que conhecer implica apropriação de objetivações que muitas das vezes não estão 
dadas nas relações cotidianas. Deste modo, não dá para reduzir a função do professor ao 
sujeito que facilita a aprendizagem. É preciso sair em defesa de que a atividade do pro-
fessor tem a ver com o ensino, pois ele organiza a atividade de aprendizagem, promo-
vendo o desenvolvimento.

A tarefa então, da educação escolar, desde a mais tenra idade, é propiciar o acesso àquilo 
que ele ainda não tem disponibilizado em seu cotidiano. É preciso garantir a defesa de um 
trabalho pedagógico intencional, por meio do qual o professor consiga identificar as pen-
dências no âmbito do desenvolvimento das crianças, e, a partir desse movimento, estabele-
cer estratégias de ensino que possibilitem o avanço das crianças ao nível daquilo que ainda 
está em iminência. 

Diferentemente do que propõe a pedagogia da infância, concordamos com Arce (2012, 
p. 147) ao afirmar que:

[…] ao contrário do que o discurso antiescolar propaga, não são formados indivíduos autô-
nomos quando se adota o lema “aprender a aprender”. Fetichizando a infância e transfor-
mando o trabalho da escola em mero acompanhamento do processo de desenvolvimento 
da criança, o que o discurso pedagógico contemporâneo faz é propagar a alienação. Os 
seres conscientes, participativos e solidários que supostamente seriam frutos deste tipo 
de educação não passam de indivíduos alienados e altamente competitivos que fazem das 
relações sociais nada mais do que meios para satisfação de suas necessidades particulares. 
Ingenuamente, os defensores da pedagogia da infância pensam que a valorização das ati-
vidades coletivas das crianças resultaria em diminuição.

Fetichizar a infância é ir em defesa de um ensino que naturaliza o desenvolvimento 
humano, que secundariza a necessidade de transmissão da cultura humana, que conduz 
cada vez mais os indivíduos a adaptar-se a uma sociedade. Destacamos que no âmbito da 
pedagogia da infância temos a materialização na prática pedagógica dos posicionamentos 
valorativos do lema “aprender a aprender” destacados por Duarte (2011), a saber: 1) 
importam mais as aprendizagens realizadas pelo indivíduo por si mesmo (aprender a ser) 
2) importa mais o método de construção do conhecimento realizado pelo sujeito (aprender 
a fazer); 3) atividade deve ser dirigida pelos interesses da criança (aprender a conviver) e 4) 
a educação deve preparar indivíduos para viver em uma sociedade em mudanças constantes 
(aprender a aprender). 
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Na tentativa de valorizar a criança, bem como as especificidades de seu desenvolvimento 
temos, portanto, o contrário, sendo a defesa de uma educação que além de não contribuir 
com a superação da alienação da sociedade, está afinado justamente com a manutenção 
de um sistema que cada vez mais explora e controla a classe trabalhadora. Nossa luta 
caminha no sentindo contrário: é preciso garantir desde cedo o enriquecimento cultural 
do indivíduo, tendo em vista a apropriação dos signos culturais mais elaborados e, no 
contexto atual, o espaço que historicamente se constituiu como lugar para a socialização 
dos conhecimentos é a escola. 

Considerações finais

Diante do levantamento realizado na BDTD evidencia-se a existência de um discurso hege-
mônico em torno das pesquisas sobre a avaliação na educação infantil, que se fundamentam 
na pedagogia da infância. Na tentativa de valorizar a criança, tal perspectiva acaba por redu-
zir as possibilidades de alçar à compreensão as relações que perpassam a realidade, promo-
vendo uma educação que contribui para a alienação.

A pedagogia histórico-crítica assume um posicionamento contrário a concepções peda-
gógicas que desqualificam a escola e o ensino e considera a escola como lócus essencial para 
a formação da individualidade humana e o papel do professor de extrema importância para 
esse processo. Assim, temos como defesa uma educação escolar que possibilite o desenvol-
vimento humano em suas máximas possibilidades, desde a mais tenra idade. 

A partir do movimento de análise das ideias dos autores sinalizamos duas contradições. 
São elas: não percebemos nos textos dos autores mais citados pelas produções acadêmicas, 
um movimento de ruptura com o ideário defendido pela lógica neoliberal, nem observa-
mos avanços nas obras desses autores em relação ao que é orientado pelos documentos ofi-
ciais. O que há é uma conciliação a favor do desenvolvimento do capital. Outra contradição 
refere-se ao crescente esvaziamento da escola e dos conteúdos históricos, artísticos e filo-
sóficos, tendo em vista a hegemonia de um discurso que se vincula ao ideário do “apren-
der a aprender”. Temos, portanto, no âmbito da pedagogia da infância a materialização dos 
posicionamentos valorativos do lema “aprender a aprender” destacados por Duarte (2011) 
que, na atualidade, constituem as bases sobre as quais a educação se edifica, a saber: impor-
tam mais as aprendizagens realizadas pelo próprio indivíduo; importa mais o método de 
construção do conhecimento realizado pelo sujeito; a atividade deve ser dirigida pelos inte-
resses da criança; e a educação deve preparar indivíduos para viver em uma sociedade em 
mudanças constantes.

Em uma sociedade marcada pelas relações de classe, a escola reserva aos sujeitos diferen-
tes possibilidades de humanização. Nossa defesa é a de que a escola oportunize a apropriação 
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dos conhecimentos a todos os indivíduos, visando a superar a sociedade em que seres huma-
nos explorar seres humanos. 

Reafirmar o papel da escola em um contexto social que se sustenta a partir da explora-
ção de uma classe e aliena o sujeito de si e dos outros, não é algo que nos imobiliza. Mais do 
que nunca é urgente e necessário o fortalecimento das pedagogias contra-hegemônicas que 
se coloquem em defesa da escola, de sua função social, voltada para a socialização do patri-
mônio humano-genérico, afinadas a uma proposta de sociedade que tenha como pressuposto 
uma educação direcionada para a formação dos indivíduos em sua totalidade.
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Avaliação da aprendizagem 

da leitura e da escrita na 

perspectiva histórico-crítica
41

Thuany Ramos Lopes Zambon

INTRODUÇÃO

A avaliação não é uma ação exclusiva do contexto escolar, mas constitui-se como parte da ati-
vidade humana. Para tal afirmação partimos do pressuposto que o ser humano é um indivíduo 
biológico, histórico e social, que, para garantir a sua existência, realiza uma atividade inten-
cional — o trabalho, atuando na natureza e transformando-a em prol de suas necessidades. 

Duarte (2013) explica, a partir dos fundamentos de Marx, que todo animal realiza uma 
atividade para garantir sua sobrevivência e a diferença da atividade dos demais animais para 
a atividade humana reside no fato de o ser humano ser o único que planeja as suas ações. 

Para o ser humano “[…] é possível criar algo que só existe idealmente para ele. Pode 
também transformar o que já está disponível e tornar a ideia em matéria […] por via do pla-
nejamento, da ação sobre a matéria” (CANDIDO, 2017, p. 24).

Assim, o indivíduo planeja a sua ação, avalia suas possibilidades de execução, se neces-
sário reorganiza seu planejamento e, ao final do processo, avalia novamente se o produto de 
seu trabalho corresponde ao que foi planejado e atende às suas necessidades. Dessa forma, 

41 Conferir Zambon (2019) sobre este artigo que foi produzido a partir da dissertação de mestrado defen-
dida pela autora no ano de 2019.
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podemos afirmar que a avaliação se constitui junto ao planejamento. Portanto, avaliação e 
planejamento são duas atividades intrínsecas ao trabalho humano. 

Nesse sentido, se compreendemos que avaliar é uma ação inerente à atividade humana 
e se entendemos o trabalho como “[…] um processo entre o homem e a natureza, processo 
este em que o homem, por sua própria ação medeia, regula e controla seu metabolismo com 
a natureza” (MARX, 2013, p. 255), consideramos, então, que a avaliação está relacionada com 
a transformação e se constitui na dinâmica entre o ideal e o real (MORAES, 2008). Diante 
disso, faz-se necessário diferenciar a dimensão da avaliação que o ser humano realiza coti-
dianamente da avaliação realizada no contexto escolar.

Nas atividades corriqueiras a avaliação tem uma dimensão prática, imediata, não revela 
a essência dos fenômenos, pode-se afirmar que essa avaliação tem um caráter assistemático. 
Já a avaliação escolar precisa ter um caráter sistemático, buscando ir além do fenômeno apa-
rente e, por isso, não pode ser compreendida em si mesma, pois está inserida em um con-
texto maior (MOARES, 2008).

Neste texto situamos a avaliação no contexto do processo de alfabetização com enfoque 
no primeiro ano do Ensino Fundamental, pois compreendemos que este sintetiza o histó-
rico de preparação da criança para os domínios da leitura e da escrita — trazidos da Educa-
ção Infantil, e principia seu ensino com novas características do Ensino Fundamental. Assim, 
este texto está organizado em três momentos inter-relacionados: o primeiro momento versa 
sobre a apropriação da leitura e da escrita; o segundo sobre a aquisição da linguagem escrita 
e a avaliação desse processo no primeiro ano do ensino fundamental; e no terceiro momento 
são apresentadas algumas questões para se pensar a avaliação do processo de alfabetização 
no primeiro ano do Ensino Fundamental. 

1. A apropriação da leitura e da escrita

De acordo com Luria (2018, p. 144), “[…] a escrita pode ser definida como uma função que 
se realiza culturalmente, por mediação”. Sendo assim, antes de se apropriar da linguagem 
escrita, o indivíduo precisa ter certo domínio de outras formas de comunicação, como a 
linguagem oral.

Dangió e Martins (2018) explicitam que a apropriação da escrita vai além da aprendi-
zagem de sons e letras, pois deve ser compreendida como a conquista de uma nova lingua-
gem, sem desconsiderar sua origem e seu processo histórico. Outro fator destacado pelas 
autoras é que a escrita precisa ser entendida “[…] como um processo de aprendizagem de 
um amplo sistema de desenvolvimento das funções psíquicas ao longo do percurso histó-
rico-cultural da criança” (p. 25). 
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A linguagem, de maneira geral, é uma criação advinda das necessidades humanas his-
toricamente produzidas. Ela se insere no seio da atividade social, que constitui o meio pelo 
qual o gênero humano se desenvolve. A atividade vital humana, isto é, o trabalho, garante 
o desenvolvimento do indivíduo e da espécie humana por meio da relação dialética entre 
objetivação e apropriação.42 A respeito dessa relação, Martins (2016) destaca que o processo 
de aquisição das particularidades humanas requer a apropriação do patrimônio que foi obje-
tivado historicamente. De acordo com a autora:

Os processos de internalização, por sua vez, se interpõem entre os planos das relações 
interpessoais (interpsíquicas) e das relações intrapessoais (intrapsíquicas); o que significa 
dizer que instituem-se a partir do universo das objetivações humanas disponibilizadas para 
cada indivíduo singular pela mediação de outros indivíduos, ou seja, por meio de proces-
sos educativos (MARTINS, 2016, p. 14).

A mediação entre os seres humanos e a cultura é realizada por meio dos signos. De 
acordo com Magalhães (2016), visando a analisar o signo como instrumento psicológico, 
Vigotski recorreu ao conceito de ferramenta. O autor considerou que os conceitos de signo 
e ferramenta precisam ser analisados sob três aspectos distintos: suas semelhanças, suas dife-
renças e suas convergências. Desse modo, ferramenta e signo se assemelham por terem uma 
função mediadora na atividade do indivíduo, sendo que a ferramenta reconfigura as rela-
ções do trabalho e o signo, as funções psíquicas (MAGALHÃES, 2016). 

A diferença entre esses dois conceitos está na orientação, uma vez que a ferramenta 
se dirige para o meio externo, modificando a natureza e o signo para o meio interno, alte-
rando a conduta do indivíduo. A autora explica que, ao pontuar a convergência entre os 
dois conceitos, Vigotski se fundamenta nos estudos de Marx, pois considera a premissa de 
que o sujeito, ao transformar a natureza, transforma a si próprio. Assim, “[…] a ferramenta 
que modifica a atividade externa é também um signo que modifica a atividade interna, pois 
apresenta um significado social” (MAGALHÃES, 2016, p. 39). 

42 Podemos compreender a categoria objetivação na relação do ser humano com a natureza, a qual o indi-

víduo transforma produzindo os meios necessários para satisfazer suas necessidades básicas, garantido 

assim, a sua sobrevivência. Ao satisfazer suas necessidades, o ser humano cria uma realidade humana, pois 

transforma a natureza e a si próprio, objetivando-se nessa transformação; para tanto, conferir em Duarte 

(2013). A objetivação é, portanto, o processo pelo qual a atividade do indivíduo se converte em proprie-

dades do objeto. Por sua vez, a categoria apropriação é o inverso da objetivação, pois diz respeito ao pro-

cesso que transfere para o sujeito a atividade encerrada no objeto, conforme Costa (2014).
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Martins (2013) elucida que, a priori, Vigotski estava interessado em identificar os efei-
tos do signo no desenvolvimento do psiquismo e a partir de seus experimentos concluiu 
que a utilização do signo ampliava a capacidade de resolver problemas e o autocontrole da 
conduta. Ao se aprofundar no estudo desse tema, o autor se debruçou sobre o conteúdo do 
signo, suas significações. Consequentemente, o autor “[…] encontrou na significação do 
signo o dado essencial para a compreensão do psiquismo como sistema interfuncional, iden-
tificando na palavra o ‘signo dos signos’” (MARTINS, 2013, p. 67). 

A palavra, como enunciado, é o signo que conduz o desenvolvimento psíquico, pois car-
rega consigo um significado. É a apropriação da linguagem pelo indivíduo, isto é, o domínio 
das palavras e dos conceitos, que promove uma reorganização nas funções psíquicas supe-
riores. Logo, nós não aprendemos a ler e escrever somente para interagir com o cotidiano 
(ler sinalizações de ônibus, fazer listas ou bilhetes). A aquisição da linguagem escrita, assim 
como da linguagem oral, é humanizadora.

2. Aquisição da linguagem escrita e avaliação no primeiro ano do Ensino 

Fundamental

No que se refere à aquisição da linguagem escrita no primeiro ano do Ensino Fundamen-
tal, precisamos levar em consideração que atualmente o ingresso da criança nessa etapa da 
Educação Básica acontece com seis anos e, cientes disso, tomamos como pressuposto que, 
em condições adequadas de vida e de educação, ela se encontra em um período do desen-
volvimento no qual a atividade-guia é o jogo de papéis sociais.43 O ingresso nessa etapa da 
Educação Básica provoca mudanças na vida do sujeito, ocasionando uma reestruturação 
psíquica. Contudo, a transição em direção ao próximo período do desenvolvimento (ativi-
dade-guia de estudo) não acontece naturalmente, é preciso o surgimento de novas necessi-
dades. O período subsequente deve impulsionar a formação do pensamento teórico e para 
tanto faz-se necessário o desenvolvimento de certas capacidades. Diante disso, compreende-
mos que as capacidades apresentadas pela criança no primeiro ano do Ensino Fundamental 
situam-se em sua zona de desenvolvimento iminente, ou seja, apresentam-se como possi-
bilidades de desenvolvimento. 

Tecidas essas considerações, afirmamos que é indispensável levar em conta o desen-
volvimento das funções psicológicas para que o professor possa organizar um ensino que 
atue na área de desenvolvimento iminente, consolidando desse modo, as funções em matu-
ração e provocando novas necessidades. Assim, o planejamento de uma prática pedagógica 

43 Conferir Martins, Abrantes e Facci (2016), para saber mais sobre os períodos do desenvolvimento e 
suas atividades-guia,. 
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alfabetizadora requer um conhecimento prévio não apenas dos sujeitos da aprendiza-
gem, mas também dos conteúdos que serão trabalhados e as formas mais adequadas para 
o ensino, conforme nos ensina Martins (2013).

Diante disso, se considerarmos que a criança que está ingressando no primeiro ano 
do ensino fundamental percorreu os caminhos da “pré-história da escrita” afirmados por 
Luria (2018), ela encontra-se na fase denominada pelo autor de “escrita simbólica”. Nesse 
momento o professor organizará seu trabalho para que a criança se aproprie do uso da 
escrita de modo a internalizar essa ação, que no princípio, se configura como um ato 
externo (MARTINS; MARSIGLIA, 2015). Gontijo (2002, p. 145) corrobora essa ideia 
afirmando que “[…] as crianças não se adaptam à linguagem escrita, mas apropriam-se 
dela. Elas tomam para si esse conhecimento e a prática educativa da alfabetização é media-
dora desse processo”.

Assim, no primeiro ano do ensino fundamental, as ações pedagógicas irão, em um pri-
meiro momento, consolidar a apropriação da escrita simbólica de modo que a criança supere 
o uso do desenho como recurso auxiliar de memória. Mais adiante, ainda no primeiro ano, 
o objetivo consiste em ampliar o uso do sistema alfabético dominando suas particularida-
des (MARTINS; MARSIGLIA, 2015). 

Apresentaremos a seguir o quadro 3 organizado por Martins e Marsiglia (2015)44 
que sintetiza conteúdos e ações didáticas que contribuem com a prática pedagógica 
alfabetizadora:

44  Apresentamos neste texto apenas o quadro referente à etapa inicial da escrita simbólica. Para ver os 
quadros referentes a outros estágios do desenvolvimento da escrita, consultar Martins e Marsiglia (2015).
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Quadro 3: Ações didáticas para a prática pedagógica alfabetizadora

Desenvolvimento 

efetivo

Etapa

Escrita simbólica
(entre 6 e 7 anos)

Características

Uso da escrita dentro do sistema socialmente estabelecido sem recorrer a 
marcas ou desenhos.

Área de 

desenvolvimento 

iminente

Finalidade Ampliar o uso do sistema alfabético dominando suas particularidades.

Conteúdos

- Leitura e interpretação de textos.
- Estrutura textual (escrita).
- Sistema alfabético (leitura e escrita).
- Morfologia.
- Gênero, número e grau.
- Concordância nominal e verbal.
- Acentuação.
- Pontuação.

Procedimentos

(exemplos)

- Leitura e escrita (individual e coletiva).
- Ações de leitura e escrita que promovam o domínio do sistema de escrita.
- Analisar suas produções e reelaborá-las.

Recursos 

(exemplos)

- Livros e textos de diferentes gêneros textuais (literários, científicos, docu-
mentais, argumentativos etc.).

- Músicas.
- Cadernos de caligrafia, de pauta verde, quadriculado etc (operações moto-

ras/cognitivas).
- Textos para ordenação (desconhecidos).

Fonte: MARTINS & MARSIGLIA, 2015.

O quadro apresentado tem contribuições fundamentais para uma organização do tra-
balho pedagógico que visa ao domínio, por parte dos alunos, do sistema de escrita. De posse 
dessas contribuições, colocaremos em relevo algumas questões que tangem à avaliação da 
aprendizagem da leitura e escrita. 

Tomamos como pressuposto que a avaliação escolar está a serviço do trabalho educa-
tivo no sentido de contribuir com o desenvolvimento do gênero humano. No caso da avalia-
ção da leitura e da escrita em turmas de primeiro ano do ensino fundamental, um primeiro 
aspecto avaliativo objetivará analisar se a realização da atividade de ensino planejada promo-
veu nas crianças a compreensão da escrita enquanto um conhecimento humano histórico e 
cultural.Conforme já expusemos, são os motivos e as necessidades que provocam uma alte-
ração na atividade-guia da criança e, nesse sentido, se a criança ingressante no primeiro ano 
do ensino fundamental compreender que precisa se apropriar desse conhecimento, transi-
tará com mais facilidade para a atividade de estudo. 
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Outro aspecto a ser avaliado antes de realizar uma incursão nos conteúdos referentes a 
essa etapa, de acordo com o que foi apresentado no quadro 1, é se a criança dispõe das capa-
cidades necessárias para aprender a ler e escrever. Essa avaliação não se realiza em apenas 
um momento e com um instrumento específico, mas pode acontecer ao longo dos primei-
ros dias de aula, intercalando observação e análise dos registros das crianças, da oralidade; 
realização de tarefas que requeiram a capacidade de simbolização ou a atenção no momento 
de escuta, enfim, são inúmeras as possibilidades para avaliar se as crianças encontram-se na 
iminência de serem alfabetizadas. 

Realizadas essas primeiras etapas, que são direcionadas a conhecer o aluno ingressante 
no primeiro ano, o professor, além de avaliar constantemente o desenvolvimento da criança, 
passa a avaliar também se a organização da atividade de ensino está provocando novos 
motivos e necessidades de aprendizagem, considerando-se que “[…] o desenvolvimento do 
sujeito depende da qualidade dos vínculos que o indivíduo estabelece com o mundo, isto é, 
do grau de organização das atividades em relação aos seus fins e motivos” (MORAES, 2008, 
p. 44). Nesse sentido, a prática avaliativa medeia a relação entre o ensino e a aprendizagem, 
sinalizando para o professor se a forma de transmissão dos conhecimentos está adequada. 

No que se refere aos conteúdos específicos dessa etapa (quadro 1), não defendemos a 
realização de atividades mecânicas e repetitivas que visam a “ocupar o tempo” do aluno, mas 
consideramos que devem ser trabalhadas as tarefas contextualizadas e que tenham o obje-
tivo de ensinar um conteúdo relevante para a sua formação. Assim, a avaliação também se 
encarrega de verificar se a criança se apropriou de elementos específicos da leitura e escrita, 
tais como acentuação e pontuação, por exemplo.

Cabe destacar uma passagem da obra Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras aproximações 
(SAVIANI, 2013), na qual o autor afirma que há a necessidade de se formarem certos automa-
tismos para que aconteça uma efetiva apropriação dos conteúdos por parte dos alunos. Para 
ele, a repetição de certos mecanismos faz com que o saber escolar se automatize no ser do 
aluno, se convertendo, assim, em uma segunda natureza. De acordo com Saviani (2013, p. 18):

Ora, esse fenômeno está presente também no processo de aprendizagem através do qual 
se dá a assimilação do saber sistematizado, como o ilustra, de modo eloquente, o exemplo 
da alfabetização. Também aqui é necessário dominar os mecanismos da linguagem escrita. 
Também aqui é preciso fixar certos mecanismos, incorporá-los, isto é, torná-los parte de 
nosso corpo, de nosso organismo, integrá-los em nosso próprio ser. Dominadas as formas 
básicas, a leitura e a escrita podem fluir com segurança e desenvoltura. À medida que se 
vai libertando dos aspectos mecânicos, o alfabetizando pode, progressivamente, ir concen-
trando cada vez mais sua atenção no conteúdo, isto é, no significado daquilo que é lido ou 
escrito. Note-se que se libertar, aqui, não tem o sentido de se livrar, quer dizer, abandonar, 
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deixar de lado os ditos aspectos mecânicos. A libertação só se dá porque tais aspectos foram 
apropriados, dominados e internalizados, passando, em consequência, a operar no inte-
rior de nossa própria estrutura orgânica. Poder-se-ia dizer que o que ocorre, neste caso, é 
uma superação no sentido dialético da palavra. Os aspectos mecânicos foram negados por 
incorporação e não por exclusão. Foram superados porque negados enquanto elementos 
externos e afirmados como elementos internos. 

Assim, a avaliação da leitura e da escrita no primeiro ano do ensino fundamental, tam-
bém precisa dar conta de indicar os mecanismos da linguagem escrita que já foram interna-
lizados e agora fazem parte da segunda natureza da criança, assim como aqueles que estão 
na iminência de serem apropriados e os que ainda necessitam ser mais trabalhados. Con-
tudo, essa não é a única dimensão da avaliação, mas apenas uma delas. Entendemos aqui a 
avaliação como uma forma de:

[…] compreender a relação cognoscitiva entre o sujeito e o objeto na objetivação do pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Objetivação no sentido de atividade não-material, de 
mudança do pensamento, no entendimento de que, por meio da apropriação do conheci-
mento elaborado socialmente, o homem se humaniza, isto é, integra-se ao mundo huma-
nizado historicamente (MORAES, 2008, p. 46). 

Desse modo, só podemos compreender que a avaliação é um processo se a desenvol-
vermos como tal (MORAES, 2018). No caso específico da leitura e da escrita, isso significa 
compreender que esses conhecimentos carregam em si as objetivações humanas e precisam 
ser apropriadas pelos indivíduos, pois, parafraseando Saviani (2013), a primeira tarefa da 
escola é ensinar a ler e a escrever.

 A avaliação se insere no bojo do processo de ensino e aprendizagem, mas não tem um 
caráter estanque, pois se movimenta em uma dinâmica dialética entre ensino, aprendizagem 
e desenvolvimento. Com isso, não podemos determinar nesse processo de apropriação da 
leitura e escrita um lugar e um momento exato para a avaliação, que é constante. 

Considerações finais

Ao pensarmos na alfabetização tomando como referência os fundamentos da pedagogia his-
tórico-crítica e da psicologia histórico-cultural, entendemos que há a necessidade de pro-
mover o desenvolvimento de certas capacidades na criança para que ela aprenda a ler e a 
escrever. Isso significa que essa aprendizagem não acontece espontaneamente, mas por meio 
de uma atividade de ensino organizada. 
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Se há uma atividade de ensino, há uma atividade de aprendizagem e a avaliação se insere 
na relação dialética entre elas. De acordo com Moraes (2008, p. 232 -233):

Na atividade de ensino, a avaliação tem a função de analisar, por meio dos elementos estru-
turantes da atividade, se as ações de ensino estão adequadas às ações de aprendizagem, de 
forma que assegure ao aprendiz a apropriação do modo geral de solução da situação-pro-
blema e a sua transferência para outras situações. Isto é, o professor analisa se o conceito 
foi apropriado pelos escolares de forma a constituir-se em uma ferramenta simbólica nas 
suas ações com o mundo circundante. 

A autora explica que a avaliação se configura como análise e síntese da atividade dos 
sujeitos, tanto daquele que ensina quanto daquele que aprende. É nesse sentido que o pro-
fessor precisa conhecer os conteúdos que já foram apropriados pelos discentes e aqueles que 
estão na iminência de serem desenvolvidos, pois dessa forma ele consegue organizar sua ati-
vidade de ensino de modo a promover a aprendizagem. 

As questões que serão apresentadas a seguir se fundamentam nos princípios didáticos 
para a alfabetização elaborados por Dangió (2017). Sendo assim, nosso esforço pode ser tra-
duzido na seguinte pergunta: como avaliar os princípios didáticos para a alfabetização em 
coerência com a perspectiva histórico-crítica?

Destacamos a afirmação de Dangió (2017) de que o princípio norteador de todos os 
demais se constitui na compreensão da escrita como uma objetivação da humanidade a 
qual todos os indivíduos têm o direito de se apropriar. Acrescentamos a esse enunciado 
que é dever da educação escolar ensinar esse conhecimento e garantir que todos os alu-
nos se apropriem dele.

Partindo dessa premissa, ressaltamos que os princípios didáticos elaborados por Dangió 
(2017) se fundamentam na tríade contéudo-forma-destinatário (MARTINS, 2013). Assim, 
organizamos a exposição em três blocos, sendo que no primeiro bloco nos referimos ao 
conteúdo, no segundo bloco, à forma e no terceiro, ao destinatário. Para fins didáticos, 
organizamos as questões que serão apresentadas no quadro 4 e em seguida versaremos 
sobre cada bloco. 



82

Quadro 4: Questões para refletir sobre a avaliação da leitura e da escrita com base na tríade 

conteúdo-forma-destinatário

CONTEÚDO FORMA DESTINATÁRIO

1) A criança compreendeu a 
função social da escrita?

2) Ela já se apropriou do sistema 
alfabético/ortográfico da 
língua?

3) Sua capacidade de simbolização 
já está em desenvolvimento?

1) O tempo e os recursos didáticos 
são adequados?

2) A sala de aula e os recursos 
estão organizados de modo a 
oportunizar a apropriação do 
sistema alfabético?

3) As tarefas propostas exigem 
recursos psíquicos que 
expressam o desenvolvimento 
da organização do pensamento? 

1) Qual a atividade que atualmente 
está guiando o desenvolvimento 
da criança?

2) Suas ações indicam que ela está 
superando a escrita pictográfica?

3) A criança já superou o uso da 
linguagem como instrumento 
estritamente comunicativo?

Fonte: a autora.

Conteúdo

• A criança compreendeu a função social da escrita? 

• Ela já se apropriou do sistema alfabético/ortográfico da língua?

• Sua capacidade de simbolização já está em desenvolvimento?

Essas questões foram extraídas do primeiro princípio formulado por Dangió (2017, p. 
317): “da mediação sígnica do sistema de escrita alfabético/ortográfico e da sua função social: 
o conteúdo em foco”. Acerca desse princípio a autora destaca a importância da linguagem 
na formação do psiquismo humano, explicitando que a criança desenvolve a linguagem em 
suas propriedades fonológicas, lexicais, sintáticas e gramaticais na relação com outros mem-
bros da comunidade verbal a qual está inserida. No primeiro momento desse desenvolvi-
mento ela entra em contato com palavras denominadoras de objetos, apreendendo apenas 
sua dimensão fonológica, sem atingir seu significado. Assim, a palavra desempenha nesse 
momento a função de instrumento comunicativo:

Neste percurso, a adoção da linguagem volta-se, a princípio — e com forte carga emo-
cional —, para o controle sobre o outro no plano da comunicação. Daí encaminha-se 
para a fala egocêntrica, representativa do processo de trânsito na conversão do interpsí-
quico em intrapsíquico. E, finalmente, culmina na linguagem interna — importante ins-
trumento de organização da consciência. Contudo, a linguagem escrita, como objetivação 
e complexificação da linguagem interna demanda, para seu desenvolvimento, relações 
intencionais e conscientes engendradas pelo ensino sistematicamente voltado a esse fim 
(DANGIÓ, 2017, p. 318).
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Segundo a explicação da autora, é por meio da apropriação do sistema alfabético/orto-
gráfico da língua que o psiquismo infantil irá ascender a patamares mais elevados e con-
seguirá assim, realizar processos abstrativos decorrentes dos signos linguísticos que foram 
apropriados. Dessa maneira, o ensino da língua portuguesa deve ser ensinado em seus múl-
tiplos aspectos de modo que a criança compreenda a relação grafema/fonema assim como 
a dimensão semântica da palavra. Em síntese, as questões do primeiro bloco visam a asse-
gurar que a criança se apropriou dos conteúdos necessários para o desenvolvimento de seu 
psiquismo, possibilitando assim a aprendizagem da leitura e da escrita. Feitas essas conside-
rações, apresentamos o segundo bloco de questões:

Forma

• O tempo didático e os recursos didáticos são adequados?

• A sala de aula e os recursos estão organizados de modo a oportunizar a apropriação do 

sistema alfabético?

• As tarefas propostas são motivadoras? Isto é, elas exigem que as crianças superem 

suas dificuldades?

O princípio gerador dessas questões foi: “das relações sociais que pautam a área de 
desenvolvimento iminente a um ensino desenvolvente: a forma em foco” (DANGIÓ, 2017, 
p. 320). Ao discutir as questões relativas a esse princípio a autora colocou em evidência o 
papel da leitura literária com as crianças na sala de aula, no qual o “ponto de partida é o pro-
fessor como modelo de leitor e o ponto de chegada é a leitura fluente e compreensiva de 
cada aluno já alfabetizado” (p. 321). Nesse sentido, conhecer o nível de desenvolvimento 
real da criança é imprescindível para a organização de tarefas que incidam em sua zona de 
desenvolvimento iminente.

As questões desse bloco permitem que o professor alfabetizador avalie se a forma que 
organizou o seu trabalho está a serviço do desenvolvimento de seus alunos. Assim, quando 
questionamos se o tempo e os recursos didáticos são adequados, estamos nos referindo 
ao tempo que efetivamente a criança dispõe para aprender, bem como se os recursos e as 
estratégias estão alinhados aos objetivos de ensino. Dangió (2017) cita como exemplo a 
tarefa diária de copiar o cabeçalho completo no caderno. Essa tarefa toma um tempo muito 
grande e por vezes, acaba sendo a única tarefa realizada no dia, porque as crianças ainda 
não escrevem com agilidade. Diante disso, a autora pontua que uma maneira de otimizar 
esse tempo seria sintetizar o cabeçalho escrevendo-o da seguinte maneira: (dia/mês/ano), 
pois dessa forma as crianças teriam mais tempo para se dedicar a tarefas que realmente 
promovam uma aprendizagem significativa, sendo essa síntese uma estratégia mais adequada 
ao que se pretende. 
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A segunda questão se refere à organização da sala de aula e seus recursos. Conforme já 
exposto, a criança se desenvolve na relação com o outro, assim, organizar a sala de aula de 
modo que os alunos tenham a oportunidade de interagir com seus pares, constitui-se em 
uma prática simples, mas com grande relevância para o trabalho pedagógico. Do mesmo 
modo, quando nos referimos aos recursos didáticos da sala de aula, por um lado, devemos 
reconhecer que a qualidade e quantidade de materiais traz implicações para a aprendizagem, 
mas por outro, não podemos atribuir à existência de excelentes recursos o sucesso automá-
tico do processo de alfabetização, pois isso significaria assumir uma postura de desvalori-
zação do trabalho docente. 

A respeito das tarefas propostas/realizadas, cabe ao professor verificar se suas propo-
sições atuarão no desenvolvimento iminente dos alunos, provocando neles novas necessi-
dades e apropriações. Essa avaliação nos leva ao terceiro bloco de questões:

Destinatário

• Qual a atividade que atualmente está guiando o desenvolvimento da criança?

• Suas ações indicam que ela está superando a escrita pictográfica?

• A criança já superou o uso da linguagem como instrumento estritamente comunicativo?

O princípio que norteou essas questões foi: “do papel ativo e do caráter consciente da 
criança na aprendizagem da leitura e da escrita e de sua nova relação com a linguagem na 
formação do pensamento teórico: o destinatário em foco” (DANGIÓ, 2017, p. 324). Assim, 
para ter condições de pensar essas questões é preciso que o professor entenda como se 
configura o desenvolvimento psíquico, conhecendo as atividades-guia de cada momento, 
diferenciando a atividade-guia e as atividades acessórias. Desse modo, é possível avaliar 
se as capacidades necessárias para a alfabetização já estão em desenvolvimento. 

Conhecer a criança, situada em sua classe, é parte fundamental do planejamento e uma 
simples tarefa realizada em um dia não fornece elementos suficientes para determinar o seu 
estágio do desenvolvimento. Certamente, nenhuma tarefa é capaz de captar por completo 
o real desenvolvimento do aluno, mas uma avaliação sistemática ajuda o professor a definir 
os conhecimentos que são necessários a cada momento. Isso significa que a avaliação é uma 
ação constante na prática pedagógica, não devendo ser realizada somente ao final dos perío-
dos letivos, mas diariamente. Consideramos que a avaliação é um elemento imprescindível 
à organização do ensino e esperamos que as ideias apresentadas neste estudo contribuam de 
alguma maneira com a prática pedagógica de professores alfabetizadores, na perspectiva de 
contribuir maximamente para a formação de indivíduos que tenham acesso ao que de mais 
desenvolvido a humanidade já produziu. 
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Ensino de artes e suas perspectivas 

– a música e a poesia no contexto 

atual da educação escolar pública

Juliano Machado de Almeida

Luana Martins Figueiredo

Com o presente capítulo perspectivamos apresentar as contribuições da pedagogia his-
tórico-crítica, o projeto educativo que atua em favor da superação da exploração entre os 
seres humanos, para uma formação humana mais consciente da riqueza do patrimônio 
humano genérico. 

Para tanto, discorreremos sobre a importância da transmissão dos conhecimentos artís-
ticos para essa formação humana, apoiando-nos no pensamento marxista, em especial, nos 
estudos de Gyorgy Lukács (1885-1971) sobre o fenômeno artístico. Desta forma, quando 
nos referirmos à arte como instrumento de ensino, recorremos à poesia e à música como 
saberes artísticos que exemplificam a potencialidade da arte para a educação de um novo 
homem e de uma nova mulher.

A educação escolar sempre foi palco de disputas (PONCE, 2007), no campo do ensino 
de artes não poderia ser diferente. Tais antagonismos são protagonizados por grupos diver-
sos. Sendo eles, em sua maioria, grupos de interesses antagônicos aos interesses da classe 
explorada (os trabalhadores), compõem-se por: grupos empresariais; instituições do mer-
cado financeiro; organizações nacionais e internacionais (Particulares (LEHER, 2018, apud 
LEHER, 2019),45 que lideram esses embates ao longo da história. Por ser formada por esses 

45  Entre os centros de pensamento educacionais organicamente vinculados ao bloco no poder, é possí-
vel listar coalizões como: TPE; Movimento Brasil Competitivo; fundações corporativas, como Fundação 
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grupos, colocam em xeque uma educação escolar que seja de qualidade, pública, gratuita e 
socialmente referenciada. Segundo Ponce (2007, p. 170-171), “Ligada estreitamente à estru-
tura econômica das classes sociais, a educação, em cada momento histórico, não pode ser 
outra coisa a não ser um reflexo necessário e fatal dos interesses e aspirações dessas classes”.

Atualmente, esse quadro é marcado pelo acirramento dessas disputas e têm como 
consequências o desmonte e o sucateamento da universidade pública, a implementação 
de reformas educacionais comprometidas com indicadores internacionais de qualidade e 
contundentes cortes orçamentários; marca da orientação econômica neoliberal e de uma 
postura política neoconservadora.

Desde o século XIX, o Brasil vem passando por reformas educacionais e cada uma delas 
reflete não somente os interesses de grupos antagônicos à classe popular explorada, mas tam-
bém, apontam-nos elementos importantes para a compreensão do atual momento histórico. 
Nesse caso, os marcos legais, que regulamentam e orientam a educação escolar, apresentam-
-se como expressões de um contexto político, econômico e social.

Conforme delineado por Marx e Engels em A Ideologia Alemã (2007), a ideologia que 
vigora, hegemonicamente em um momento histórico, orienta e valora as relações sociais, é 
a ideologia da classe dominante (MARX; ENGELS, 2007). Para Ponce, “a educação é o pro-
cesso mediante o qual as classes dominantes preparam na mentalidade e na conduta das crian-
ças as condições fundamentais da sua própria existência.”(PONCE, 2007, p.171). Quando 
se trata do campo cultural, as artes são expressões ideológicas da vida material. Portanto, 
obedecem a mesma dinâmica de subjugação das culturas populares às culturas da elite. Não 
somente as artes, mas também as leis são compreendidas como manifestações da vida mate-
rial no campo das ideias.

Cientes dessa afirmação de Marx e Engels (2007) e Ponce (2007), temos de convir que 
o espaço político brasileiro, no que tange à educação escolar, é nitidamente um campo de 
luta no qual privilegiam-se os interesses divergentes das necessidades da população, haja 
vista os projetos de leis como o “Escola Sem Partido”, a Reforma do Ensino Médio (Lei n. 
13.415/2017) e a nova Base Nacional Comum Curricular (Resolução CNE/CP n. 2, 22 de 
dezembro de 2017). 

Lemann, Unibanco, Itaú e Bradesco; entidades sindicais e patronais, como Confederação Nacional da Indús-
tria, Federação das Indústrias do Estado de São Paulo e congêneres, Confederação da Agricultura e Pecuária 
do Brasil, Associação Brasileira do Agronegócio; diversos think tanks, como Casa das Garças, Millenium, 
Diálogo Interamericano, assim como meios de comunicação – Grupo Globo (incluindo o Valor), Folha 

de S.Paulo, O Estado de S. Paulo, revista Exame. Ademais, existem grupos de poder vinculados aos próprios 
negócios educacionais, como Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior, Associação Bra-
sileira para o Desenvolvimento da Educação Superior, Federação Nacional das Escolas Particulares e Asso-
ciação Nacional das Universidades.
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Todas essas medidas governamentais se relacionam diretamente com o ensino de artes 
nas escolas, pois orientadas pela pedagogia oficial, negam a socialização de conhecimentos 
escolares, inclusive os artísticos, orientados por bases neoconstrutivistas e neopragmáticas, 
direcionando o processo escolar para o desenvolvimento de competências (SAVIANI, 2005). 

Tal retrato da educação escolar pública, no Brasil, denuncia uma deformação causada, 
especialmente, por um sistema educacional historicamente fragilizado e pela sua pedagogia 
fundamentada em epistemologias burguesas. Estas enfraquecem a luta pela superação dos 
modos capitalistas de produção e sociabilidade ao advogarem por uma educação que privilegia 
uma suposta criatividade, o empreendedorismo, a resiliência e o empoderamento (SAVIANI, 
2012). Quando proposto pela pedagogia oficial, essas premissas educacionais prescindem a 
transmissão de conteúdos clássicos46 e o trabalho educativo. Logo, descaracterizam a escola 
como um ambiente de socialização do mais rico conhecimento, o saber clássico.

O desvirtuamento das especificidades da educação escolar, bem como as demais pro-
postas hegemônicas não operam sem propósito — elas fazem parte de uma estratégia de cap-
tura das subjetividades da classe trabalhadora (SILVA, 2018), que depende do ensino público 
e tem, na escola, talvez, a mais importante forma de se apropriar do patrimônio histórico 
e cultural consubstanciado nas ciências, na arte e na filosofia. Segundo Silva (2018, p. 129):

[…] compreende-se como captura da subjetividade o processo de submissão total da sub-
jetividade da classe trabalhadora aos interesses sociais hegemônicos. Consiste, portanto, 
na máxima alienação do/a trabalhador/a, do/a qual se exige a objetivação de todas as 
suas capacidades físicas e psicológicas e a apropriação de formas estereotipadas de ser 
e agir no mundo.

Nesse sentido, o autor afirma que o que está em questão não é meramente a forma-
ção de competências socioemocionais, já que elas são figuradas como pano de fundo para a 
legitimação ideológica das desigualdades e das injustiças, que a classe dominada está sujeita.

Por conseguinte, as pedagogias hegemônicas, ou como afirma Saviani, a pedagogia ofi-
cial, amparada por um discurso de desenvolvimento de competências socioemocionais, pro-
põe uma educação que deforma os indivíduos com fins de criar, no ideário popular, uma 
naturalização das desigualdades, oriundas dos modos capitalistas de produção e de socia-
bilidade. Em outras palavras, para manter os privilégios da classe abastada, essa pedagogia 

46  Segundo Saviani (2005, p. 13), o conhecimento clássico “não se confunde com o tradicional e 
também não se opõe, necessariamente, ao moderno e muito menos ao atual. O clássico é aquilo que 
se firmou com fundamental, como essencial”. 
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oficial retira do trabalho educativo os fundamentos históricos o que descaracterizam o tra-
balho docente e esvazia em os conteúdos escolares.

Tais características são próprias de um projeto de expansão do neoliberalismo que se 
estende até a formação humana. Esse projeto se alastra até a escola, tendo-a como campo 
estratégico no desmantelamento da soberania nacional e no subjugar de nosso país ao capi-
tal internacional e às mazelas trazidas pela exploração caracterizada por uma nova espécie de 
colonialismo. Essa agenda de desmonte culmina em um ataque à educação pública. Diante 
do rolo compressor neoliberal, as artes e seu ensino apresentam-se nos dispositivos legais 
normatizadores da educação escolar, destituída de suas particularidades. Elas ficam restritas 
a linguagens, como apresenta a Base Nacional Comum Curricular de 2017 (BNCC), mesmo 
após intensas lutas encampadas pelos movimentos de arte-educadores. 

Desde a redemocratização do Brasil, na década de 1980, há uma classe de educado-
res lutando para que a educação artística possa ser compreendida como campo do saber de 
inquestionável valor formativo. Entendem que, dentro das linguagens (artes visuais, cêni-
cas e musicais), é preciso empregar a educação artística a devida atenção, desde a formação 
dos professores até a formação dos estudantes.

Paz (2018) afirma: as artes foram duramente vilipendiadas por décadas no Brasil, não 
apenas no campo educacional. Tomemos como exemplo o percurso histórico do Ministé-
rio da Cultura: criado em (1985); rebaixado à condição de Secretaria no governo Fernando 
Collor (1990); novamente, alçado à categoria de Ministério pelo governo Itamar Franco 
(1992); fortalecido pelos governos do Partido dos Trabalhadores (2003);47 sucateado no 
governo de Michel Temer (2016); e, de novo, rebaixado à categoria de secretaria (vincu-
lada ao Ministério do Turismo), na gestão Jair Bolsonaro.

O governo Bolsonaro busca acelerar a completa implementação de uma agenda neo-
liberal cuja promulgação se iniciou antes de sua gestão. Para garantir a coerência e a coe-
são de tal agenda econômica foi (e é) necessário assegurar que a concepção de economia e 
da vida, referenciada no capitalismo, em sua configuração neoliberalista, espraiasse-se por 
todos os aspectos do convívio humano coletivo. 

Nesse sentido, foi (e é) fundamental que a disseminação do neoliberalismo se alastrasse 
também pelas escolas públicas, a mais importante possibilidade de formação da classe traba-
lhadora. Assim, a difusão do neoliberalismo expandiu-se (e expande-se) para tais instituições 

47  Conferir Paz (2018): baseado em experiências como a gestão de Marilena Chauí na Secretaria de 
Cultura da Prefeitura de São Paulo, a gestão de Luís Inácio Lula da Silva na presidência da república, 
especificamente de 2003 a 2008, os ministros da cultura Gilberto Gil e Juca Ferreira desenvolveram-se 
novas políticas de atendimento às pautas das diferentes linguagens artísticas e valorização sociocultural.
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de ensino, sobretudo, por meio de dispositivos e de regulamentações legais que rejam uma 
educação que atue em prol da garantia de uma hegemonia do capitalismo.

Nesse cenário, a BNCC (2017) surgiu para coroar o esvaziamento da função da escola e 
do professor, amparada por discursos quase motivacionais, como é o caso do desenvolvimento 
de competências socioemocionais, que possui a rubrica do modelo econômico neoliberal:

Portanto, acreditar que se possa reformar a sociedade, mediante pequenos retoques na edu-
cação, não só é uma esperança absurda, como constitui um perigo social: uma utopia, que, 

no fim das contas, resulta reacionária, porque acalma ou enfraquece as inquietações e 
protestos, com a ilusão de que o novo homem (e mulher) [acréscimos nossos] nascerá no 
dia em que o Estado autolimite seus poderes, no dia em que o Estado renuncie voluntaria-
mente qualquer interferência no campo educativo (PONCE, 2007, p. 179, grifos do autor).

É possível articularmos a implementação de um projeto educacional que preconiza uma 
formação humana empobrecida e unilateral à execução de uma agenda neoliberal, que obje-
tiva o não desenvolvimento da nação.

Consequentemente, o esvaziamento dos conteúdos clássicos na educação escolar denota 
um temor da elite de que os trabalhadores dominem determinados tipos de saber. Isso nos 
suscita o questionamento por que a classe dominante teme a socialização de certos saberes 
pela classe trabalhadora? Para que possamos respondê-lo, é necessário apresentar as especi-
ficidades dos conteúdos clássicos, sobretudo, da literatura e da música clássica.

Saviani (2012, p. 66) afirma que educação é uma “[…] atividade mediadora no seio da 
prática social global”. Já Duarte (1993, p. 69), por sua vez, assevera: “cabe à educação esco-
lar, no processo de formação do indivíduo, o papel de atividade mediadora entre a esfera 
da vida cotidiana e as esferas não cotidianas de objetivação do gênero humano”. Destarte, 
a educação propicia a aquisição de mediações importantes para a construção de pensamen-
tos críticos, fundamentados em percepções sintéticas totais e nas relações sociais perpassa-
das pelo universo das artes.

A mediação denota algo que se interpõe intencionalmente entre os indivíduos ou entre 
os indivíduos e o mundo, de modo a influenciar suas interações. Indica, ainda, que a media-
ção ocorre fornecendo uma espécie de lente para que as pessoas possam ver o que antes não 
viam a olhos nus. Logo, ao enxergar com clareza, é possível agir também com discernimento .

O processo educativo tem como objetivo fornecer instrumentos mediadores para a rela-
ção entre os seres humanos e a realidade social, um processo transformador que busca ele-
var a concepção sincrética e confusa do mundo a uma condição sintética (SAVIANI, 2012). 
Como colocado pelo autor, é um processo intentado a dar aos indivíduos ferramentas teó-
ricas para que saltem do senso comum à consciência filosófica:
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[…] a passagem do senso comum à consciência filosófica é necessária para situar a educa-
ção numa perspectiva revolucionária. Com efeito, é essa a única maneira de convertê-la 
em instrumento que possibilite aos membros das camadas populares a passagem da condi-
ção de ‘classe em si’ para a condição de ‘classe para si’. Ora, sem a formação da consciência 
de classe não existe organização e sem organização não é possível a transformação revo-
lucionária da sociedade (SAVIANI, 2007, p. 7). 

Se a educação escolar visa a transmitir conhecimentos não-cotidianos aos alu-
nos, ela o faz na intenção de superar a dimensão imediata (cotidiana) de suas vidas. 
“Imediato” se refere a uma ausência de mediação, por conta do prefixo “i”, caracterizando 
negação. Logo, imediato é aquilo “que é ou age sem intermediário” (BORBA, 2004). A supera-
ção da dimensão cotidiana da vida faz-se necessária para que seja superada, assim, a sua ime-
diatez, uma relação superficial e, dessa forma, empobrecida dos seres humanos com o mundo. 

A aparência da realidade imediata é epidérmica e não nos permite acessar profunda-
mente aos determinantes que a orientam, limitando-nos, com isso, o acesso ao concreto. A 
percepção da realidade, de maneira imediata, torna nossa compreensão do mundo atrelada 
a mitos, a opiniões e a tradições distanciadas das relações determinantes da vida na socie-
dade capitalista. As mediações consistem em forças humanas coletivas consubstanciadas na 
cultura, fazendo parte do patrimônio ontogenético humano e, portanto, histórico. 

A aquisição desse patrimônio possibilita um salto qualitativo no desenvolvimento dos 
indivíduos, que sintetizarão o desenvolvimento qualitativo de suas relações com o mundo. As 
relações humanas, quando mediadas por conhecimentos historicamente consolidados, ofe-
recem possibilidades para que os indivíduos saiam da condição de uma humanidade depau-
perada para uma rica possibilidade de humanização.

O desenvolvimento dos indivíduos e sua humanização são proporcionados pela 
apropriação da cultura, que é, por sua vez, advinda da transmissão de conhecimentos não 
cotidianos, a proposta de educação escolar defendida compromete-se com a socialização 
desse saber sistematizado. 

Existe uma explícita compreensão para a pedagogia histórico-crítica de que o papel da 
escola é o de permitir que todos os indivíduos tenham acesso aos conhecimentos do gênero 
humano, inclusive aos conhecimentos artísticos. Há, então, no horizonte mirado, um tipo 
de formação: a omnilateral, aquela que desenvolverá o sujeito em suas múltiplas possibili-
dades (DUARTE, 1993).

Tal formação, rica e multifacetada, almeja a superação do modo de produção, que tem 
como força motriz a exploração dos seres humanos pelos seres humanos. No entanto, não 
somente por meio da socialização dos conhecimentos científicos, filosóficos e artísticos. Para 
entendermos esse ponto é necessário identificarmos a particularidade da arte na formação 
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humana enriquecida. Nesse sentido, apresentamos a definição de Lukács (1967) acerca do 
caráter antropomorfizador da autêntica arte. 

Para melhor entendimento, salientamos que o verbo antropomorfizar se define como a 
ação de dar forma humana (com base na cultura historicamente acumulada) a algo (BORBA, 
2004, p. 87). Isto posto, segundo Lukács, “A essência antropomorfizadora da arte se expressa 
do modo mais contundente no fato de que não dá forma a todos os objetos em seu puro ser-
-em-si, mas sim em sua referencialidade ao homem.” (1967, p. 306).

Para exemplificarmos esse movimento de antropomorfização, utilizemos a poesia. Esta 
(em sentido amplo), por meio de diferentes emissores do discurso é, em essência, antro-
pomorfizadora, pois reflete a realidade na qual foi objetivada, de modo particular, em uma 
“referencialidade” exclusivamente humana. Essa característica da poesia se apresenta, por 
exemplo, na fala do “ele”, particular às epopeias, e no “tu”, dos poemas dramáticos. Por con-
seguinte, o poeta concebe, coagula e dá forma aos objetos, aos sentimentos, aos conflitos, 
aos valores e aos saberes em uma alusão radicalmente humana.

A respeito desse movimento peculiar de antropomorfização da arte, Frederico (2013) 
explica que ela se diferencia de outros tipos de saberes, como o científico, pois ela assenta em 
seu centro o ser humano em seus conflitos. O autor destaca: a ciência, em seu reflexo da rea-
lidade, perspectiva a máxima objetividade. Logo, ao contrário da arte, ela almeja a desantro-
pomorfização. A arte, por seu turno, consagra-se como reflexo da realidade que se objetiva 
pela subjetividade. Nesse sentido, por meio de uma diferenciação entre o reflexo científico 
e o artístico, o esteta húngaro afirma a especificidade da arte, acentuando que: 

[…] em todo ato de representação estética (diferentemente da científica), o homem está pre-
sente como elemento determinante, porque na arte o elemento extra-humano só aparece 
como elemento de mediação nas relações, ações, sentimentos etc., dos homens (LUKÁCS 
apud KONDER, 2005, p. 154).

Ainda acerca do tema, Frederico categoriza a peculiaridade da manifestação artística, 
ela corrobora a constituição de uma individualidade genérica: “[…] a especificidade da arte, 
de seu “reflexo antropomorfizador”, está no fato de a sua intencionalidade genérica diri-
gir-se à individualização do homem” (FREDERICO, 2013, p. 171). Deste modo, em seus 
grandes dramas, ricas épicas, ou em suas profundas líricas, a arte desvela ao indivíduo às 
grandes questões do gênero humano, contidas, em si, e fundamentais a uma ampla huma-
nização (FREDERICO, 2013). 

Sobre isso, Lukács, ao examinar a arte autêntica, compreende-a como uma manifesta-
ção para si, ou seja, como um ente – um fenômeno de existência concreta constituída pela 
sublimação do ente em si –, uma expressão fenomênica cotidiana e espontânea. Segundo 
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o marxista, a arte é uma representação simbólica do real, produto de um movimento de 
apreensão subjetivo e objeto do concreto, que parte da vida cotidiana e imediata (em si), 
depurando-a (em ente para si), superando-a e restaurando-a de “um modo completamente 
novo” (LUKÁCS, 1967, p. 309). 

Consequentemente, destaca que a grande arte possui, em essência, um aspecto evoca-
dor, ela traz à lembrança do indivíduo: “a consciência de si mesmo como parte da humani-
dade e de sua evolução” (LUKÁCS, 1967, p. 309). Desse modo, o autor acentua a capacidade 
da obra artística de despertar e de desenvolver nos sujeitos a mais ampla e a mais potente 
autoconsciência de si como um ser genérico e universal.

Por conseguinte, a arte proporciona um enriquecimento e um aprofundamento da 
subjetividade e da objetividade ao ser humano, tanto para o artista, quanto para o receptor. 
Ela contribui para o desenvolvimento de uma maior consciência acerca da relação dialética 
entre o indivíduo e a humanidade à proporção que forma, nos sujeitos, uma personalidade 
referenciada no patrimônio humano genérico e na expressão do humano como um sujeito 
criador, histórico, social e universal (LUKÁCS, 1970; VÁZQUES, 1965).

Em harmonia com o exposto, Duarte (2013, 2009) se apropria das categorias em si e 
para si, anteriormente em Lukács (1967), na formulação de um projeto educativo que pers-
pective e propicie a formação de uma nova individualidade. Não mais em si – espontânea, 
utilitarista e regida pela lógica do capital, mas uma individualidade para si:

[…] o ser humano precisa superar essa condição de ser em si. Ele precisa alcançar a condição 
de ser livre, racional e universal. Precisa alcançar a condição de relacionamento consciente 
com sua individualidade, com sua atividade e com o mundo. Ou seja, é preciso que o 
indivíduo tome a si próprio, à sua atividade, à sua inserção nas relações sociais, à sociedade 
na qual ele vive, como objeto de reflexão crítica, como objeto de apropriação crítica e de 
transformação. A formação da individualidade para si é um processo de transformação. Mas 
não é uma transformação que possamos realizar solitariamente. É uma transformação que 
se realiza por meio da educação. É uma transformação que se realiza, como diz a professor 
Lígia, por meio do outro. É uma transformação que se realiza de maneira deliberada, 
intencional (DUARTE, 2013, p. 71).

Sobre isso, Duarte (2009) realça a essência educativa da arte clássica ao enfatizar o sub-
sídio oferecido à superação dialética da singularidade em uma formação para si. Além disso, 
afirma a contribuição da arte para a formação de um sujeito, cuja individualidade se relacione, 
conscientemente, com o patrimônio humano genérico. Por certo, o pesquisador incorpora à 
pedagogia histórico-crítica a premissa lukacsiana de que a obra artística clássica propicia ao 
sujeito o desenvolvimento de uma autoconsciência de si,enquanto ser pertencente ao gênero 
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humano. Isso remete a uma compreensão de si não como ser isolado, mas como indivíduo 
cujos confrontos, as emoções e os pensamentos se articulam à riqueza das questões huma-
nas condensadas na arte, firmada como instrumento da cultura ao:

[…] extrair e arrancar da essência do ser uma imagem do mundo a mais completa, a mais 
adequada possível à generidade do homem e que, na sua totalidade, não ”resolve” simples-
mente por via direta ou indireta o conflito pelo qual foi motivada, mas vai além disso e o 
insere como etapa necessária do caminho que a humanidade realiza em direção a si mesma 
(LUKÁCS apud FREDERICO, 2013, p. 171).

Sendo assim, a arte é um instrumento que permite a vivência intensificada da vida à 
medida que oferta aos sujeitos a oportunidade de experiências superiores à de sua existên-
cia cotidiana e espontânea, “A obra de arte opera, nessa relação entre conteúdo e forma, 
uma crítica à vida. Leva o sujeito, no processo de fruição, a uma intensificação daquilo 
que em sua própria cotidianidade ele vive de forma muitas vezes fetichista e superficial” 
(DUARTE, 2009, p. 469).

À luz do exposto, Candido (2017) defende a arte, sobretudo a literatura, como um 
direito humano, cujo acesso é, em significante proporção, atenuante da desumanização e 
do rebaixamento de um sujeito em relação ao outro, e da desigualdade e da exploração entre 
as classes. À medida que o autor propõe a literatura como um direito, advoga pela sociali-
zação universal das obras literárias e assevera o acesso à literatura como necessidade básica 
de todos os seres humanos. Assim, reconhece a arte (e a literatura) como um bem basilar na 
formação do indivíduo em sujeito humano.

Por isso, o autor destaca a literatura como uma necessidade essencial a toda a humani-
dade, afirmando: a sua ausência, na vida dos sujeitos, é uma brutalidade, uma forma de muti-
lação que fere os direitos humanos e que retira a possibilidade de justiça social, de igualdade 
e de dignidade. Em suas palavras: “negar a fruição da literatura é mutilar a nossa humani-
dade” (CANDIDO, 2017, p. 186).

Propondo a literatura como ferramenta essencial de formação de humanidade, o autor 
afirma, “[…] trazendo livremente em si o que chamamos o bem e o que chamamos o mal, 
humaniza em sentido profundo, porque faz viver” (CANDIDO, 2017, p. 176). Assim, a arte 
é legado da cultura, humaniza “porque faz viver”; pois compartilha com cada indivíduo – 
que tem acesso a ela – um conjunto de questões vividas e problematizadas por sociedades 
anteriores a ele. Candido aponta:

Cada sociedade cria as suas manifestações ficcionais, poéticas e dramáticas de acordo com 
os seus impulsos, as suas crenças, os seus sentimentos, as suas normas, a fim de fortalecer 
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em cada um a presença e atuação deles. Por isso é que nas nossas sociedades a literatura tem 
sido um instrumento poderoso de instrução e educação, entrando nos currículos, sendo 
proposta a cada um como equipamento intelectual e afetivo (CANDIDO, 2017, p. 175).

Dessa maneira, a literatura tanto faz o indivíduo viver dialeticamente a sua realidade 
quanto o permite ressignificar o real que o rodeia em contradições, ao negar o que está dado 
pela ordem social. Como afirma Candido (2017, p. 175): 

A literatura confirma e nega, propõe e denuncia, apoia e combate, fornecendo a possibi-
lidade de vivermos dialeticamente os problemas. Por isso é indispensável tanto a litera-
tura sancionada quanto a literatura proscrita; a que os poderes sugerem e a que nasce dos 
movimentos de negação do estado de coisas predominante.

A pedagogia histórico-crítica corrobora à desarticulação da arte como saber privado à 
elite, ao defender a democratização da arte pela práxis educativa como uma das ações que 
colaborarão para uma formação mais enriquecida e múltipla em possibilidades (SAVIANI, 
1999). Nesse sentido, defende a educação escolar como mediação pró-revolucionária, bem 
como enfatiza não ser qualquer expressão estética que deve ser entendida como conheci-
mento artístico e transformado em saber escolar.

Segundo Lukács (1970), só a arte autêntica – ou clássica – permite aos sujeitos revive-
rem em seu próprio tempo, por meio das paixões e das emoções humanas, a transcendên-
cia impressa nas obras de outras gerações. O estudioso entende a peça artística como um 
instrumento que contribui para a educação de um indivíduo que possua uma relação mais 
consciente com a universalidade humana. Lukács elucida que: 

Nas grandes obras de arte, os homens revivem o presente e o passado da humanidade as 
perspectivas de seu desenvolvimento futuro, mas os revivem não como fatos exteriores 
cujo conhecimento pode ser mais ou menos importante e, sim como algo essencial para a 
própria vida, como momento importante também para a existencial individual (LUKÁCS, 
1970, pp. 268-269). 

O esteta húngaro compreende a arte como um reflexo da realidade objetiva –elaborado 
de modo simbólico, mítico e fantasioso. A respeito disso, Vázquez (1965) reitera a arte como 
uma realidade humanizada, integrada ao mundo humano pela apropriação estética da rea-
lidade, que transforma e recria o real.

Lukács (2018) assinala que os indivíduos se apropriam conscientemente da reali-
dade objetiva a partir de reflexos. Tais reflexos não constituem simples espelhamentos ou 
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reproduções miméticas internas da realidade externa ao indivíduo. Os reflexos se manifes-
tam como consciência da realidade existente para nós.48 A reprodução da matéria, no nível 
da consciência, abala a condição de matéria, posto que, agora, por se tratar de uma repre-
sentação, ela é imaterial. Contudo, ainda se constitui como uma objetivação, uma vez que 
é, também, externa ao indivíduo.

Abreu (2018) recorre à teoria lukacsiana e afirma: as ciências e as artes operam como 
“formas de recepção e reprodução da realidade” (ABREU, 2018, p. 40), contudo, descolam-se 
da cotidianidade à medida que as necessidades sociais se complexificam, fazendo dessas esfe-
ras de conhecimento formas mais evoluídas que as da prática imediata. “Em outras palavras, 
são formas de atividade humana que ultrapassam os limites da cotidianidade atingindo outros 
níveis da prática social, outros níveis de relação com o gênero humano” (ABREU, 2018, p. 40).

De acordo com o já exposto, segundo a proposição lukacsiana, existe a arte autêntica, 
clássica, de modo que existe também a arte ordinária e medíocre. Em harmonia com o 
pensamento de Lukács, não acreditamos que todos os tipos de arte devam ser objeto 
de estudo escola:

Uma obra de arte pode e deve ser comparada à outra em termos de valor artístico, princi-
palmente do ponto de vista educacional, onde é necessário que selecionemos os conteúdos 
mais ricos para a formação humana, mas esta comparação deve considerar os parâmetros 
próprios do reflexo estético (ABREU, 2018, p. 59).

Nesse caso, uma música comercial popularesca não possui atributo artístico, pois não 
se permite fazer uma superação dela enquanto reflexo da realidade alienada. Se essa música 
cumprisse a tarefa de retratar uma situação desumana e pudesse fazer a suspensão dessa con-
dição para a autocrítica e a proposição de transformação, seria um reflexo estético da reali-
dade, uma manifestação artística. A obra de arte torna-se autônoma por assemelhar-se tanto 
da realidade concreta, a ponto de descolar-se da realidade cotidiana. 

O reflexo opera como organizador da obra de arte e o faz a partir de uma mimese. O 
reflexo, por sua vez, não busca espelhar a realidade imediata, apesar de, partir dela, com-
pô-la (singularidade). Por outro lado, almeja refletir sua essência, sua universalidade – uma 
síntese do olhar humano para a realidade, também humana. É o movimento do reflexo esté-
tico, descrito por Lukács, o qual se difere do reflexo científico. 

Na ciência, o movimento se dá em direção aos polos da universalidade e singularidade, 
tendo a particularidadecomo mediadora desse movimento. É um movimento que vai do 
geral ao específico, e vice e versa. Para Lukács (2018), no campo da arte, esse movimento 

48  Conferir Abreu (2018), mais sobre realidade objetiva em si e para nós.
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reflexivo se dá dos polos em direção ao centro, ou seja, do singular e do universal em dire-
ção à particularidade. Nesse caso, a arte apresenta ambos os aspectos: se parece e se difere da 
realidade concreta e da realidade cotidiana. Esse movimento aparenta apresentar uma con-
tradição que se anula; mas, ao contrário disso, apresenta a dinâmica da contradição dialé-
tica, o movimento de opostos que operam dentro do mesmo fenômeno. Assim, a arte se 
assemelha à cotidianidade e dela distancia-se para representar também a realidade concreta.

Por ser tratar de um reflexo da realidade concreta, a arte busca superar a singularidade 
do fenômeno. Uma vez que reflete o mundo, a arte não é mero reflexo da realidade obje-
tiva. Ela reflete o humano:

Por outro lado, vemos que este processo de generalização é diferente daquele promovido 
pela ciência: ao passo que no reflexo científico ele deve eliminar o máximo possível da sub-
jetividade do cientista, na arte é exatamente a subjetividade do artista que fundamenta a 
generalização dessa singularidade (ABREU, 2018, p. 62).

A subjetividade que a obra de arte reflete não é mera subjetividade ordinária do artista. 
Não é, ali, um mero indivíduo cotidiano exprimindo sua individualidade, mas, sim, um 
sujeito enriquecido, que olha para a realidade imediata, singular e pessoal, buscando ultra-
passá-la e alçar o gênero humano. 

Será que quando um sujeito empobrecido de mediações entra em contato com 
uma suposta obra de arte, também precária, empobrece, ainda mais, sua singularidade 
já depauperada?

A especificidade da arte musical se dá pela forma distinta, por meio da qual se apresenta 
enquanto mimese. Algumas posturas teóricas questionam a capacidade da música de refletir 
a realidade objetiva, uma vez que nada “se parece” com ela, não como a artes visuais, cêni-
cas ou coreográficas. Lukács (2018) relata haver, aí, uma visão limitada do reflexo mimético 
operado pela música, pois mesmo não se parecendo diretamente com a realidade objetiva, a 
música se remete a ela, simulando-a não como ela é, de fato, mas trazendo à tona uma essên-
cia velada e uma aparência reconfigurada.

A música se apresenta, portanto, como uma mimese do mundo interno, de como o artista 
percebe o mundo, porém, sem se limitar a isso, pois o ultrapassa, revelando a universalidade 
do gênero. A vida interna dos indivíduos não pode ser pensada em separado da vida con-
creta das relações sócio-históricas. Há, também, um elemento de historicidade nessa análise.

Desse modo, a arte clássica é um saber humano, evoca ao indivíduo a mais potente auto-
consciência de si como ser universal e como sujeito histórico. Conforme, seu conteúdo, con-
tém a superação: do singular pelo universal e a universalidade enriquecida e objetivada pelo 
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singular; e do pragmatismo cotidiano por uma nova imediatez desfetichizada (DUARTE, 
2009; LUKÁCS, 1967). Segundo Duarte (2016, p. 92):

As artes educam a subjetividade tornando-nos capazes de nos posicionarmos perante os 
fenômenos humanos de uma forma que ultrapasse o pragmatismo cotidiano. As artes tra-
zem para a vida de cada pessoa a riqueza resultante da vida de muitas gerações de seres 
humanos, em formas condensadas, possibilitando que o indivíduo vivencie, de maneira 
artística, aquilo que não seria possível viver com tal riqueza na sua cotidianidade individual.

Em suma, a arte clássica guarda, em si, fundamental contribuição para uma formação 
humana mais rica, sendo “a memória da humanidade” (LUKÁCS apud FREDERICO, 2013, 
p. 126). Logo, ela propicia aos sujeitos a consciência de si como um ser universal e histórico, 
cujos conflitos e sentimentos se educam para além do pragmatismo cotidiano, mas em refe-
rência às grandes questões enfrentadas pela humanidade e condensadas nas obras clássicas.
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Por uma educação democrática: 

um olhar de luta e resistência ao 

movimento “Escola sem Partido”

Juliana Pereira Rageteles

INTRODUÇÃO

Ao analisarmos o atual cenário político que se desenhou no Brasil nos últimos anos, fica evi-
dente que passamos por uma grave crise nas instituições democráticas. Este fato gera grande 
preocupação, especialmente por parte daqueles que buscam uma sociedade em que os direi-
tos sociais e humanos sejam uma realidade para todos os cidadãos.

Esse contexto de crise democrática serviu como adubo para que grupos conservadores 
se organizassem e ganhassem notoriedade com suas bandeiras conservadoras. Desse fenô-
meno emergem ameaças e retrocessos que impactam e modificam, da pior maneira, as con-
dições de vida da classe trabalhadora.

Os efeitos desse cenário podem ser facilmente percebidos em diversos âmbitos da socie-
dade. No campo educacional, como foco deste trabalho, destacamos o movimento “Escola 
sem Partido” como a expressão das investidas que vem de encontro à luta por uma educa-
ção democrática. Fundado no ano de 2004, pelo advogado Miguel Nagib, se popularizou em 
2015, tendo como principal objetivo a interferência direta no trabalho docente e o controle 
sobre o que a escola deve, ou não, ensinar.

É desta realidade que parte nosso objetivo de analisar os ideários contidos no movi-
mento “Escola sem Partido” e quais são os seus interesses para a educação. A seleção de tal 
temática justifica-se, especialmente, pela necessidade de fomentar discussões que explicitem 
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a urgência de lutarmos pela preservação da liberdade de cátedra e a defesa da socialização 
dos conhecimentos artísticos, científicos e filosóficos, via educação escolar. Para essa análise, 
recorremos à pedagogia histórico-crítica, por defender, de maneira radical, a escola pública, 
compreendendo-a como um lugar privilegiado para a socialização dos saberes acumulados 
historicamente, os quais a maioria dos indivíduos não teria a oportunidade de acessar fora 
do espaço escolar. É nesse sentido que Saviani (2011, p. 14) defende que a função da escola 
não é apresentar a face visível da lua, ou seja, reproduzir o que já está dado pela vida ordiná-
ria, cotidiana e que já é de conhecimento do aluno, mas, mostrar sua face oculta. Significa, 
pois, que a escola deve apresentar aquilo que está oculto à nossa percepção imediata, ensi-
nando o que ainda é desconhecido, mas que é fundamental para a compreensão dos fenô-
menos sociais. Logo, as questões políticas não poderiam ser excluídas.

1. Educação e democracia: uma relação intrínseca 

Após a experiência democrática teve diferentes expressões ao longo da história e 
consolidou-se em sua forma representativa. Bobbio (2009) define tal modelo como aquele 
em que as decisões são tomadas, não pelos que dela fazem parte, mas por pessoas que foram 
eleitas para essa função. Para o autor, o jogo político democrático deve ser o mais igualitário 
possível, permitindo, assim, que todo cidadão consiga fazer parte ou até mesmo intervir 
nele, mas, como na Grécia Antiga, isso não acontece, tendo em vista que as condições 
objetivas de vida de cada cidadão o afastam ou o aproximam deste jogo. Para Abdalla 
(2017), as democracias em sociedades com contradições de classe acabam por manter a 
distinção entre os que realmente participam e os que são apenas iludidos com a ideia de 
que possuem poder de decisão.

Machado (2016) destaca que a escolha de representantes é utilizada desde o século 
XVIII, majoritariamente pelas sociedades que se estabeleceram como democratas. O autor 
explica que “[…] por meio da representação, os cidadãos escolhem pessoas que levarão suas 
demandas para outro nível, onde essas preferências são discutidas e podem vir a se tornar 
agenda governamental ou não” (p. 9).

No entanto, é necessário salientar a importância de compreender que a democracia não 
é um mero instrumento para a escolha de representantes e que seu exercício não se esgota 
no momento do voto, mesmo que essa seja uma face valorizada do sistema democrático 
representativo. Encarar a democracia apenas pelo prisma eleitoral de direito ao voto é ins-
trumentalizá-la e empobrecê-la. A democracia transcende a esfera procedimental e não se 
limita meramente a um sistema jurídico, ou seja, a democracia não é somente um conjunto 
de garantias institucionais. É a luta dos sujeitos por sua cultura e liberdade, contra a lógica 
dominadora dos sistemas.
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Ao longo dos anos, o modelo atual vem se desgastando. Combinações nocivas que 
somam fatores como: promessas não cumpridas, corrupção nos mais altos escalões, o aumento 
das desigualdades sociais e a falta de identificação do povo com os governantes, gerou, como 
consequência, uma sociedade marcada pela descrença nos órgãos políticos, pelo indivi-
dualismo com forte apelo meritocrático e pelo não reconhecimento do outro. Em suma, a 
forma representativa da democracia se mostra insuficiente em seu papel de aplacar a injus-
tiça social, como afirma Polak (2008). Segundo a autora, os desmandos autoritários apenas 
trocaram sua fonte emanadora: se antes os abusos partiam da figura do rei, hoje partem de 
uma minoria elitista que governa em seu próprio nome e, para a manutenção desta posi-
ção, são capazes de tudo.

Todo o quadro supracitado foi o estopim para uma sequência de manifestações, inicia-
das no ano de 2013, que, a princípio, teve como bandeira central uma suposta luta contra a 
corrupção que culminariam com os protestos pelo impeachment da então presidenta Dilma 
Rousseff, eleita, pela primeira vez em 2010, e reeleita em 2014. Logo o movimento passou a 
ser palco de discursos de ódio, machismo, sexismo e ataque a uma conjecturada doutrinação 
marxista que estaria ocorrendo nas instituições de ensino do país. Ressurgia, então, o fan-
tasma do comunismo, cujo temor foi inculcado desde a ditadura empresarial-militar brasileira.

Esse contexto de extremo conservadorismo e ataque às conquistas sociais criou o cenário 
ideal para a retomada do movimento “Escola sem Partido”, que, outrora, não ganhara notorie-
dade no meio educacional por defender propostas que não tiveram ressonância social em seus 
primeiros anos. Porém, nessa nova tentativa de popularizar suas ideias, o movimento cres-
ceu e ganhou força lançando mão de uma linguagem próxima ao senso comum, propagando 
um discurso simplista e dicotômico, utilizando as redes sociais como meio de divulgação.

Só então se concluiu que a subestimação dessa iniciativa foi um erro e o seu não enfren-
tamento gerou graves consequências, pois começaram a se multiplicar projetos de lei que 
incorporam os ideários do movimento “Escola sem Partido”.

2. Projeto “Escola Sem Partido”: uma análise crítica

Diante de vários fenômenos que se apresentam no campo educacional nos últimos tem-
pos, este trabalho se aterá à análise dos ideários que sustentam o movimento “Escola sem 
Partido”. Tal movimento inspirou centenas de projetos de lei que tramitam, ou já tramita-
ram, em dezesseis estados e em mais de cento e trinta municípios brasileiros. Nossa inten-
ção é contribuir com uma leitura crítica de tal proposta que vem, a cada dia, ganhando mais 
espaço e obtendo mais apoiadores.

Bárbara, Cunha e Bicalho (2017) destacam que o primeiro projeto do programa foi 
apresentado na Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (ALERJ), em maio de 2014, pelo 
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Deputado Flávio Bolsonaro, à época pertencente ao Partido Social Cristão (PSC). No ano 
seguinte (março de 2015), o Deputado Federal Izalci Lucas Ferreira (PSDB/DF) apresentou 
na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei (PL) n. 867/2015, com o intuito de incluir 
entre as diretrizes e bases da educação nacional o “Programa Escola sem Partido”. Com esse 
mesmo objetivo, Magno Malta, do Partido da República (PR-ES), apresentou no Senado o 
PL n. 193/2016.

De acordo com Penna (2017), para os defensores do “Escola sem Partido”, a questão 
central não passa pelo crivo da constitucionalidade. O mais importante é conquistar a opi-
nião popular, adquirir espaço no debate público e, desta forma, ganhar força dentre alguns 
segmentos da sociedade civil. Nota-se que os ideários contidos nele carregam consigo uma 
mistura de novos e velhos elementos e têm como base as seguintes características: a) apre-
sentar uma concepção de escolarização; b) a desqualificação de professores; c) estratégias 
discursivas de teor fascista; d) a defesa do “domínio” dos pais sobre os seus filhos.

Este movimento reacionário revela-se repleto de questões problemáticas e contraditó-
rias. Frigotto (2017, p. 17) caracteriza tal iniciativa como uma “[…] ameaça à vivência social 
e liquidação da escola pública como espaço de formação humana”. Tal definição se faz pro-
pícia diante da concepção de escolarização defendida. Para o “Escola sem Partido”, escolari-
zação e educação caminham separadamente. Assim, educar é função unicamente da família 
e da religião. O papel da escola e do professor seria o de instruir, limitando-se a comparti-
lhar informações neutras, sem mobilizar valores ou discutir a realidade do aluno. Qualquer 
prática contrária a isso é considerada doutrinação e deve ser punida.

Contrariando tal concepção de educação, Miranda (2014) afirma que o processo edu-
cativo se dá tanto no espaço da família quanto fora dela, sendo a escola a instituição decisiva 
para o seu pleno desenvolvimento. É um processo complexo, dialético e não fragmentado, 
como compreendem os defensores do “Escola sem Partido”.

Outro ponto importante a se destacar é o apelo religioso contido no movimento. 
Segundo suas premissas, o professor não poderia apresentar nenhum tipo de conteúdo 
em conflito com as convicções religiosas dos estudantes. No entanto, Saviani (2011, p. 
14) afirma que “[…] a escola existe, pois, para propiciar a aquisição dos instrumentos 
que possibilitam o acesso ao saber elaborado (ciência), bem como o próprio acesso aos 
rudimentos desse saber”. Nesse sentido, tal exigência interfere gravemente na socialização 
dos conteúdos científicos, artísticos e filosóficos, fazendo que, por consequência, a escola 
se esvazie e perca sua finalidade. Trata-se de usurpar do aluno o direito de ter acesso 
às objetivações humanas em suas máximas potencialidades, condenando-o a viver na 
superficialidade da vida cotidiana.

Na contramão do “Escola sem Partido”, a Constituição Federal estabelece que: 
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Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I – estabelecer 
cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter 
com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 
da lei, a colaboração de interesse público (BRASIL, 1988).

Esse artigo explicita o caráter laico que o Estado e todo serviço por ele prestado devem 
manter. Dessa forma, fica evidente que as convicções religiosas pertencem ao âmbito pri-
vado e dizem respeito unicamente ao aluno e sua família. O direito de professar uma fé será 
respeitado, obviamente. No entanto, o currículo escolar, de âmbito público, não pode ser 
determinado por questões de natureza particular, como é a religião.

Outro ponto a se destacar é a defesa de uma suposta neutralidade política e ideoló-
gica. O anteprojeto de Lei Federal, disponível na página virtual do programa, propõe em 
seu artigo 1.° que a educação nacional atenda aos princípios da neutralidade política, ideo-
lógica e religiosa do Estado.

O equívoco contido neste trecho aponta para a total ignorância, ou má fé, sobre a 
concepção de política. Educar é um ato político, portanto, não existe nenhum trabalho 
educativo neutro. Oliveira (1996, p. 9) explica que “[…] a escolha e utilização de uma 
ou outra possibilidade já existente temem seu bojo, consciente ou inconscientemente, 
uma posição ético-política determinada”. Em suma, o próprio programa que exige 
neutralidade política e ideológica nas escolas não é neutro. Suas concepções e defesas são 
politicamente posicionadas.

Outro aspecto importante é a questão da desqualificação do professor. Ao estabele-
cer uma lista de proibições em relação à conduta docente, cria no imaginário popular uma 
figura demonizada, que deve ser vigiada, pois pode desvirtuar os valores familiares dos alu-
nos em suas aulas.

O movimento “Escola sem Partido” esvazia o trabalho docente ao retirar do professor 
aquilo que lhe é característico, o direito de ensinar. Penna (2017, p. 41) alerta que “[…] a des-
qualificação do professor no projeto aparece como a remoção, até explicitamente, de todas 
as suas atribuições profissionais, chegando ao extremo de excluir a sua liberdade de expres-
são”. Tal investida fere a liberdade de cátedra, atingindo o âmago da atividade docente. Desta 
forma, o professor perde a sua real importância no processo de ensino e aprendizagem. É 
despido de seu caráter intelectual e reduzido a um mero informador.

A proibição do estímulo aos alunos à participação em manifestações, atos públicos e 
passeatas mostra-se excessiva e até mesmo contrária a uma educação democrática. A parti-
cipação dos jovens em protestos é um fator de grande importância para o desenvolvimento 
de uma educação democrática, seja pelo conhecimento adquirido a partir da experiência, ou 
por fomentar nos alunos uma preocupação com as questões políticas da sociedade.
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O movimento ainda apoia a criação de um canal de denúncia direto entre estudantes 
e a Secretaria de Educação, que receberia denúncias anônimas e repassaria para o Ministé-
rio Público, criando, desta maneira, um forte clima de denuncismo e de ódio voltado aos 
professores. O “Escola sem Partido” implanta o medo, o cerceamento de ideias e a censura 
nas salas de aula.

Somado a isso, a ideia de poder total dos pais sobre os filhos inflama ainda mais a dis-
cussão sobre o assunto. O lema “#meusfilhosminhasregras” é amplamente utilizado nas redes 
sociais pelos apoiadores do projeto. Penna (2017) assinala que no dia 25 de maio de 2016, 
José Mendonça Bezerra Filho, Ministro interino da Educação, realizou uma de suas primei-
ras audiências públicas a fim de atender grupos da sociedade civil. O grupo atendido neste 
dia foi o “Revoltados On-Line”, liderado por Marcello Reis e composto, inclusive, pelo ator 
(e agora deputado federal) Alexandre Frota. Nesta ocasião, o grupo de extrema direita levou 
suas pautas para a educação nacional e a principal delas era a defesa do “Escola sem Partido”.

Apoiados por Miguel Nagib, afirmaram veementemente que os professores estariam 
usurpando a autoridade moral dos pais e ensinando em suas salas de aula a “ideologia de 
gênero” com o intuito de exterminar a família tradicional, transformando os alunos em gays 
e lésbicas. Nota-se aqui a utilização de uma estratégia fascista de discurso. A tentativa de 
desumanizar docentes, tornando-os monstros perigosos, inimigos da sociedade, pode ser 
comparada, guardadas as devidas proporções, ao discurso antissemita utilizado pelos ale-
mães na década de 1930.

Precisamos evidenciar que o debate sobre questões de gênero não caminha nesse sen-
tido. Discutir gênero em sala de aula engloba reflexões acerca das relações construídas his-
toricamente entre homens e mulheres (machismo, homofobia, desigualdades), mostrando 
que, se tais relações foram construídas no seio da sociedade, também podem ser descons-
truídas e superadas historicamente pelo conjunto dos indivíduos.

Espinosa e Queiroz (2017) afirmam que os que defendem a iniciativa do “Escola sem 
Partido” o fazem apoiados na suposta preocupação com o grau de “contaminação” político-
-ideológica das escolas brasileiras em todos os níveis de ensino. Novamente nos deparamos 
com a construção de um discurso que intenciona a depreciação do espaço escolar, apontan-
do-o como um lugar contaminado, que precisa, portanto, ser purificado.

Os mesmos autores assinalam que não se trata somente de uma disputa por projetos de 
educação e de escolarização, mas, de uma disputa por narrativas, sentidos, percepções, repre-
sentações e práticas do mundo social. Tal afirmação se explicita quando o Plano Nacional de 
Educação (PNE) decide excluir de seu texto todas as metas relativas ao combate à desigual-
dade de gênero após sofrer forte pressão de grupos conservadores.

Os adeptos do “Escola sem Partido” também tomam os livros didáticos e paradidáti-
cos como alvo, tecendo recomendações acerca deles. O blog “De olho do livro didático”, de 
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autoria de Orley Silva, também membro do movimento, se dedica a reunir denúncias con-
tra livros didáticos. Penna (2017) assinala que uma das últimas reclamações dizia respeito à 
presença de conteúdos relacionados ao Candomblé e Umbanda em livros didáticos do Minis-
tério da Educação (MEC) de 2016, destinados a crianças de 6 a 10 anos.

O livro em questão, de acordo com Penna (2017, p. 46), trazia a imagem de Xangô, 
acompanhado da legenda “Xangô: Deus do trovão e da justiça. O símbolo desse orixá é um 
machado de duas lanças chamado oxé. Esse machado representa a justiça”. Segundo a concep-
ção do movimento, os autores desse livro didático, juntamente com os professores, se dedi-
cam a convencer sistematicamente os alunos a se converterem ao Candomblé e Umbanda, 
uma vez que afirmam a existência de uma suposta doutrinação religiosa neste conteúdo. 
“Surpreendentemente”, quando são representados Zeus, Apollo, Afrodite ou qualquer figura 
relacionada ao cristianismo, não há qualquer tipo de mobilização contrária.

Logo, concluímos que aquilo que o movimento classifica como doutrinação religiosa 
desvela-se como um nítido ataque às diferentes formas de pensar e viver, especialmente no 
que diz respeito às religiões de matrizes africanas. Trata-se de um desserviço prestado aos 
que lutam pela superação da intolerância religiosa que é endereçada aos grupos minoritários.

Outra denúncia presente no blog tem relação com a famigerada “ideologia de gênero”. 
A reclamação é referente a um exercício com o seguinte enunciado: “Vejam os desenhos 
que três crianças fizeram para representar suas famílias”. A atividade veio acompanhada 
de três desenhos infantis: uma família homoafetiva, uma família de diferentes etnias e 
uma família com uma mãe solo. Diante desses desenhos o aluno responderia uma questão 
de múltipla escolha, concluindo que “[…] as famílias são diferentes umas das outras”. 
Apenas isso, porém, para os adeptos do “Escola sem Partido”, seria ideologia de gênero 
(PENNA, 2017, p. 46).

Penna (2017) enfatiza a face cruel de tal ideário, tendo em vista que, estatisticamente, 
no Brasil, a configuração familiar mais comum é a que foi representada no terceiro desenho. 
A exaltação de um único modelo possível de família, composto por uma mãe, um pai e um 
casal de filhos, marginaliza um número incontável de crianças que não se sentirão repre-
sentadas pois não se encaixam num determinado padrão.

Mais uma vez a falácia da ideologia de gênero cai por terra e novamente evidencia-se 
o ódio às diferenças, além da resistência em aceitar que as pessoas tenham o direito de viver 
suas vidas e serem respeitadas em suas escolhas.

O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) também não passou ileso. Caldas (2016) 
relembra que a prova de 2015 foi denunciada pelo movimento por ter proposto como tema 
da redação “A persistência da violência contra a mulher na sociedade brasileira”. Foi enviada 
uma representação à Procuradoria Geral da República afirmando que se tratava de uma dou-
trinação ideológica, pois obrigava os alunos a respeitarem os direitos humanos.



110

Retrocedemos assustadoramente. Já não lutamos mais por avanços. A luta passou a ser 
em defesa do óbvio. O silenciamento que o “Escola sem Partido” pretende impor extrapola 
todos os limites, chegando a colocar em risco a integridade física de mulheres, pois, segundo 
os defensores do movimento, ninguém deve ser obrigado a concordar que a agressão con-
tra as mulheres é um problema a ser debatido e combatido. É a naturalização da desumani-
zação, isto é, a barbárie.

É importante salientar que não duvidamos que entre os apoiadores desse movimento 
existam pais realmente preocupados com seus filhos e com a educação escolar que recebem. 
Numa leitura despreocupada, os objetivos deste grupo podem parecer repletos de boas inten-
ções, uma genuína tentativa de melhorar a educação pública. Porém, Martins (2015, p. 36) 
explica que a essência de um fenômeno não está posta explicitamente em sua concretici-
dade aparente. De acordo com a autora, a essência “[…] não se revela de modo imediato, mas 
sim pelo desvelamento de suas mediações e de suas contradições internas fundamentais”.

Mesmo diante de fundamentações tão frágeis e que vão contra vários princípios da nossa 
Constituição, o “Escola sem Partido” alcançou um nível de expansão preocupante que não 
pode mais ser desconsiderado. Por essa razão, é preciso construir coletivamente uma opo-
sição consistente ao movimento.

3. Construindo a resistência

A história revela que investidas contra os direitos adquiridos pela classe trabalhadora não é 
uma novidade. No que tange à educação brasileira, tais ataques ficam cada vez mais ferozes, 
evidenciando, assim, a intenção de inviabilizar a escola pública de qualidade no país. Porém, 
a própria história nos dá subsídios para acreditar que movimentos de resistência sempre se 
organizaram contra os desmandos vigentes e tais iniciativas, construídas no passado, soam 
para nós como centelhas de esperança para as lutas que precisamos travar no presente.

A organização de um movimento de resistência passa, inerentemente, pela compreen-
são da gravidade do momento vivido. Ramos e Frigotto (2017) destacam que o golpe de 
Estado efetivado pela classe dominante no ano de 2016, com o impeachment da presidenta 
Dilma, instaura uma condição de exceção, interrompendo uma frágil ordem democrática, 
atingindo, sem dúvida, o Estado de Direito.

Segundo os autores, o golpe materializou-se em uma nítida violência contra a 
classe trabalhadora, tendo em vista as inúmeras contrarreformas aprovadas e as que 
ainda estão em curso, que caso prosperem, várias gerações da classe trabalhadora 
viverão sob a insegurança de tudo aquilo que é essencial à sobrevivência: comer, beber, 
vestir, morar. Além disso, estaremos submetidos à violência de um Estado policial 
extremamente truculento.
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Podemos afirmar que todas as ditaduras e golpes vivenciados em nossa história bus-
cam, a priori, conservar o domínio do capital e, para isso, necessitam intervir na disputa de 
ideias, especialmente as provenientes da educação escolar. Ramos e Frigotto (2017) enfati-
zam que não é por coincidência que todo golpe e ditadura investem em sérias reformas no 
campo econômico, político, cultural e educacional.

Sobre o golpe que vivemos, os autores destacam que “sua natureza e profundidade, 
atualmente, estão relacionadas à crise estrutural do sistema capital que, para prosseguir, 
necessita ser cada vez mais destrutivo e violento contra os direitos da classe trabalhadora 
e de seus filhos” (RAMOS; FRIGOTTO, 2017, p. 29). Nesse sentido, também é interesse 
do capital o empobrecimento da educação escolar recebida pela classe trabalhadora, objeti-
vando a formação de mão de obra barata e acrítica, totalmente subordinada aos reveses que 
lhes forem impostos. Enquanto isso, a educação destinada à classe dominante continuará 
como sempre foi: de excelência.

Tais interesses são coerentes com a compreensão economicista da educação que a sub-
mete à lógica do mercado e reitera a dualidade educacional e à diferenciação dentro desta 
dualidade, de modo a restringir o acesso da classe trabalhadora ao conhecimento sistemati-
zado e limitar sua trajetória escolar ao não prosseguimento de estudos no nível superior ou a 
um ensino superior de qualidade inferior ao tradicionalmente cursado pelas elites (RAMOS; 
FRIGOTTO, 2017, p. 30).

Diante de tal constatação, Martins e Carvalho (2017) afirmam que a crise capitalista tem 
instituído condições cada vez mais degradantes de existência humana. O trabalho está sub-
metido a padrões inimagináveis de exploração. Para os autores, a manutenção desta forma 
de conceber a sociedade necessita de mecanismos que operem com o objetivo de obter total 
consentimento dos indivíduos neste ciclo destrutivo.

A crise do capitalismo reflete na educação em forma do máximo esvaziamento dos con-
teúdos, ampliando, assim, o número de trabalhadores semiqualificados sempre dispostos 
a qualquer tipo de emprego. Martins e Carvalho (2017) apresentam a reforma do Ensino 
Médio como exemplo da concretização desse empobrecimento.

No entanto, assim como houve mobilização contrária à reforma do Ensino Médio, não 
tem sido diferente em relação ao “Escola sem Partido”. Ao perceberem a ameaça crescente, 
diversos grupos e movimentos historicamente compromissados com a educação pública bra-
sileira manifestaram-se, promovendo os mais variados encontros com o objetivo de apro-
fundar o debate sobre o tema.

É certo que o “Escola sem Partido” ganhou projeção nacional contando com o apoio de 
grupos como o Movimento Brasil Livre (MBL) e o Revoltados On-Line. No entanto, os que 
se posicionaram contrários aos ideários deste movimento não ficaram apáticos assistindo 
aos desdobramentos de tal iniciativa como meros expectadores.
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Nas redes sociais, grupos já se formaram e dentre eles se destaca o “Professores contra 
o Escola sem Partido”, iniciativa criada por professores e estudantes da Universidade Fede-
ral Fluminense (UFF) que reúne e divulga uma gama de artigos informativos, vídeo-aulas, 
debates e opiniões de vários profissionais da área de educação sobre a temática. Atualmente 
conta com mais de setenta e sete mil apoiadores. Trata-se de um dos primeiros movimen-
tos sociais de oposição direta às propostas do “Escola sem Partido”.

Outras iniciativas também foram formuladas. Esforços nascidos da coletividade, 
unidos por um mesmo ideal: a preservação do direito de aprender, do dever de ensinar 
e da promoção de uma educação democrática, portanto, livre e sem mordaça. Frutos do 
movimento de resistência já são colhidos. As críticas elaboradas por aqueles que discordam 
dos ideários defendidos pelo “Escola sem Partido”, mais o repúdio demonstrado pela 
Comissão de Educação do Senado, foram eficazes para frear Magno Malta, fazendo-o recuar 
e solicitar a retirada do PL 193/2016 de tramitação na Casa. Além disso, em dezembro 
de 2018, o PL 867/2015, que tramitava na Câmara dos Deputados, foi arquivado em 
decorrência do fim da atual legislatura. O arquivamento do projeto foi comemorado por 
seus opositores como mais um passo contra o obscurantismo, fortalecendo a certeza 
de que a resistência deve permanecer firme e atuante em busca do enriquecimento da 
formação escolar.

Resistir aos ideários do “Escola sem Partido” é reafirmar que a escola é um espaço edu-
cativo privilegiado, que os professores devem preparar os seus alunos para uma vivência 
consciente e crítica contra os conformismos e preconceitos impostos diariamente por uma 
sociedade de exploração e silenciamento da classe trabalhadora.

Duarte (2013, p. 246), aponta que “[…] quanto mais as ações realizadas no interior da 
escola se assemelham ao cotidiano da sociedade capitalista, mais alienante se torna a edu-
cação escolar”. Em contrapartida, afirma que “[…] lutar para que a escola transmita os con-
teúdos clássicos é uma atitude revolucionária” (DUARTE, 2013, p. 246).

Essa luta passa pela mudança das narrativas que afirmam que a educação pública é um 
fracasso ou, que o importante para os mais pobres é conquistar um diploma para ingressar 
no mercado de trabalho. Precisamos criar possibilidades assertivas, de resistência, que pro-
duzam novas leituras e releituras para o enfrentamento à narrativa dominante.

Considerações finais

É sabido que no Brasil a escola pública atende aos filhos da classe trabalhadora. Logo, não 
é do interesse da classe dominante que haja políticas públicas de investimento educacio-
nal a fim de proporcionar a estes indivíduos uma educação de qualidade. A dominação que 
as classes mais abastadas exercem sobre as classes mais pobres também passa pelo domínio 
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intelectual, portanto, limitar o acesso ao conhecimento elaborado é condição para a perpe-
tuação de um ciclo multifacetado de exploração de seres humanos por outros seres humanos.

Com o golpe de 2016 explicitou-se, ainda mais, o desejo e as ações pelo desmonte da 
escola pública, pelo esvaziamento dos conteúdos escolares e, especialmente, pelo acirramento 
da viabilidade de que alunos advindos da classe trabalhadora ingressem no Ensino Superior 
e possam ocupar espaços antes exclusivos dos filhos da classe dominante. A vida daqueles 
que vivem do trabalho ficou mais difícil. Nos dois anos de governo Temer o desemprego 
aumentou. A “reforma” do Ensino Médio e a PEC do teto dos gastos públicos foram apro-
vadas, compondo, entre outros retrocessos, um grande pacote de austeridades.

A vitória de Bolsonaro nas eleições presidenciais de 2018 não despertou nenhuma 
perspectiva de melhora deste quadro. Ao contrário, a reforma da previdência aprovada 
em 2019 é exemplar da destruição de direitos sociais. No campo educacional, Bolsonaro 
primeiramente escolheu para ocupar o cargo de ministro da educação Ricardo Vélez 
Rodríguez, e, posteriormente, Abraham Weintraub, ambos apoiadores do movimento 
“Escola sem Partido”, o que não é de causar espanto, tendo em vista que a defesa de tal 
projeto configurou uma das bandeiras levantadas por Bolsonaro durante sua campanha. Os 
ataques à educação não cessam e especialmente A. Weintraub, insulta quase que diariamente 
a categoria docente e estudantes, seja moralmente ou por meio dos cortes impostos à pasta.

Apesar do arquivamento do PL 867/2015 ter sido comemorado, a alegria não durou 
muito tempo, pois logo que iniciou o ano de 2019, a deputada Bia Kicis (PSL/DF) apresentou 
outro projeto, o PL 246/2019, com tópicos muito parecidos com anterior. Como era de se 
prever, os defensores de tais ideários não desistiriam facilmente desta empreitada. Por isso, 
reforçamos a urgente necessidade de perseverarmos em nosso papel de resistência a fim de 
combater mais essa tentativa de implantar o projeto “Escola sem Partido” e todos mais que 
objetivarem o empobrecimento da educação destinada à classe trabalhadora.

Não se trata de uma conclusão pessimista, muito menos conformista da realidade, mas 
uma conscientização, a fim de que cada um compreenda o seu papel na luta pela superação 
da lógica imposta pelo “Escola sem Partido”. Por meio da análise de suas propostas, pode-
mos concluir que se coloca diante de nós um “antimovimento social”, que tem como obje-
tivo cercear a prática docente, esvaziar a educação escolar e pauperizar a formação daqueles 
que frequentam as escolas públicas.

Tal ideário vai de encontro aos anseios democráticos, tendo em vista que ignora o diá-
logo, a pluralidade de ideias e de formas de existir no mundo, pautando-se no autoritarismo 
e na promoção do ódio na tentativa de impor seus princípios e valores particulares em um 
espaço que tem por dever ser coletivo.

Por isso, defendemos que a resistência da escola reside na consciência de que seu espaço 
é privilegiado para a socialização do saber sistematizado entre os trabalhadores, bem como 
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na formação de cidadãos que anseiem a superação da sociedade de classes e que lutem con-
tra a desigualdade que nos assola.

Concluímos nossas reflexões afirmando que a articulação e mobilização da classe traba-
lhadora será de suma importância para os rumos que tomará o país. Para que isso seja pos-
sível, precisamos aguçar nossa consciência de classe e a compreensão dos fenômenos para 
além de sua aparência imediata. Isso tem a contribuição direta da educação escolar, razão 
pela qual o “Escola sem Partido” busca neutralizá-la.
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Mapeamento de produções científicas 

sobre pedagogia histórico-crítica: 

a inserção contra-hegemônica 

no cenário acadêmico
49

Míriam da Gama Henrique

Ana Carolina Galvão

A educação, o conhecimento e a escola não são neutros, mas produtos da sociedade que se 
desenvolvem sob as bases de condições determinadas. Saviani, no livro “Escola e Democra-
cia” (2012) faz uma síntese das teorias não críticas e crítico-reprodutivistas da educação. O 
autor aponta a fragilidade das primeiras, que tentam descolar a educação do tecido social 
e a limitação das segundas, que nos trazem conclusões importantes, acabam por explicar o 
mecanismo de funcionamento da escola, sem, no entanto, apresentar uma proposta peda-
gógica para uma nova organização escolar. Para essas teorias, a escola, existindo no seio da 
sociedade burguesa, estaria limitada a reproduzi-la.

Isto posto, tornou-se urgente pensar uma teoria pedagógica que fosse revolucionária 
e não reformista. Neste cenário, visando à superação por incorporação, Saviani (2012) for-
mula as primeiras ideias da pedagogia histórico-crítica, que, fundamentada no materialismo 

49  Este capítulo foi produzido com o esforço coletivo de todo o grupo de pesquisa e sistematizado 
pelas autoras como resultado das pesquisas registradas junto à Pró-Reitoria de Pós-Graduação da 
Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), campus Goiabeiras, nos projetos “A pedagogia histó-
rico-crítica no quadro da educação brasileira” (registro n. 7384/2016) e “A pedagogia histórico-crítica e 
suas expressões teórico-práticas no campo educacional” (registro n. 7745/2017).
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histórico-dialético e tendo como premissa a transmissão do saber elaborado como condi-
ção de humanização, não se volta a reproduzir o status quo, mas se coloca na luta em prol da 
superação da sociedade capitalista, sendo, portanto, uma pedagogia revolucionária, que com-
preende a escola como lugar de socialização do saber. Nisso corrobora Duarte (2016, p. 21): 

O desafio que a pedagogia histórico-crítica tem assumido é o de se constituir num movi-
mento nacional que explore as contradições da educação escolar brasileira na direção da 
socialização da propriedade dos conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos, enten-
dendo-se esse movimento como parte da luta mais ampla pela socialização da propriedade 
dos meios de produção, ou seja, a luta pela revolução socialista.

Considerando a construção coletiva da pedagogia histórico-crítica, conforme defen-
dido por Saviani (2013), o grupo de pesquisa “Pedagogia histórico-crítica e educação escolar”, 
lotado na Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), mapeou as produções científi-
cas vinculadas à pedagogia histórico-crítica, com enfoque na prática pedagógica, visando 
a descortinar sua inserção como teoria pedagógica no cenário acadêmico brasileiro, com-
preendendo ser esta a teoria pedagógica, no contexto nacional e atual, aquela que se coloca 
a serviço da transformação da sociedade. 

A pesquisa foi desenvolvida considerando as informações disponíveis na internet para 
coleta dos dados. Foram mapeados cursos de licenciaturas ministrados em instituições públi-
cas e a divulgação de artigos teoricamente embasados na pedagogia histórico-crítica. Apre-
sentamos a seguir, a sistematização dos dados coletados.

1. Universidades

A pesquisa relativa às universidades se iniciou pelo mapeamento dos cursos de graduação - 
licenciatura, o que se justifica por entendermos que a adesão a essa teoria se vincula à for-
mação inicial a partir desse referencial. A metodologia empregada foi a busca por meio da 
internet da identificação de cursos de graduação de formação de professores de instituições 
públicas de ensino superior (IES), utilizando o sistema do Ministério da Educação, o E-MEC.50

 Em seguida, buscamos pelos sites das instituições, acesso aos projetos político-peda-
gógicos e programas, de modo a identificar aqueles cursos que possuíam disciplinas pau-
tadas pela pedagogia histórico-crítica. Assim, é importante destacar que nem todas as IES 
tem as informações disponíveis e, portanto, esse levantamento considera apenas aquelas 
que pudemos localizar.

50 O E-MEC encontra-se disponível em: https://emec.mec.gov.br/emec/nova. Acesso em: 05 set.2020
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As IES foram divididas em planilhas distintas, porém com mesmo formato, conforme 
as regiões administrativas do país (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul, Centro-oeste). Vale salien-
tar que, pela viabilidade de acesso às informações, tempo de pesquisa e escassez de recursos 
humanos e financeiros, visto que a pesquisa não contou com nenhum apoio51, não foram 
incluídas as instituições particulares de ensino superior. 

Em cada região foram listadas as instituições que contidas no Cadastro Nacional de Cur-
sos e Instituições de Educação Superior (E-MEC) e seus respectivos cursos de licenciatura. 
O próximo passo se deu pela busca nas ementas das licenciaturas encontradas, dos seguin-
tes descritores: “didática”, “prática de ensino”, “prática pedagógica”, “metodologia”, “méto-
dos de ensino”, “pedagogia histórico-crítica”, “psicologia histórico-cultural”,52 “processos de 
ensino e aprendizagem”. Embora nosso interesse final fosse mapear as aparições de “peda-
gogia histórico-crítica” e “psicologia histórico-cultural”, os demais descritores foram consi-
derados a princípio para verificar se os descritores centrais da pesquisa estariam associados 
a alguma disciplina específica, como didática, prática de ensino etc. 

Uma vez realizado esse mapeamento inicial, foram contabilizadas as repetições de cada 
descritor, ou seja, o mesmo descritor pode aparecer várias vezes na mesma ementa. A con-
tagem culminou no quadro 5, denominado “Balanço geral dos descritores”.

51  O grupo de pesquisa submeteu projeto a agências de fomento, mas não foi contemplado em nenhuma 
oportunidade. Não nos alongaremos nessa discussão para não nos desviarmos do nosso objeto, mas con-
sideramos relevante uma reflexão sobre os interesses que movem a não aprovação de projetos de pesquisa 
fundamentados no marxismo. Além disso, o corte de verbas para a educação, a desqualificação da ciência, 
o ataque sem precedentes que enfrentamos no atual (des)governo de Jair Bolsonaro, também são elemen-
tos importantes a serem considerados.
52  Salientamos que a psicologia histórico-cultural, como referencial do campo da psicologia que dialoga 
diretamente com a pedagogia histórico-crítica por sua matriz materialista histórico-dialética, foi incluída 
na pesquisa devido à centralidade de nossos estudos, voltados à prática pedagógica. Entendemos que o fenô-
meno educativo não pode ser explicado isoladamente e, em especial, no caso da prática pedagógica, ela não 
pode ser analisada sem levar em conta as questões do desenvolvimento do psiquismo, objeto da psicolo-
gia. Conferir: Magalhães e Martins (2020), para saber mais sobre a relação entre Pedagogia e Psicologia. 
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Quadro 5: Balanço geral dos descritores

DESCRITOR

REGIÕES

BRASIL

NORTE NORDESTE SUL SUDESTE

CENTRO- 

OESTE

DIDÁTICA 662 592 343 342 390 2329

Prática de ensino 288 242 233 221 229 1213

Prática Pedagógica 199 279 152 162 210 1002

Metodologia 432 580 327 465 531 2335

Métodos de ensino 6 25 33 0 16 80

Pedagogia

 Histórico-Crítica

21 72 23 6 43 165

Psicologia 

Histórico Cultural

2 0 23 3 16 44

Processos de 

ensino-aprendizagem

16 47 153 43 48 307

Fonte: Elaboração das autoras

Uma segunda planilha foi organizada para contabilizar, por região, a quantidade de ins-
tituições públicas e licenciaturas encontradas e destas, a quantidade de cursos e respectivas 
ementas analisadas. Vale ressaltar que os dados obtidos sofreram impacto pela dificuldade 
em localizar ementas, programas de disciplinas ou projetos político-pedagógicos dos cur-
sos na internet. Em muitos casos foi localizado apenas uma breve descrição da disciplina na 
página das universidades. 

Na região Norte foram mapeados 666 cursos e destes, não foram localizadas infor-
mações em 549 deles. Na região Nordeste, em 480 cursos não foram localizados os dados, 
dentre as 650 licenciaturas mapeadas. Na região Sudeste não foram encontrados dados 
de 180 cursos dos 411 mapeados. Na região Sul, dos 199 cursos de licenciaturas encon-
trados, não foi possível localizar as informações de 69 deles. Por fim na região Cen-
tro-oeste, das 132 licenciaturas mapeadas, em 21 cursos não encontramos dados para 
consulta, conforme o quadro 6.
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Quadro 6: Cursos mapeados

BRASIL

Regiões IES Licenciaturas

Cursos não 

disponíveis para 

consulta

Cursos disponíveis 

para consulta

% cursos 

analisados

NORTE 21 666 549 117 17,56%

NORDESTE 57 650 480 170 26,15%

SUDESTE 33 411 180 231 56,20%

SUL 30 199 69 130 65,32%

CENTRO-  

OESTE

18 132 21 111 84,09%

BRASIL 159 2058 1299 759 36,88%

Fonte: Elaboração das autoras

No universo de cursos analisados, foi notória a pequena aparição dos descritores “peda-
gogia histórico-crítica” e “psicologia histórico-cultural”, evidenciando que os referenciais 
pautados no materialismo histórico-dialético são pouco estudados nos cursos de formação 
de professores, conforme se observa no quadro 7.

Quadro 7: Descritores localizados

BRASIL

Regiões

Cursos 

disponíveis para 

consulta

Menção à Pedagogia 

histórico-crítica em 

ementas dos cursos

% menção à 

Pedagogia 

histórico-

crítica

Menção à Psicologia 

histórico-cultural 

em ementas dos 

cursos

% menção à 

Psicologia 

histórico-

cultural

NORTE 117 21 17,94% 2 1,70%

NORDESTE 170 72 42,35% 0 0,00%

SUDESTE 231 6 2,59% 3 1,29%

SUL 130 23 17,69% 23 17,69%

CENTRO- 

OESTE

111 43 38,73% 16 14,41%

BRASIL 759 165 21,73% 44 5,79%

Fonte: Elaboração das autoras
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Assim, ao passo que percebemos a pouca inserção da pedagogia histórico-crítica nos 
cursos de licenciatura analisados, notamos também a forte adesão às pedagogias hegemôni-
cas, com intensas afinidades com o projeto político e econômico neoliberal, adaptativo dos 
sujeitos e, portanto, sem interesse na ruptura com o capital. Essas teorias, denominadas por 
Duarte (2001) como pedagogias do “aprender a aprender”, se apoiam no discurso de prepa-
rar o sujeito para as demandas da vida moderna e incorrem no erro de legitimar a cotidiani-
dade alienante, pregando uma valorização do espontaneísmo, da “liberdade” individual e da 
criatividade adaptativa em detrimento do saber objetivo e do conhecimento científico e sis-
tematizado. Como explica Duarte (2016, p. 27), nesse caso, “[…] a escola atende tão melhor 
aos interesses da burguesia quanto mais ela fortaleça a identificação natural das novas gera-
ções à vida ‘tal qual ela é’”.

A situação se torna tão mais preocupante quando analisamos que os cursos de licencia-
tura, hegemonicamente fundamentados nas pedagogias do “aprender a aprender”, seguem a 
cartilha de pregar uma educação escolar que seja esvaziada de conteúdo, simplória, baseada 
na “cotidianidade” dos alunos, retirando da escola a sua função precípua de socialização dos 
conhecimentos historicamente acumulados pela humanidade:

Os defensores das pedagogias hegemônicas criticam o que chamam currículo “conteudista” 
se pautando na imagem de um amontoado de coisas que, se um dia tiveram algum valor, 
há muito o teriam perdido, tornando-se totalmente sem sentido para a vida contemporâ-
nea, especialmente dos jovens. Estabelece-se, desse modo, uma oposição entre as questões 
da atualidade e o legado da história humana (DUARTE, 2016, p. 3).

Em se tratando de cursos de licenciatura, a centralidade nessas pedagogias do “apren-
der a aprender” chega a ser contraditória, visto que se propõem a formar professores sob 
o lema do “não-ensino”, contribuindo para a formação de futuros professores que defen-
dam que os alunos devem aprender livremente e que o docente deve apenas acompanhá-los 
nesse processo. Que situação curiosa! Para que servem os professores se deve-se privilegiar a 
aprendizagem espontânea e estudar os assuntos restritos à vida cotidiana? Sob esse lema, os 
professores se tornam coachs de seus alunos, tutores que devem apenas acompanhar o pro-
cesso de busca por iluminação pessoal de cada um. O que esse lema esconde, na verdade, é 
que essa desvalorização do conhecimento científico não passa de “um instrumento ideoló-
gico da classe dominante para esvaziar a educação escolar destinada à maioria da população 
enquanto por outro lado, são buscadas formas de aprimoramento da educação das elites.” 
(DUARTE, 2001, p. 29).
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Em contrapartida, a pedagogia histórico-crítica prioriza a organização do ensino e a 
escolha dos conteúdos orientados à transformação da concepção de mundo dos alunos, bus-
cando tornar popular o conhecimento erudito.

Outro flanco da pesquisa foi mapear a produção de periódicos da área da educação 
com fundamentação marxista, a fim de compreender o grau de inserção da pedagogia his-
tórico-crítica neles.

2. Periódicos

A busca em periódicos se deu pelo estrato Capes, sendo mapeadas as revistas “A1” e “A2” 
em Educação, conforme classificação vigente durante o período da pesquisa (2016/2017). O 
primeiro passo se deu pesquisando na Plataforma Sucupira,53 observando as revistas classi-
ficadas dentro de um mesmo estrato em Educação dos anos 2010, 2011 e 2012 (disponíveis 
unificadas), 2013 e 2014. Após esse levantamento, foram excluídas as revistas com publica-
ções exclusivamente em língua estrangeira e as que apresentavam mesma classificação entre 
a versão online e impressa.

Em seguida, entre as revistas selecionadas, analisamos as publicações de 2010 a 
2016, selecionando os artigos que continham quaisquer dos seguintes descritores: 1) 
pedagogia histórico-crítica; 2) marxista; 3) marxismo; 4) materialismo histórico-dialé-
tico, elencando todos os artigos em que aparecessem os termos, em quaisquer partes 
da publicação (do título às referências). Voltaremos a esse levantamento na sequência 
de nossa exposição.

Uma nova filtragem foi realizada e qualificamos para leitura todos os artigos que con-
tinham o descritor “pedagogia histórico-crítica” e tratavam de prática pedagógica, conside-
rando nosso foco de pesquisa.

Para o levantamento de dados foram considerados: 1) a relação de revistas de cada 
estrato disponível no site da Capes; 2) os sítios virtuais oficiais das revistas selecionadas; 3) 
o sítio virtual da Scielo54 para consulta dos artigos, quando não era possível a localização e 
seleção pelos sites das revistas supracitadas. 

53  Plataforma Sucupira é uma ferramenta oficial para coletar informações, realizar análises e avaliações e 
ser a base de referência do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG). A Plataforma foi pensada para dis-
ponibilizar em tempo real e com transparência as informações, processos e procedimentos que a Capes rea-
liza no SNPG para toda a comunidade acadêmica. Disponível em: https://sucupira,capes.gov.br/sucupira/
public/consultas/coleta/veiculoPublicacaoQualis/listaConsultaGeralPeriodicos.jsf. Acesso em: 5 set. 2020.
54  O sítio virtual da Scielo encontra-se disponível em: http://www.scielo.org. Acesso em: 5 set. 2020.
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2.1 Revistas A1

Nos periódicos A1, após o primeiro filtro de seleção das revistas, a saber, aquelas que se 
mantiveram nesse estrato pelo período de 2010 a 2014, chegamos ao número de doze revis-
tas para busca de artigos. Nestas revistas, os descritores foram contabilizados conforme a 
tabela 2. É importante frisar que não raras vezes mais de um descritor era encontrado em 
um mesmo artigo. Sendo assim, a tabela contabiliza o número de menções de cada descritor. 

Tabela 2: Artigos por descritor.

DESCRITOR N.º DE ARTIGOS

MATERIALISMO HISTÓRICO-DIALÉTICO 13

MARXISMO 48

MARXISTA 71

PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA 8

Fonte: Revistas A1, 2010-2016.

Tendo em vista o grande número de produções encontradas, a variedade de temas abordados 
e a grande recorrência de três descritores – marxismo, marxista e materialismo histórico-dialético 
– percebemos que estes se caracterizaram muito genéricos, não implicando, necessariamente, 
numa abordagem marxista e no mais das vezes, não filiada à pedagogia histórico-crítica. 

Partindo para o passo seguinte de seleção, a saber, descritor “pedagogia histórico-crí-
tica”, encontramos oito artigos, dos quais nenhum tratava de prática pedagógica e por isso 
não foram selecionados para leitura e análise.

Dos demais artigos que não traziam o descritor “pedagogia histórico-crítica” mas abor-
davam a prática pedagógica e apresentavam pelo menos um dos demais descritores (mar-
xismo, marxista e materialismo histórico-dialético), o que pudemos perceber foi que traziam 
referenciais contraditórios e muitas vezes até excludentes entre si, sinalizando para uma falta 
de radicalidade e aprofundamento teórico das propostas pedagógicas ali expressas, apresen-
tando abordagens marxistas atreladas a conceitos tipicamente pós-modernos. 

Esse ecletismo de fundamentos teóricos, além da própria fragilidade epistemológica dos 
textos, denuncia também a falta de radicalidade com que as teorias pedagógicas são trata-
das nos textos científicos, implicando na formação de professores. Os alunos, futuros pro-
fessores, não são ensinados a buscar os fundamentos que embasam as teorias pedagógicas, 
mas a simplesmente adotar abordagens teóricas conforme a “conveniência” do momento. 
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2.2 Revistas A2

Considerando a metodologia para seleção dos periódicos, na primeira fase do levantamento 
em revistas do estrato A2 chegamos ao total de vinte revistas para coleta dos artigos. Seguindo 
o caminho para seleção dos artigos, conforme os descritores determinados e desconside-
rando os artigos duplicados (em que mais de um descritor foi encontrado), contabilizamos 
um total de 494 artigos, ponderando as ocorrências dos descritores do título às referências, 
incluindo notas de rodapé. Considerando que algumas vezes no mesmo artigo encontra-
mos mais de um descritor, no primeiro momento do levantamento foram encontradas 523 
menções aos descritores elencados, conforme os dados da tabela 3.

Tabela 3: Artigos por descritor.

DESCRITOR Nº DE ARTIGOS

MATERIALISMO HISTÓRICO-DIALÉTICO 105

MARXISMO 259

MARXISTA 111

PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA 48

TOTAL 523

Fonte: Revistas A2, 2010-2016.

Na etapa seguinte, foram considerados para leitura e análise quarenta e oito artigos que 
continham o descritor “pedagogia histórico-crítica”, buscando evidenciar quais tratavam de 
prática pedagógica fielmente embasados na pedagogia histórico-crítica. 

Dos quarenta e oito artigos selecionados para leitura, pode-se constatar que apenas dois 
abordavam prática pedagógica com fundamentação nos pressupostos da pedagogia histó-
rico-crítica. Nos demais trabalhos o observado foi uma “mistura” de abordagens teóricas que 
impossibilitava “enxergar” para que direção o trabalho se orientava, nos parecendo, por-
tanto, uma abordagem eclética. A exemplo do ecletismo encontrado, os artigos se utilizavam 
de diferentes vertentes teóricas a cada conceito de que lançavam mão. Não raro Saviani foi 
associado a Paulo Freire, Piaget a Vigotski e outros. Cabe aqui a pergunta de Pereira (2010), 
“Como é possível existir uma prática educativa com matrizes filosóficas tão diversas entre si?”

A exemplo da mistura encontrada, Fernandes e Neto (2012), apresentam um estudo que 
aponta informações sobre a produção acadêmica na área de ensino de ciências, relacionando 
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o volume de publicações de dissertações e teses com as teorias pedagógicas em que esses 
estudos se baseiam, concluindo que o construtivismo aparece em 63 % das publicações. No 
entanto, analisando os dados apresentados pelos autores, percebe-se que classificam a peda-
gogia histórico-crítica e a teoria do desenvolvimento de Vigotski como construtivista. Em 
um outro artigo, Moreira e Rangel (2015), abordam as percepções que professores e alunos 
têm dos objetivos da prática avaliativa por meio de correção de cadernos de alunos do ensino 
fundamental, construindo sua argumentação mesclando conceitos de Piaget e Vigotski.

No quadro 8 apresentamos os artigos que acusaram o descritor “pedagogia histórico-
-crítica” e que abordam a prática pedagógica, nosso objeto central.

Quadro 8: Artigos sobre prática pedagógica com descritor “pedagogia histórico-crítica” 

AUTORES ARTIGO PERIÓDICO ANO

BISSOLI
Desenvolvimento da personalidade da 
criança: o papel da educação infantil.

Psicologia em Estudo 2014

MARTIN; ROMANOWSKI
A didática na formação pedagógica de 
professores.

Educação 2010

Fonte: Revistas A2, 2010-2016

Partindo para uma breve descrição dos artigos selecionados para análise, por atende-
rem o critério final estabelecido, Bissoli (2014), a partir de uma concepção histórico-cul-
tural, aborda a relação da prática pedagógica com a formação da personalidade da criança 
na educação infantil. A autora afirma a escola como o lugar sistematicamente organizado 
para o trabalho pedagógico e, para que esse trabalho seja efetivamente promotor do desen-
volvimento da criança deve fundamentar-se no conhecimento teórico acerca do desen-
volvimento humano.

Martin e Romanowski (2010), discutem o papel da didática na formação de professo-
res em cursos de licenciatura. As autoras argumentam que a didática tem enfatizado teorias 
pedagógicas do “aprender a aprender”, nas quais a questão central é que o aluno desenvolva 
habilidades específicas, definidas como “competências”, tornando nítida a associação dos 
programas de aprendizagem com as demandas do mercado de trabalho.

Como se observa, poucos artigos foram encontrados que atendessem ao critério de acu-
sar o descritor “pedagogia histórico-crítica” e tratar de prática pedagógica. Com isso, avalia-
mos a necessidade de observar também as demais aparições do descritor em questão, buscando 
compreender a abordagem que estava sendo feita da pedagogia histórico-crítica nos demais 
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artigos que acusaram o descritor. A partir dessa análise entendemos por bem discriminar as 
aparições dos descritores entre corpo do texto e referências, conforme a tabela 4 a seguir. 

Tabela 4: Descritor/ Local de aparição. Revistas A2

DESCRITOR CORPO REFERÊNCIAS TOTAL

MATERIALISMO HISTÓRICO-DIALÉTICO 28 1 29

MARXISMO 15 6 21

MARXISTA 32 1 33

PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA 24 43 67

TOTAL 99 51 150

Fonte: Revistas A2, 2010-2016.

Pela análise da tabela 4, de modo geral, pode-se depreender que a maior parte da apa-
rição do descritor pedagogia histórico-crítica se deu nas referências dos textos e, grande 
parte, em razão da obra “Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações”, de auto-
ria do professor Dermeval Saviani. No entanto, ao longo dos textos, o uso do livro se resu-
mia a uma ou outra citação e não a um embasamento real e profundo da teoria pedagógica 
nele expressa. Vale observar que uma das aparições do descritor se deu como um “dado” em 
uma tabela e uma outra vez pela referência da obra de Gasparin (2005), “Uma didática para 
a pedagogia histórico-crítica”. É importante mencionar, nesse caso, que essa obra apresenta 
um reducionismo do que seria uma didática embasada na pedagogia histórico-crítica, como 
se a prática pedagógica pudesse ser simplificada a um passo a passo mecanizado, como bem 
explicam Galvão, Lavoura e Martins:

Assim, localizemos aquilo que consideramos o problema central da obra: um equívoco 

em termos de compreensão do método dialético no que se refere ao movimento de 

superação da síncrese à síntese pela análise, reduzindo o fundamento do método a 

procedimento de ensino, o que tem gerado um conjunto de simplificações, esque-

matismos e formalização inadequada do método pedagógico e da didática históri-

co-crítica em passos estanques e mecanizados (2019, p. 120, grifo dos autores).

Em relação à prática pedagógica, poucos trabalhos a traziam realmente embasada na 
pedagogia histórico-crítica. Observamos uma caracterização bastante eclética com perspec-
tivas construtivistas, freirianas, usando conceitos de um e de outro conforme a conveniência 
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do momento. Esses dados expressam, assim como demonstrado na análise da inserção da 
pedagogia histórico-crítica nas universidades, que são aliados às perspectivas neoliberais, 
buscando adaptar o indivíduo as necessidades do mercado. E para que se perpetue a aliena-
ção, se torna necessário não se aprofundarem em uma teoria que defenda a emancipação 
e formação integral do sujeito, como o são os fundamentos da pedagogia histórico-crítica, 
apreendendo dela e de sua base fundante somente o que lhes convém. 

Outro dado a ser considerado é o número de aparições dos outros descritores: mate-
rialismo histórico-dialético, marxismo e marxista. Considerando o materialismo histórico-
dialético como base onde se firma a pedagogia histórico-crítica, era de se esperar que os 
termos aparecessem na mesma proporção, dado que se expressa, para além dos números, 
nas abordagens dos trabalhos onde, apesar de abordarem seus objetos, em tese, sob pers-
pectivas críticas, acabam por se amparar em discursos de bases hegemônicas, evidenciando 
a fragilidade de suas teorias.

Por último, é importante frisar que, em um universo de 494 artigos, em apenas qua-
renta e oito a pedagogia histórico-crítica foi mencionada, o que reforça o distanciamento 
da divulgação da pedagogia histórico-crítica no meio acadêmico, que se rende ao paradigma 
dominante, concentrando suas publicações nas teorias que dão suporte aos desejos do capital.

Esses dados nos alarmam por demonstrar como os cursos de licenciatura e as produ-
ções acadêmicas, ao se dobrarem a teorias pedagógicas que trabalham em prol do capital, 
favorecem a adaptação à sociedade estratificada e opressora. Contudo, Duarte (2016, p. 125), 
bem argumenta que:

[…] a transformação das condições sociais é feita pelas pessoas que se formaram nes-
sas mesmas condições. Para que essa transformação ocorra, é preciso que os indivíduos 
desenvolvam a capacidade de desnaturalização dessas condições, o que requer o domínio 
de conhecimentos da realidade sócio-histórica para além dos fenômenos imediatamente 
perceptíveis na cotidianidade. 

Com isso, entendemos que se torna urgente e necessário, por parte dos cursos de for-
mação de professores a adoção de uma teoria pedagógica que seja revolucionária, orientada 
em prol da superação da sociedade capitalista. Para que esse objetivo seja atingido é preciso 
formar sujeitos que, ao contrário de adaptados a esta sociedade, sejam conhecedores das con-
tradições existentes no seio dela, pois, como bem afirma Saviani (2007, p. 7) “sem a forma-
ção da consciência de classe não existe a organização e sem a organização não é possível a 
transformação revolucionária da sociedade”.

Como Saviani (2013) afirma, a pedagogia histórico-crítica tem em suas raízes a noção 
de construção coletiva para sua consolidação, e muito se tem produzido a respeito. Diversos 
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autores têm se dedicado à construção e fortalecimento dessa vertente pedagógica, reforçando 
cada vez mais o caráter coletivo de seu desenvolvimento. Logo, como forma de exposição 
de parte das produções desenvolvidas sob esse arcabouço teórico, nos propomos a uma sis-
tematização desses dados.

Machado (2016) realizou pesquisa a partir do Diretório dos Grupos de Pesquisa no 
Brasil, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (DGP/CNPq). 
Seu mapeamento foi realizado em dezembro de 2014 e o caminho metodológico estabe-
lecido pelo autor foi o de identificar os grupos de pesquisa com situação “Certificado pela 
instituição”, acessando o endereço eletrônico do CNPq, usando como “Termo de Busca”, o 
descritor “pedagogia histórico-crítica”, considerando os campos: nome do grupo, nome da 
linha de pesquisa, palavra-chave da linha de pesquisa. O objetivo da pesquisa era verificar 
em que medida os grupos que apresentassem o descritor em questão se utilizavam efetiva-
mente do aporte teórico da pedagogia histórico-crítica e qual contribuição ofereciam aos 
estudos sobre a prática pedagógica.

Levantados os grupos de pesquisa, Machado (2016), fez uma busca através do Cur-
rículo Lattes dos líderes e vice-líderes dos grupos mapeados até então, a fim de identificar 
quais líderes atuavam em programas de pós-graduação e contavam com orientações con-
cluídas, considerando o período de 2010 a 2014. O vínculo com a pós-graduação foi estabe-
lecido como filtro para pesquisa em razão da premissa de que a consolidação da pedagogia 
histórico-crítica depende da formação de quadros, o que se coloca na dependência da inser-
ção dos pesquisadores em programas de pós-graduação. 

Depois de mapeados e selecionados os grupos segundo o critério de vínculo de seus 
líderes e vice-líderes em cursos de pós-graduação, o próximo passo se deu a partir da leitura 
dos resumos das dissertações e teses defendidas pelos orientandos dos líderes e vice-líde-
res dos grupos, a fim de estabelecer quais se consolidavam exclusivamente sob o referencial 
teórico da pedagogia histórico-crítica. 

Ao final do mapeamento, excluídos os grupos em que os líderes não possuíam vín-
culo com a pós-graduação ou que não possuíam orientações concluídas, e depois, os grupos 
cujos trabalhos não se referendavam na pedagogia histórico-crítica, a pesquisa de Machado 
(2016) revelou a grande influência do Grupo de Pesquisa “Estudos Marxistas em Educação”, 
formado em 2002 e atualmente liderado por Newton Duarte e Lígia Márcia Martins, para 
a consolidação e desenvolvimento da pedagogia histórico-crítica. 

Sendo assim, para a exposição de parte do que tem sido produzido sob o referencial teó-
rico da pedagogia histórico-crítica, tomamos por base os trabalhos desenvolvidos por este 



131

grupo de pesquisa. Consideramos para coleta de dados as dissertações e teses orientadas55 
pelos seus líderes e publicadas de 2010 a 2019 (observando como ano de início para coleta de 
dados o mesmo período de busca das pesquisas com periódicos e tendo como ano de finali-
zação de coleta, 2019 para fechamento do relatório de pesquisa em 2020).

Para exposição das orientações, elaboramos quadros nos quais o campo “Assunto” espe-
cifica o tema de cada trabalho e usaremos nele a seguinte legenda: “F” para “Fundamentos 
da educação”; “P” para “Prática pedagógica”; “FP” para “Formação de Professores; “DH” para 
Desenvolvimento Humano” e “C” para “Currículo”. O campo “Etapa de Ensino/Disciplina” 
apresenta, quando possível, se o trabalho versa sobre a Educação Escolar em geral (que inclui 
Educação Básica e Ensino Superior), Educação Básica, Educação Infantil, Ensino Fundamen-
tal, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos (EJA) ou Ensino Superior e se coloca em 
destaque alguma disciplina específica. Para o preenchimento desses campos usamos a lei-
tura dos resumos e sumários dos trabalhos, quando disponíveis na internet.

Quadro 9: Orientações Lígia Márcia Martins
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MESTRADO

1
Políticas neoliberais e educação pós-moderna no ensino paulista./ Saulo Ro-
drigues de Carvalho.

C
Educação 
Escolar

2010

2
A motivação do aprendiz para a aprendizagem escolar: a perspectiva histó-
rico-cultural./ Afonso Mancuso de Mesquita.

DH
Educação 

Básica
2010

3
A concepção de cultura em Bruner e Vigotski: implicações para a educação 
escolar./ Vanessa Gertrudes Rabatini.

DH+F
Educação 
Escolar

2010

4
Análise da Atividade da Criança em seu Primeiro Ano de vida: contribuições 
da psicologia histórico-cultural aos processos pedagógicos / Giselle Modé 
Magalhães 

DH+FP
Educação 
Infantil

2011

5
A Sexualidade como tema pedagógico: análise das propostas do MEC e da 
UNESCO para inserção do tema nas escolas / Marcio Magalhães.

C
Educação 
Escolar

2013

55  Buscamos os dados sobre as orientações acessando, através da plataforma Lattes, as informações dis-
ponibilizadas no currículo dos líderes do grupo: Prof.ª Lígia Márcia Martins. Disponível em: http://lattes.
cnpq.br/4750238843129381 Prof. Newton Duarte. Disponível em: http://lattes.cnpq.br/2161593951236436
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6
Educação e desenvolvimento humano: contribuições da psicologia históri-
co-cultural para a organização do ensino de zero a três anos/Simone Che-
roglu

DH+P
Educação 
Infantil

2014

7
Ensino à Distância: possibilidades e limites na formação de professores/
Bruna Carvalho.

DH
Ensino 

Superior
2014

8
A formação da memória segundo a psicologia histórico-cultural: contribui-
ções para a educação infantil/ Cristiane Escudeiro.

 DH+FP
Educação 
Infantil

2014

9
Análise do binômio saúde - adoecimento de professores e alunos/ Valéria 
Aparecida Benevides.

 FP
Educação 
Escolar

 2015

10
 Formação de sistemas conceituais e educação escolar: articulações entre 
pressupostos da psicologia histórico-cultural e da pedagogia histórico-crí-
tica/ Kaira Moraes Porto.

DH+F
Educação 

Básica
2017

DOUTORADO

11
 A formação de competências socioemocionais como estratégia para captura 
da subjetividade da classe trabalhadora/ Márcio Magalhães da Silva. 

DH/C
Educação 

Básica
2015

12
Profissionalização Docente e Subordinação do Trabalho Docente à Lógica 
Flexível da Produção Capitalista/ Saulo Rodrigues de Carvalho.

FP
Educação 
Escolar

2016

13
Análise da Atividade da Criança na Primeira Infância: contribuições da 
psicologia histórico-cultural para os processos pedagógicos/ Giselle Modé 
Magalhães.

DH+FP
Educação 
Infantil

2016

14
O desenvolvimento da atenção na educação do pré-escolar: uma análise a 
partir da psicologia histórico-cultural e da pedagogia histórico-crítica / Va-
nessa Gertrudes Rabatini.

DH+P
Educação 
Infantil

2016

15
A Alfabetização sob enfoque histórico-crítico: contribuições didáticas/ Mei-
re Cristina dos Santos Dangió.

P
Alfabetiza-

ção
2017

16
Análise da dinâmica de formação do caráter e a produção da queixa escolar 
na educação infantil: contribuições à luz da psicologia histórico-cultural e da 
pedagogia histórico-crítica/ Célia Regina da Silva. 

DH+FP
Educação 
Infantil

2017

17
Desenvolvimento da atenção voluntária nos anos iniciais do Ensino Funda-
mental: uma proposta não medicalizante/ Marcelo Ubiali Ferracioli. 

DH+P
Ensino Fun-

damental
2018

18
Ensino da língua escrita no 1.º ano do Ensino Fundamental: orientações 
didáticas à luz da Psicologia Histórico-Cultural e da Pedagogia Histórico-
Crítica/ Bruna Carvalho

P
Ensino Fun-

damental
2019

Fonte: Elaboração das autoras
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Quadro 10: Orientações Newton Duarte
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MESTRADO

1
O desenvolvimento psíquico na idade de transição e a formação da indivi-
dualidade para-si: aportes teóricos para a educação escolar de adolescentes/ 
Ricardo Eleutério dos Anjos.

DH+FP
Ensino Fun-
damental/

Médio
2013

2
A criatividade na arte e na educação escolar: uma contribuição à pedagogia 
histórico-crítica à luz de Georg Lukács e Lev Vigotsk/ Maria Cláudia da 
Silva Saccomani.

DH+P
Educação 

Escolar/Arte
2014

3
A prática social na pedagogia histórico-crítica e as relações entre arte e vida 
em Lukács e Vigotski/ Mariana de Cássia Assumpção.

P
Educação 

Escolar/Arte
2014

4
A especificidade do ensino de arte na perspectiva histórico-crítica/ Juliana 
Oliveira Leitão

F
Educação 

Básica/ Arte
2019

5
Fundamentos histórico-filosóficos do conceito de clássico na pedagogia 
histórico-crítica/ Carolina Góis Ferreira.

F
Educação 
Escolar

2019

DOUTORADO

6
Princípios para a organização do ensino na educação infantil na Perspectiva 
histórico-cultural: um estudo a partir da análise da prática do professor de 
educação infantil./ Juliana Campregher Pasqualini. 

FP+ P
Educação 
Infantil

2010

7
A Centralidade do Conceito de Conhecimento Tácito na Formação de Pro-
fessores: análise crítica da influência da epistemologia de Michael Polanyi 
na educação/ Lidiane Teixeira Brasil Mazzeu.

FP
Educação 
Escolar

2011

8
 Um quarto de século de construtivismo como discurso pedagógico oficial 
da rede estadual de ensino paulista/ Ana Carolina Galvão Marsiglia

F
Ensino Fun-

damental
2011

9
O relativismo pós-moderno como legitimação do ensino religioso na esco-
la pública/ José Luis Derisso.

F
Educação 

Básica
2012

10
Contribuições da Perspectiva Histórico-Cultural para a Alfabetização nas 
séries iniciais do Ensino Fundamental/ Fatima Aparecida de Souza Fran-
cioli.

P
Ensino Fun-
damental/

Alfabetização
2012

11
A catarse estética e a pedagogia histórico-crítica: contribuições para o ensi-
no de literatura/ Nathalia Botura de Paula Ferreira.

F
Educação 

Básica/Lite-
ratura

2012
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12
A Pedagogia Histórico-Crítica e o Currículo: para além do multiculturalis-
mo das políticas curriculares nacionais/ Julia Malanchen.

C
Educação 

Básica
2014

13
Crítica ao conceito de necessidades básicas de aprendizagem (NEBAS) a 
partir da categoria marxiana de necessidades humanas/ Larissa Figueiredo 
Bulhões D’Incao.

F
Educação 

Básica
2016

14
O desenvolvimento da personalidade na adolescência e a educação escolar/ 
Ricardo Eleutério dos Anjos. 

DH+FP
Educação 
escolar/

Adolescência
2017

15
Concepção de mundo e formação de professores/ Hellen Jaqueline Mar-
ques.

FP
Educação 
Escolar

2017

16
O trabalho educativo e a natureza humana: fundamentos ontológicos da 
pedagogia histórico-crítica/ Efrain Maciel e Silva.

F
Educação 
Escolar

2017

17
Música e Educação Escolar: contribuições da estética marxista e da peda-
gogia histórico-crítica para a educação musical/ Thiago Xavier de Abreu.

P
Educação 

Escolar/Mú-
sica

2018

18
O romance na educação escolar: reverberações da arte narrativa na concep-
ção de mundo/ Larissa Quachio Costa.

F/P

Ensino 
Fundamental 

II e Ensino 
Médio

2018

19
Educação Escolar e Individualidade: fundamentos estéticos da pedagogia 
histórico-crítica/ Mariana de Cássia Assumpção.

F
Educação Es-
colar / Arte

2018

20
 A importância da educação pré-escolar para o desenvolvimento da lingua-
gem oral e escrita/ Maria Cláudia da Silva Saccomani.

P
Educação 
Infantil

2018

Fonte: Elaboração das autoras

Ao todo, dentro do período considerado, as orientações dos líderes do GPEME somam 
trinta e oito trabalhos. Sendo que, dentre as orientações da professora Lígia Márcia Mar-
tins, doze versam sobre o que chamamos de “Desenvolvimento Humano”, se amparando na 
psicologia histórico-cultural. Duas pesquisas discutem sobre o Currículo, duas sobre For-
mação de Professores e duas sobre Prática Pedagógica. 

Das pesquisas orientadas pelo professor Newton Duarte, três abordam Desenvolvi-
mento Humano, cinco pesquisas versam sobre Prática Pedagógica, nove sobre Fundamen-
tos da Educação e uma se debruça sobre o tema do Currículo. É importante salientar que, 
não raras vezes, as pesquisas abordam mais de um assunto. Para essa quantificação conside-
ramos aquele de maior abrangência no trabalho.

Em continuidade ao mapeamento da expressividade da Pedagogia histórico-crítica, 
Gama e Marsiglia (2018) apresentam uma síntese da intensa produção acadêmica do pro-
fessor Dermeval Saviani, que desde a década de 1970, com os primeiros esboços da teoria 
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pedagógica por ele desenvolvida, tem produzido incessantemente até os dias de hoje, não 
apenas sobre teoria pedagógica como também outros temas correlatos à educação. Além 
do conjunto da produção de Saviani, as autoras apresentam também um levantamento de 
livros de outros autores, escritos sob o aporte teórico da pedagogia histórico-crítica. Reco-
mendamos a leitura do trabalho para conhecimento do conjunto da produção reunido pelas 
autoras, visto que conta com dados atualizados até 2017/2018, (considerando o ano da refe-
rida publicação).

Tomando o trabalho de Gama e Marsiglia (2018) como ponto de partida, e assumindo 
a mesma base de dados, a saber, as publicações das editoras Alínea, Autores Associados e 
Navegando, e adotando os mesmos critérios de busca utilizados pelas autoras, de 2018 até 
a data de fechamento de nossa pesquisa, conseguimos mapear mais seis livros publicados 
tomando a pedagogia histórico-crítica como referencial, apresentados no quadro 11 a seguir. 

Quadro 11: Atualização de livros referenciados na pedagogia histórico-crítica
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LIVRO 

1
Alfabetização sob o enfoque histórico-crítico: contribuições didáticas/ Mei-
re Cristina dos Santos Dangió; Lígia Márcia Martins. 

P
Alfabeti-

zação

Autores 
Associa-
dos, 2018

2
Pedagogia histórico-crítica: revolução e formação de professores/ Neide da 
Silveira Matos; Joceli de Fátima Arruda Sousa; João Carlos Silva (orgs.)..

FP
Educação 
Escolar

Autores 
Associa-
dos, 2018

3
Pedagogia histórico-crítica: legado e perspectivas./ Juliana Campregher 
Pasqualini; Lucas André Teixeira; Marcela de Moraes Agudo (orgs.).. 

F
Educação 
Escolar

Navegan-
do Publi-

cações, 
2018

4
Fundamentos da didática histórico-crítica./ Ana Carolina Galvão; Tiago 
Nicola Lavoura; Lígia Márcia Martins.

F
Educação 
Escolar

Autores 
Associa-
dos, 2019

5
Pedagogia histórico-crítica, quadragésimo ano: novas aproximações/ Der-
meval Saviani .

F
Educação 
Escolar

Autores 
Associa-
dos, 2019

 

Fonte: Elaboração das autoras

Encerrado o mapeamento das produções científicas vinculadas à pedagogia histórico-
crítica com enfoque na prática pedagógica, visando a descortinar sua inserção como teo-
ria pedagógica no cenário acadêmico brasileiro, apresentamos também as contribuições de 
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nosso grupo de pesquisa, intitulado “Pedagogia histórico-crítica e educação escolar”.Lotado 
na Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), campus Goiabeiras, foi fundado no ano de 
2011. As pesquisas realizadas pelo grupo se concentram nas áreas de fundamentos da edu-
cação, atuando principalmente nos seguintes temas: pedagogia histórico-crítica, formação 
de professores, psicologia histórico-cultural, desenvolvimento humano. 

Durante os nove anos de existência do grupo, foram concluídas treze pesquisas de ini-
ciação científica, quinze trabalhos de conclusão de curso e onze dissertações de mestrado. 
Acrescentam-se a essas pesquisas mais uma de mestrado e quatro de doutorado em desen-
volvimento (quadro 12). Essas pesquisas se concentram, em sua maioria, no campo das prá-
ticas pedagógicas, sempre fundamentadas na pedagogia histórico-crítica.

Quadro 12: Grupo de pesquisa “Pedagogia histórico-crítica e educação escolar”
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INICIAÇÃO CIENTÍFICA

1
A pedagogia histórico-crítica e o ensino dos clássicos literários: Montei-
ro Lobato na sala de aula/ Juliana Pereira Rageteles Gomes. 

P
Ensino 

Fundamental/
Literatura

2013

2
Práticas pedagógicas nas casas prisionais/Ana Carolina Henriques do 
Nascimento Muniz.

P EJA 2013

3
Análise documental sobre prática pedagógica no berçário/ Wanessa 
Raylla de Albuquerque Ferreira.

P
Educação 
Infantil

2014

4
Pedagogia histórico-crítica no ensino de matemática/ Thuany Ramos 
Lopes.

P
Educação 
Infantil/

Matemática
2014

5
Contribuições da prática pedagógica à educação infantil/ Hadassa da 
Costa Santiago Bremenkamp.

P
Educação 
Infantil

2014

6
A prática pedagógica na educação de crianças de 2 a 3 anos/ Adalgiza 
Gonçalves Gobbi.

P
Educação 
Infantil

2014

7 O ensino de ciências na Educação Infantil/ Racchel Silva Fonseca Ott. P
Educação 
Infantil/
Ciências

2015

8
Análise de publicações sobre a pedagogia histórico-crítica em periódi-
cos A1 da área de educação/ Milena Reindel Dutra. 

P
Educação 
Escolar

2016
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9
Contribuições do grupo de pesquisa “Estudos Marxistas em Educação” 
(GPEME), à prática pedagógica histórico- crítica/ Vinícius Oliveira 
Machado.

P
Educação 
Escolar

2016

10
Análise de publicações sobre a pedagogia histórico-crítica em periódi-
cos A1 da área de educação 2010-2013/ Juliano Machado de Almeida. 

P
Educação 
Escolar

2017

11
Análise de publicações sobre a pedagogia histórico-crítica em periódi-
cos B1 da área da educação./ Luana Martins Figueiredo.

P
Educação 
Escolar

2017

12
Análise de publicações sobre a pedagogia histórico-crítica em periódi-
cos B1 da área da educação/ Milena Reindel Dutra. 

P
Educação 
Escolar

2018

13
Análise de publicações sobre a pedagogia histórico-crítica em periódi-
cos A2 da área da educação/ Míriam da Gama Henrique.

P
Educação 
Escolar

2018

CONCLUSÃO DE CURSO

14
As práticas do brincar em uma instituição de Vitória (ES) (Graduação 
em Pedagogia)/ Priscila Bissoli Helmer; Reyssa Brasil. 

P
Educação 
Infantil

2011

15
O ensino de geografia na perspectiva da pedagogia histórico-crítica 
(Graduação em Geografia)/ E. M. Leite; J. Cruz; N. L. Lopes; P. Gon-
çalves; P. R. Covre.

P
Ensino Funda-
mental/Geo-

grafia
2012

16
Análise documental sobre prática pedagógica no berçário (Graduação 
em Pedagogia)/ Wanessa Raylla de Albuquerque Ferreira.

P
Educação 
Infantil

2014

17
Contribuições da prática pedagógica histórico-crítica para a alfabe-
tização (Graduação em Pedagogia)/ Hadassa da Costa Santiago Bre-
menkamp.

P
Educação Infan-
til/Alfabetização

2014

18
Um estudo inicial sobre práticas pedagógicas no berçário (Graduação 
em Pedagogia)/ Elisa Araujo Sanson; Hariely Alves Pereira. 

P
Educação 
Infantil

2014

19
Brincadeira de papéis sociais na perspectiva da pedagogia histórico-crí-
tica (Graduação em Pedagogia)/ Juliete Marques De Oliveira; Leticia 
Mozelli Souza.

P
Educação 
Infantil

2014

20
Criança e Professor: uma análise de documentos oficiais à luz da peda-
gogia histórico-crítica (Graduação em Pedagogia)/ Ana Carolina Go-
mes do Nascimento; Sâmela Amorim Aquino.

FP
Educação 
Infantil

2014

21
As pedagogias do “aprender a aprender” e a precarização do trabalho do-
cente (Graduação em Pedagogia)/ Bianca Lombard da Vitoria e Milena 
dos Santos Queiroz. 

F
Educação 
Escolar

2014

22
Livros infantis e Pedagogia empreendedora: uma análise crítica (Gradu-
ação em Pedagogia)/ Edivania de Souza.

F
Ensino Funda-

mental
2014
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23
 A prática pedagógica histórico-crítica: subsídios para o ensino de mate-
mática (Graduação em Pedagogia)/ Thuany Ramos Lopes.

P
Educação 
Infantil/

Matemática
2014

24
Uma análise histórico-crítica da proposta pedagógica da educação in-
fantil do município de Vila Velha (Graduação em Pedagogia)/ Fernanda 
Pinheiro Almeida Peres.

F
Educação 
Infantil

2014

25
A pedagogia histórico-crítica e o ensino dos clássicos literários: Mon-
teiro Lobato e o Sítio do Picapau Amarelo (Graduação em Pedagogia)/ 
Juliana Pereira Rageteles Gomes. 

F
Ensino 

Fundamental/
Literatura

2014

26
Primeiras aproximações com o ensino de ciências na educação infantil 
a partir da pedagogia histórico-crítica (Graduação em Pedagogia)/ Rac-
chel Silva Fonseca Ott. 

P
Educação 
Infantil/
Ciências

2015

27
Pedagogia histórico-critica e psicologia histórico-cultural: proposições 
para o desenvolvimento da criança de 2 a 3 anos (Graduação em Peda-
gogia)/ Adalgiza Goncalves Gobbi.

P
Educação 
Infantil

2015

28
A figura do feminino nos livros de literatura da educação infantil: uma 
investigação sobre construção e manutenção de estereótipos (Gradua-
ção em Pedagogia)/ Míriam da Gama Henrique.

F
Educação 
Infantil/

Literatura
2018

MESTRADO

1
Análise dos documentos oficiais que versam sobre a educação infantil 
do/no campo em Domingos Martins à luz da pedagogia histórico-críti-
ca/ Kristine Lourenço.

F
Educação 
Infantil

2014

2
Avaliação da aprendizagem na educação infantil à luz da pedagogia his-
tórico-crítica: contribuições para a formação de professores/ Tainara 
Pereira Castro.

P+ 
FP

Educação 
Infantil

2017

3
Concepções de planejamento de ensino: contribuições à formação de 
professores/ Milena dos Santos Queiróz Candido.

FP Educação Básica 2017

4
A BNCC e atualização da decadência ideológica no ideário das teorias 
pedagógicas/ Clarissa Zagotto da Cunha.

F/C
Geografia / 

Educação Básica
2018

5
Democracia e a educação escolar: uma análise à luz da pedagogia histó-
rico-crítica/ Juliana Pereira Rageteles Gomes.

F Educação Básica 2018

6
A ginástica circense à luz da pedagogia histórico-crítica/ Jamildo Rios 
de Almeida.

P Educação Física 2019

7
 Crítica ao esvaziamento do currículo de história: a BNCC e a pedagogia 
das competências/ Vinícius Oliveira Machado.

C
História / 

Educação Básica
2019

8
Avaliação da aprendizagem da leitura e da escrita no primeiro ano do 
ciclo de alfabetização na perspectiva histórico-crítica/ Thuany Ramos 
Lopes Zambon.

P
Ensino 

Fundamental
2019
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9
Os currículos de Cascavel (PR) e Bauru (SP) à luz da pedagogia histó-
rico-crítica: uma análise do ensino de geografia/ Pauliane Gonçalves 
Moraes.

C
Geografia / 

Educação Básica
2020

10
O poema clássico na educação escolar à luz da pedagogia histórico-críti-
ca / Luana Martins Figueiredo

P Educação Básica 2020

11
Identificação de conteúdos para educação musical escolar: contribuições 
da pedagogia histórico-crítica / Juliano Machado de Almeida.

P Educação Básica 2020

TRABALHOS EM DESENVOLVIMENTO
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12
Contribuições de Rosa Luxemburgo para uma educação feminista./ Mí-
riam da Gama Henrique.

F Educação Básica
2019/ 

Dissertação

13
Princípios para o planejamento didático a partir da pedagogia histórico-
crítica/ Adalgiza Gonçalves Gobbi.

P Educação Básica
2020/ 

Doutorado

14
Organização didática na Educação Infantil / Luciana Pimentel Rho-
des Gonçalves Soares.

P
Educação 
Infantil

2020/ 
Doutorado

15
Princípios curriculares de geografia em nível médio à luz da pedagogia 
histórico-crítica – Pauliane Pimental Rhodes Gonçalves.

C
Geografia / 

Ensino Médio
2020/ 

Doutorado

16
Princípios orientadores para a avaliação na educação infantil à luz da 
pedagogia histórico-crítica: contribuições para a formação de professo-
res – Tainara Pereira Castro.

FP+P
Educação 
Infantil

2020/ 
Doutorado

Fonte:Elaboração das autoras

Considerando o conjunto dos dezesseis trabalhos aqui apresentados, constatamos uma 
concentração de pesquisas na “Educação Básica”, conforme nossa classificação, com temas 
diversos que podem ser “lidos” para diferentes etapas e áreas de conhecimento nesse nível 
de ensino. No entanto, a especificidade destacada para a Educação Infantil e para determi-
nadas disciplinas (Geografia, História e Educação Física) não elimina o fato de que a rigor 
as diferentes etapas estão compreendidas na Educação Básica, tanto quanto as disciplinas 
colocadas em relevo são organizadas em diferentes modalidades e etapas desse nível de 
ensino. Logo, 100 % dos estudos do grupo de pesquisa “Pedagogia histórico-crítica e edu-
cação escolar” são vinculados à Educação Básica (gráfico 1).
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Gráfico 1: Estudos do grupo de pesquisa “Pedagogia histórico-crítica e educação escolar”

Fonte: Elaboração das autoras

A despeito de toda uma estrutura social voltada à tentativa de invisibilizar as possibili-
dades de revolucionar a sociedade e nesse bojo, também o silenciamento de uma teoria peda-
gógica contra-hegemônica, que se coloca a serviço da transformação social, muitos são os 
esforços de torná-la cada vez mais densa e abrangente, nunca perdendo de vista o compro-
misso com a formação da classe trabalhadora. Os dados aqui expostos, ainda que parciais, 
dada à abrangência de nossa pesquisa, revelam a força e resistência da pedagogia histórico-
crítica, mesmo em tempos tão difíceis. A força e consistência de tamanha produção teórica 
se apresenta também como mostra de um esforço de enfrentamento às teorias pedagógicas 
hegemônicas e, por tabela, à hegemonia do capital, bem como uma convocação às pesqui-
sadoras e aos pesquisadores que acreditam em uma educação de fato revolucionária para se 
somarem a esses esforços.
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